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RESUMO 

 

A presente tese investiga a Campanha Nacional de Alfabetização de 1961, em 
Cuba, com o objetivo de compreender de que modo os materiais pedagógicos 
utilizados nesse processo – especialmente o manual do alfabetizador 
“Alfabeticemos” e a cartilha do alfabetizando “¡Venceremos!” – contribuíram para a 
formação do homem ideal revolucionário, conforme delineado pelo projeto político da 
Revolução Cubana. A pesquisa parte da hipótese de que a alfabetização, naquele 
contexto, ultrapassou sua função pedagógica e foi mobilizada como estratégia 
central de conformação ideológica, voltada à produção de uma subjetividade 
alinhada aos princípios do socialismo cubano. A investigação utiliza o manual e a 
cartilha como fontes primárias que foram tomadas como materialidade dialética do 
processo histórico daquele contexto. Portanto, a metodologia utilizada para a 
sistematização dos argumentos históricos foi a análise de conteúdo de Bardin 
(1977), cuja aplicação sistemática e articulada constitui o ineditismo da pesquisa. 
Através da identificação de unidades de registro, categorias temáticas e inferências 
ideológicas, a análise demonstrou que os materiais da campanha operam 
simultaneamente como instrumentos de letramento e de inculcação simbólica de 
valores como disciplina, trabalho voluntário, patriotismo e vigilância. A tese confirma 
que a construção do sujeito alfabetizado foi conduzida por um projeto pedagógico 
que visava formar o homem ideal revolucionário, reafirmando a educação como 
prática social, política e ideológica. Ao problematizar os sentidos da alfabetização e 
evidenciar as contradições entre emancipação e conformação, o estudo contribui 
para o campo da história da educação, da pedagogia crítica e da análise discursiva 
de materiais didáticos em contextos de ruptura e transformação social. 
 
Palavras-chave: História da Educação; Revolução Cubana; Homem ideal; 
Campanha de Alfabetização 
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ABSTRACT 

 

This dissertation investigates the Cuban National Literacy Campaign of 1961 with the 
aim of understanding how the pedagogical materials used in the process – especially 
the teacher’s manual “Alfabeticemos” and the student primer “¡Venceremos!” – 
contributed to the formation of the ideal revolutionary man as outlined by the political 
project of the Cuban Revolution. The research is based on the hypothesis that 
literacy, in this context, exceeded its technical function and was mobilized as a 
central strategy for ideological formation, aiming to shape a subjectivity aligned with 
the principles of Cuban socialism.The study is grounded in historical-dialectical 
materialism and employs Bardin’s (1977) content analysis method, whose systematic 
and articulated application constitutes the originality of this research. Through the 
identification of recording units, thematic categories, and ideological inferences, the 
analysis demonstrates that the campaign materials operated simultaneously as tools 
of literacy and symbolic inculcation of values such as discipline, voluntary labor, 
patriotism, and vigilance. The findings confirm that the construction of the literate 
subject was guided by a pedagogical project designed to shape the ideal 
revolutionary man, reaffirming education as a social, political, and ideological 
practice. By problematizing the meanings of literacy and highlighting the 
contradictions between emancipation and conformity, this study contributes to the 
fields of the history of education, critical pedagogy, and the discursive analysis of 
educational materials in contexts of rupture and social transformation. 
 

Keywords: History of Education; Cuban Revolution; Ideal Man; Literacy Campaign. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente texto compõe os estudos realizados pelo Grupo de Estudos 

Transformações Sociais e Pensamento Educacional – GETSPE, vinculado à linha de 

pesquisa História e Historiografia da Educação do Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Universidade Estadual de Maringá (PPE-UEM). 

O objetivo é a análise da importância/influência do manual de instruções dos 

alfabetizadores, intitulado “Alfabeticemos”, e da cartilha de alfabetização 

“¡Venceremos!” – da campanha de alfabetização cubana de 1961 – sobre a 

formação de novo homem, pleiteado pela Revolução Cubana iniciada no ano de 

1959, portanto, o ano de 1961 é fundamental para estruturar os argumentos da tese, 

no entanto, o contexto histórico analisado se inicia nos fins do século XIX, onde 

investigou-se a trajetória de José Martí e seus efeitos sobre o levante revolucionário 

e se finda em meados da década de 1960, período que ocorreu a Campanha de 

Alfabetização. 

Para se alcançar o objetivo descrito, foram delineados como objetivos 

específicos: examinar o contexto pré-revolucionário e revolucionário para compor os 

fundamentos concernentes sobre a revolução e a educação revolucionária; elucidar 

a importância da educação para a Revolução Cubana no âmbito da formação da 

sociedade revolucionária e de homem revolucionário cubano; analisar as 

implicações da Revolução Cubana diante do trabalho, da ideologia política e da 

transformação social do país; compreender e examinar a campanha de 

alfabetização, cotejando, dos conteúdos e do discurso das fontes primárias, o 

processo de formação do homem, por conseguinte, da sociedade cubana. 

O interesse pelo tema tem origem na graduação em Geografia, 

especificamente por meio da disciplina de Geografia da América Latina que 

oportunizou leituras sobre Cuba, com ênfase em dados socioeconômicos, dentre 

eles, os índices educacionais. Em sala de aula, a contextualização de tais índices 

implicou o debate sobre a campanha de alfabetização de 1961, despertando a 

curiosidade sobre a estrutura e dinâmica da educação no país bem como sobre a 

relação entre a educação e o processo revolucionário. 

A trajetória na rede pública da educação básica reforçou o interesse sobre a 

alfabetização e sobre os exemplos de redução e/ou erradicação do analfabetismo, 

uma vez que despertou a reflexão sobre as possibilidades de torná-los parâmetros 
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para a reorganização da estrutura educacional do Brasil, tanto quanto influenciando 

na prática pedagógica escolar. 

Muito embora o projeto de pesquisa tenha sido definido apenas no transcorrer 

da disciplina de Tópicos Especiais em Educação I – Revoluções e Educação na 

América Latina, os debates e o referencial teórico contemplaram a Revolução 

Cubana e a campanha de alfabetização, destarte, permitiram o acesso ao manual do 

alfabetizador e à cartilha de alfabetização. O contato com tais documentos resultou 

no interesse que redefiniu a problemática da pesquisa logo mais apresentada. 

Para uma compreensão mais aprofundada da trajetória desta pesquisa, é 

fundamental esmiuçar o objeto de estudo, analisando suas fontes, fundamentos 

teóricos e o percurso metodológico adotado. Iniciaremos pela identificação das 

fontes documentais que sustentam nossa investigação, destacando sua relevância e 

autenticidade. Em seguida, abordaremos os fundamentos teóricos que embasam a 

análise, explorando as principais correntes e conceitos que orientam a discussão. 

Por fim, descreveremos o percurso realizado ao longo da pesquisa, ressaltando os 

métodos empregados, as etapas enfrentadas e as reflexões que emergiram nesse 

processo. Essa abordagem detalhada nos permitirá não apenas elucidar as bases 

do nosso estudo, mas também contextualizar suas contribuições para o campo de 

conhecimento em questão. 

O manual “Alfabeticemos” – fonte primária da investigação –, que foi 

elaborado e utilizado para instruir os recrutas alfabetizadores, contém 99 páginas, 

possui uma imagem de abertura em cada capítulo, que supõe e evidencia 

particularidades de cada tema a ser trabalhado, junto à imagem, uma epígrafe 

extraída de textos dos intelectuais e personalidades que influenciaram a Revolução, 

dentre eles, José Martí e o próprio Fidel Castro. Além disso, dispõe de um texto 

curto explicando o propósito do capítulo. 

Já a cartilha de alfabetização “¡Venceremos!” –, outra fonte primária da 

investigação – possui 110 páginas, cada lição é igualmente inaugurada com uma 

imagem que faz alusão ao assunto e que se associa à realidade cotidiana do povo 

cubano, tanto campesina quanto operária. A complexidade das lições é gradativa, 

sendo que as primeiras trabalham a leitura e escrita das letras, avançando para 

palavras e depois frases. Possui atividades de decomposição das palavras em 

sílabas, evoluindo para textos que evidenciam algumas palavras. Há, ainda, 

atividades simples de completar, copiar e assinalar. 
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A Campanha de Alfabetização foi liderada pela Comissão Nacional de 

Alfabetização, composta por membros do Ministério da Educação e outras 

organizações sociais, com o objetivo de erradicar o analfabetismo em um ano. Essa 

iniciativa buscava a participação da população e de grupos organizados, refletindo 

uma proposta mais colaborativa em comparação com o governo anterior, que era 

autocrático. A comissão tinha quatro seções: técnica, propaganda, finanças e 

publicações, que atuavam em níveis nacional e municipal. A seção técnica cuidava 

do aspecto didático da campanha, incluindo a organização e análise de dados 

estatísticos e a elaboração de materiais didáticos, como a cartilha “¡Venceremos!” e 

o manual “Alfabeticemos”. 

Diante desse percurso, reforça-se a concepção de “que o acesso à educação 

é uma das condições básicas para a construção de uma nova sociedade” 

(Poroloniczak, 2019, p. 28), compondo-se como um dos pilares necessários para a 

transformação social e totalmente alinhada as demandas da organização política, 

econômica, social e cultural.  

A educação em Cuba é uma ferramenta essencial para a formação de 

cidadãos que contribuam para o desenvolvimento da nação. Ela atua como um 

instrumento ideológico, ajudando a enfrentar problemas sociais ao longo da história 

e formando valores que fortalecem a identidade nacional. É também um 

compromisso do Estado, coordenando políticas educacionais com o 

desenvolvimento econômico e social, com o Ministério da Educação responsável por 

sua direção. Além disso, a demanda por alfabetização entre os cubanos reflete um 

clamor social, sendo utilizada pelos revolucionários como parte de seu plano de 

governo. É uma ação entendida como um pilar fundamental do projeto político, 

econômico e social de Cuba, frequentemente abordada nos discursos de Fidel 

Alejandro Castro Ruz (1926-2016) e Che Guevara de la Serna (1928-1967), que 

expressam as demandas da nova ordem na ilha e seu impacto nos processos 

formativos.  

Diante disso, o presente estudo se concentra em dois discursos de Castro 

Ruz (1986): “A história me absolverá” (publicado em 1953) e seu pronunciamento na 

Organização das Nações Unidas (ONU), em 1960, que marcou o início dos 

preparativos para a Campanha de Alfabetização, culminando na declaração de 1961 

como o ano da educação em Cuba.  
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(2004) no final de 1961, a escolaridade infantil alcançou 100% para crianças de seis 

a doze anos, com um crescimento significativo no ensino primário (2,7 vezes), 

secundário (6,1 vezes) e universitário (5,5 vezes). Esses dados justificam a 

importância do estudo da experiência de alfabetização cubana, que possui 

características únicas e pode contribuir para a compreensão de propostas 

educacionais em outros contextos e para o debate sobre processos formativos 

históricos. 

Diante disso, a pesquisa é justificada pela necessidade de entender a 

educação como um ato político, não neutro (Saviani, 2012). A história da educação 

cubana oferece insights para a análise de uma pedagogia crítica e transformadora 

que foi eficaz na erradicação do analfabetismo em Cuba (Rosa, 2019). Essa 

experiência influenciou os arranjos educacionais em diversos países, incluindo o 

Brasil, destacando a importância de debater o papel da educação na formação de 

uma nação. 

Por tais motivos, problematiza-se: Quais efeitos produziram as cartilhas da 

campanha de alfabetização cubana de 1961 sobre a formação do homem 

revolucionário? Qual consciência este homem deveria formar para 

corresponder às mudanças em curso? Quais foram os aspectos relevantes e 

contraditórios da estratégia de alfabetização e do material utilizado pela 

campanha?  

A hipótese inicial considera que a cartilha de alfabetização e o manual do 

alfabetizador foram fundamentais na formação do homem revolucionário, 

comparáveis à imprensa e aos meios de comunicação confiscados pelo governo 

durante a transição de poder de Fulgencio Batista para Fidel Castro. O poder 

ideológico da educação foi crucial para a aceitação do regime.  

Embora esses materiais visassem promover a liberdade e conscientização 

sobre a nova ordem política e econômica, eles também expressavam os valores do 

regime e exaltavam Fidel Castro, limitando os aspectos libertários da educação. 

Assim, a educação continuou sendo um instrumento de controle das massas e um 

mecanismo regulador da consciência coletiva, incorporando os fundamentos da 

organização social cubana.  

Essa ideia preliminar encontra sentido em Gillette (1977, p. 68), ao discutir os 

resultados da campanha de alfabetização, afirmando que “na pior das hipóteses, a 

educação para o comunismo está provavelmente mais próxima da doutrinação do 
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que a educação, e provavelmente produz cidadãos que se caracterizam mais pela 

docilidade do que pela consciência”.  

Tanto quanto, outro fator que reverbera sobre a compreensão preliminar está 

relacionado com os agentes envolvidos com o processo de alfabetização e com os 

métodos utilizados, afinal, parte considerável dos alfabetizadores eram adolescentes 

e jovens que eram formados num curto intervalo em que recebiam treinamento para 

alfabetizar, para inserir-se na rotina das regiões conquistadas e para guerrilhar, caso 

fosse necessário.  

Por tais pressupostos, reflete-se também: Havia condições reais para uma 

ação pedagógica sistêmica e capaz de promover liberdade, emancipação e 

autonomia? A constituição do currículo e da abordagem pedagógica somada 

às condições materiais dos recrutas garantiam a qualidade e efetividade do 

ensino? Neste cenário prenhe de incertezas e recém posicionado numa nova 

ordem possibilitou a formação da consciência e dos fundamentos regime, 

sobretudo no que se refere à consciência coletiva? 

Para abordar as questões propostas, foi escolhida uma análise histórica que 

considera as condições materiais e contraditórias da vida. A História não é um 

agente ativo, mas sim o resultado das ações dos homens em busca de seus 

objetivos, conforme a perspectiva de Marx e Engels (2003). A atividade coletiva dos 

indivíduos reflete o movimento histórico vivido em Cuba durante a revolução liderada 

por Fidel Castro. Ao examinar as fontes e os fatos dessa época, o objetivo é 

recuperar as lutas, interesses e necessidades do período, entendendo a História 

como resultado da totalidade da produção da vida e buscando compreender os 

fundamentos do homem ideal para a Cuba revolucionária. 

Vale ressaltar que “a preocupação maior não era com o bem estar da 

sociedade, mas o homem como indivíduo” (Vito, 2016, p. 20). No entanto, a 

Revolução Cubana buscou um “homem ideal” que promovesse a liberdade por meio 

da coletividade. A campanha de alfabetização foi escolhida como estratégia para 

alinhar e difundir o projeto político em implementação, enfatizando a necessidade de 

transformar os princípios e fins da ação humana coordenada para formar o homem 

revolucionário. 

Para que esses argumentos sejam passíveis de análise e constatação, o 

manual do professor – “Alfabeticemos” – e a cartilha do aluno – “¡Venceremos!” – 

serão analisadas como fontes primárias, isso porque foram “fontes produzidas por 



 

 

20 

observadores ou participantes diretos dos fatos e cujos testemunhos seria 

supostamente fiéis à verdade” (Pereira Melo, 2010, p. 15). Nesse sentido, 

salientamos a importância das fontes históricas na pesquisa, destacando que elas 

não são a própria história, mas sim registros que fundamentam nosso conhecimento 

sobre ela.  

A análise das fontes requer um tratamento cuidadoso e minucioso, 

considerando diversas variáveis durante a investigação. No campo da historiografia 

da educação, qualquer documento que ofereça informações sobre o passado 

educacional é considerado uma fonte (Saviani, 2004). As cartilhas, por exemplo, 

serão analisadas como documentos escolares importantes.  

A investigação histórico-pedagógica depende de fatos e dados contidos nas 

fontes, e os pesquisadores devem interpretar essas informações para extrair seu 

significado. Assim, é crucial organizar e estruturar a pesquisa com evidências 

relevantes, mantendo cuidado na abordagem das fontes, que refletem as intenções 

e tensões dos indivíduos que as produziram. 

As fontes históricas podem ser afetadas por erros, falsificações e 

interpretações imprecisas, exigindo uma escolha cuidadosa da metodologia para 

analisá-las. Essa metodologia é crucial para revelar as condições reais dos 

conceitos e debates que se tornam conhecimento transmitido entre gerações. O 

método deve permitir tratar, analisar e interpretar os documentos de maneira 

rigorosa, considerando suas múltiplas determinações (Evangelista, 2012). Assim, 

ratifica-se a importância de seguir etapas essenciais, como tratamento adequado e 

análise sistêmica, na produção historiográfica. 

Assim, é importante analisar o que as fontes históricas ocultam (Evangelista, 

2012), isso porque falam mais na ausência que na própria divulgação. Além do que 

revelam, sugerindo que o silêncio da fonte pode ser mais significativo. Para isso, é 

essencial reconhecer que a pesquisa histórica depende de fontes concretas e 

corretas, considerando três temporalidades: do tema, das fontes e do tempo 

presente. 

É necessário identificar sinais e lacunas nos documentos, especialmente ao 

estudar a campanha de alfabetização, tratando as cartilhas como produtos de um 

contexto histórico complexo. O corpus documental se forma ao longo do tempo e 

deve ser selecionado para responder aos objetivos da pesquisa, visando entender a 

efetividade da campanha na formação do homem revolucionário cubano. 
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Outro ponto de atenção, refere-se a importância do diálogo com as fontes, os 

sujeitos, a História e a realidade para estruturar debates sobre as condições reais da 

vida (Quadros, 2008). Isso é fundamental para compreender o papel da educação e 

como ela é influenciada por contextos políticos, econômicos e sociais.  

É essencial identificar as origens das fontes e reconhecer as tendências e 

influências que as ressignificaram. Além disso, o historiador deve evitar se submeter 

às fontes, pois estas não contêm a verdade absoluta (Pereira Melo, 2010). 

Diante do exposto, é imprescindível revisitar estudos e obras sobre a 

Revolução Cubana e a Campanha de Alfabetização Cubana, destacando que a 

compreensão dos fatos históricos depende do contexto em que estão inseridos 

(Pereira Melo, 2010). É fundamental reconhecer que o que não é dito pode ser tão 

relevante quanto o que é explicitado, tornando a teoria essencial para o diálogo com 

fontes e evidências.  

A educação, especialmente a revolucionária na campanha de alfabetização, é 

vista como parte da dinâmica social, onde os processos educacionais refletem as 

relações humanas. O passado é uma dimensão constante na consciência humana e 

influencia instituições e valores (Hobsbawm, 2013). Assim, discutir a formação do 

homem revolucionário cubano, moldado por essa campanha, evidencia como o 

passado condiciona ações e identidades. 

A consciência humana atribui significado ao passado, enfatizando que a 

historiografia deve basear-se nas condições materiais e na ação humana ao longo 

da história, conforme Marx e Engels (2012). A reconstrução do passado histórico de 

Cuba, especialmente o período pré-revolucionário, é essencial para entender as 

mudanças e continuidades na ordem política durante a revolução.  

A metodologia da investigação considera que a História surge de relações 

concretas e que a natureza humana se transforma ao longo do tempo. Além das 

influências políticas, econômicas e sociais, o processo de alfabetização é visto como 

parte de um movimento dialético contínuo, moldado pela dinâmica entre trabalho e 

capital (Marx; Engels, 2012), pois a alfabetização é comparada à alimentação, sendo 

vital para a manutenção da vida material e um ato histórico. 

A História é um processo contínuo ligado ao nascimento do homem em sua 

realidade social e natural, onde o trabalho desempenha um papel central na 

transformação da natureza e de si mesmo. A atividade histórica é um movimento 

diário que busca alinhar a sociedade às necessidades humanas. O historiador tem a 
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função de organizar e interpretar o passado, revelando as divergências políticas 

entre classes sociais e as formas de resistência e práticas sociais de diferentes 

períodos. Ele deve estar ciente das três temporalidades envolvidas (do tema, das 

fontes e do tempo presente) e reconhecer que sempre haverá lacunas nas 

narrativas históricas. A complexidade do tema abordado sugere que a discussão 

sobre História nunca está completamente esgotada. 

A originalidade da abordagem apresentada reside na aplicação da 

metodologia de análise do conteúdo (Bardin, 1977) para a compreensão das fontes 

como produtos de um tempo histórico e de diversos fatores, distinguindo aparência 

de essência na campanha de alfabetização cubana. A relação entre a campanha, os 

manuais e os discursos de Fidel Castro e Che Guevara revela um conjunto de fatos 

que devem ser investigados em suas determinações conjunturais e sua conexão 

com a educação, essenciais para a nova política e ideologia do movimento 

revolucionário. 

O método de análise do conteúdo de Bardin (1977) é aplicado para classificar 

e categorizar as informações relevantes, estabelecendo categorias que conectam as 

unidades de análise em torno do conceito de revolução e formação do homem 

revolucionário cubano. As categorias emergem do contexto teórico e histórico, 

considerando a influência americana sobre Cuba e a luta pela consciência coletiva 

proposta por José Martí. 

A análise de conteúdo, conforme Bardin (1977), constitui-se como um método 

de investigação que visa compreender os significados latentes nos discursos, 

superando a aparência superficial dos enunciados e desvelando suas estruturas 

internas e seus sentidos ideológicos. Para tanto, Bardin (1977) propõe um percurso 

metodológico estruturado em três etapas principais: a pré-análise, a exploração do 

material e o tratamento dos resultados, inferência e interpretação.  

Os discursos dos líderes revolucionários defendiam a necessidade de criar 

um “novo homem” para a nova sociedade, enfatizando a transformação do homem 

explorado pelo imperialismo americano em um homem livre e socialista. Este 

homem era visto como um produto em constante evolução, necessitando de 

formação de consciência para alcançar mudanças significativas e se tornar um 

homem comunista. 

A busca por formar o homem revolucionário cubano é apresentada como uma 

ideologia semelhante àquelas em outros regimes, especialmente no capitalismo. A 
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contradição surge nos fundamentos da teoria marxista, que se opõem à exploração 

do homem por outro homem, mas que na prática, sob arranjos governamentais, 

parece impor uma nova ideologia para substituir a anterior, servindo mais aos 

interesses dos líderes políticos do que à verdadeira liberdade. 

Vale ressaltar a importância da descrição, organização e sistematização dos 

fatos na produção do conhecimento, mas esses elementos, por si só, não 

constituem conhecimento. Eles são essenciais para formar argumentos de forma 

rigorosa, permitindo a compreensão e a proposição de novas teses. O conhecimento 

não deve ser visto como uma verdade absoluta, pois é relativo e influenciado pelo 

contexto histórico. Isso significa que o conhecimento é datado, assim como as 

pessoas. 

Além disso, os pressupostos teórico-metodológicos utilizados devem apoiar 

as formulações apresentadas no texto. Os argumentos e contra-argumentos não 

devem ser considerados como verdades definitivas, pois a aplicação do método 

realista nas ciências sociais oferece uma base sólida para conectar a representação 

das classes sociais com as narrativas literárias, que também são historicamente 

produzidas e recuperadas. 

Diante disso, salienta-se a aplicação das categorias marxistas para analisar a 

superestrutura da aparência em relação ao objeto de estudo, que reflete a dinâmica 

política e econômica e sua influência na consciência humana. A pesquisa é 

documental e qualitativa, focando na formação do “homem ideal” cubano através da 

campanha de alfabetização, utilizando revisão bibliográfica como método. É 

importante realizar uma análise abrangente e criteriosa dos documentos, que inclui a 

história da revolução cubana e discursos de líderes da dissidência.  

No presente trabalho, essas etapas foram utilizadas para analisar, de maneira 

sistemática, os discursos proferidos por Fidel Castro e Che Guevara, considerando a 

recorrência de categorias como trabalho, educação, ética, disciplina, docilidade e 

engajamento político.  

Na etapa da pré-análise, os textos foram organizados e contextualizados 

segundo o período histórico da Revolução Cubana, especialmente os discursos de 

Castro na ONU (1960) e no funeral de Che Guevara, em 1967, bem como no texto 

“O socialismo e o homem em Cuba”, de autoria de Guevara (1965). Em seguida, na 

fase de exploração, identificaram-se unidades de registro e categorias temáticas 
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recorrentes, como homem novo, “educação como ferramenta de libertação”, 

“trabalho como elemento de formação revolucionária” e “exemplaridade moral”. 

A etapa final do método, correspondente à inferência e à interpretação, 

consistiu na articulação entre os discursos revolucionários e os instrumentos 

pedagógicos da campanha de alfabetização – a cartilha “¡Venceremos!” e o manual 

“Alfabetizemos” –, cotejando os conteúdos didáticos com os fundamentos 

ideológicos da Revolução Cubana.  

A análise contribuiu para pensarmos que tais materiais não apenas continham 

orientações técnicas e pedagógicas para o ensino da leitura e da escrita, mas 

também operavam como dispositivos ideológicos, veiculando valores e condutas 

desejadas para a formação do homem ideal cubano. Por meio da repetição de 

vocábulos, estruturação de exercícios e mensagens explícitas sobre a coletividade, 

a solidariedade e o papel do trabalho, os materiais didáticos reverberam os mesmos 

conteúdos presentes nos discursos dos líderes revolucionários.  

Assim, a análise de conteúdo, ao ser aplicada de forma rigorosa, permitiu 

compreender como os instrumentos pedagógicos da Campanha de Alfabetização de 

1961 contribuíram para a constituição de uma subjetividade revolucionária, 

moldando o imaginário político e educacional do novo sujeito cubano. 

Fica evidente o quanto as categorias de análise mudam ao longo de um 

estudo, em um diálogo contínuo entre teoria e prática. Quando as análises começam 

a se repetir, indica que o conjunto de documentos está se esgotando. A análise do 

discurso das fontes primárias envolve tanto aspectos verbais quanto não verbais, 

conectando linguagem, sociedade e história. A ideologia é vista como a posição do 

sujeito em relação ao discurso, enquanto a história fornece o contexto. 

O interdiscurso representa a memória coletiva e o intradiscurso é a estrutura 

do discurso em si. A interpretação é subjetiva e influenciada por fatores pessoais do 

pesquisador, tornando-a sempre parcial. Por fim, destaca-se que a compreensão de 

um documento requer reflexão e diálogo com a fonte, mediada pela perspectiva 

individual do intérprete (Bardin, 1977). 

Logo, utilizando os fundamentos da pesquisa histórica com base em fonte 

documental bem como os fundamentos da análise de conteúdos e do discurso, 

considera-se ser possível o cotejamento dos fundamentos estruturantes da 

formação do homem ideal, o homem revolucionário cubano, através da análise do 

conteúdo do manual do alfabetizados “Alfabeticemos” e da cartilha do alfabetizando 
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“¡Venceremos!”, confirmando-se ou não a hipótese anteriormente levantada, o que 

exigiu a explicação, na segunda seção, dos aspectos históricos e filosóficos da 

educação cubana no contexto da revolução socialista (1950-1960) para 

compreender a sua influência sobre a ilha cubana e constatar se ela pode ser 

compreendida como mediadora da formação do homem revolucionário cubano. 

A exposição das ideias baseia-se na produção histórica de Emir Sader 

(1985), Julio le Riverend (1980), Luis Fernando Ayerbe (2004) e Luiz Alberto Moniz 

Bandeira (2009). Bandeira (2009) estrutura a história da revolução com minúcias e 

detalhes bem como articula as questões internas e externas que influenciaram a 

dissidência, retomando o período colonial e o neocolonial, destacando as 

contribuições políticas e intelectuais de José Martí (1853-1895) e seus efeitos sobre 

o desejo de liberdade que acompanhou os revolucionários, sobretudo nos primeiros 

anos do levante.  

Contribuindo, o historiador cubano Riverend (1980) possibilita o entendimento 

do contexto revolucionário na perspectiva de seu povo, descrevendo fatos que 

podem passar despercebidos pelos historiadores brasileiros. Assim como Ayerbe 

(2004) e Sader (1985), que permitem cotejar da história da Revolução Cubana 

reflexões sobre os embargos econômicos praticados pelos Estados Unidos da 

América como tentativa de manter sua influência política e seu poder econômico 

sobre a ilha. Embargos que influenciaram na aproximação entre Cuba e a 

Internacional Comunista, logo, entre o programa político e econômico revolucionário 

e a União Soviética. 

A terceira seção aborda a recomposição dos fatos históricos relacionados à 

educação revolucionária, utilizando como base a produção teórica de Peroni (2000), 

que analisa o debate sobre a erradicação do analfabetismo anunciada por Fidel 

Castro em setembro de 1961. A autora sistematiza dados e apresenta relatos de 

cubanos entrevistados durante sua estadia em Cuba para o mestrado. Outro autor 

relevante é Gillette (1977), que analisa a situação educacional cubana antes e 

durante a revolução, descrevendo quatro estágios do desenvolvimento da política 

educacional: educação das massas, educação para o crescimento econômico, 

criação do novo homem e consolidação do novo homem. Juntos, Gillette (1977) e 

Peroni (2000) contextualizam a campanha de alfabetização de 1961 e descrevem a 

dinâmica relacionada à produção do manual e da cartilha de alfabetização. 
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Como Gillette (1977), Fernandes (1979) também aborda a economia e a 

sociedade cubana sob a perspectiva do comunismo, discutindo a nova sociedade e 

o novo homem, o que contribui para entender as relações entre os discursos de 

Fidel Castro e Che Guevara e o conteúdo do material de alfabetização. O debate foi 

estruturado em torno de quatro categorias: educação, trabalho, ideologia e 

transformação social, analisadas na quarta seção para facilitar sua aplicação 

metodológica na compreensão das ideias durante a investigação do discurso e do 

conteúdo nas fontes primárias. A última seção visa analisar o conteúdo e o discurso 

do manual “Alfabeticemos” e da cartilha “¡Venceremos!”, buscando responder à 

problemática da tese. Para isso, houve uma dedicação ao processo metodológico de 

cotejamento dos fatos, inferências, fundamentos e conceitos, além da escrita sobre 

o processo de alfabetização adotado pela campanha e seus efeitos na formação do 

homem ideal, o homem revolucionário cubano, entre 1959 e 1961. 

Por fim, apresentamos as considerações finais deste estudo, nas quais 

sintetizamos os principais achados e reflexões decorrentes da pesquisa. Analisamos 

a relevância dos dados coletados e discutimos como eles corroboram ou desafiam 

as hipóteses iniciais. Além disso, destacamos as implicações teóricas e práticas dos 

resultados, evidenciando a importância de compreender as nuances históricas e 

sociais que permeiam o tema abordado. Essas considerações visam não apenas 

concluir o trabalho, mas também abrir espaço para futuras investigações e diálogos 

na área. 
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2 PRESSUPOSTOS HISTÓRICOS DA REVOLUÇÃO CUBANA DE 1959 

 

A Revolução Cubana de 1959 é um marco histórico que transcende a simples 

luta por poder, refletindo as complexas interações entre colonialismo e 

neocolonialismo. Para entender suas raízes, é essencial investigar os contextos 

histórico e social que moldaram a ilha. Para compreender esse processo, serão 

produzidas reflexões a partir de dois objetivos: o primeiro é refletir sobre os 

contextos colonial e neocolonial de Cuba, a fim de compreender os efeitos das 

explorações hispânica e norte-americana sobre a ilha e sua influência no desejo de 

liberdade de seu povo. 

Em continuidade, para alcançar o primeiro objetivo, será preciso sistematizar 

o processo histórico entorno da figura José Martí, intelectual cubano “precursor da 

resistência latino-americana” (Sader, 1985, p. 9). Isso porque, a liberdade 

necessária para a emancipação nacional, tornou-se o motivo da sua atuação política 

e da sua produção teórica, que por sua vez, tornou-se referência para seus pares e 

legado para os dissidentes revolucionários, anos mais tarde. 

Tão imprescindível quanto, será refletir a trajetória de Fulgencio Batista até a 

Presidência do país no ano de 1952, a sua reaproximação e a conquista do apoio 

norte-americano, o seu perfil antidemocrático que desencadeou o 

descontentamento, a crise política e econômica durante seu governo.  

Crise esta, que recaiu sobre o povo redirecionando os ideais de liberdade e a 

busca por outra alternativa de governo. Fato que propiciará as análises sobre as 

condições da ilha cubana em seu governo e evidenciará as bases do movimento 

revolucionário esclarecendo o afastamento do país em relação aos Estados Unidos 

da América (EUA) e a sua aproximação junto à União das Repúblicas Socialistas 

Soviéticas (URSS). 

Em seguida, os primeiros anos da Revolução Cubana serão retomados para 

aprofundar a compreensão de seus pilares constitutivos, dos elementos internos e 

externos que atravessaram seu transcorrer e que exigiu de Fidel Castro o 

reordenamento das suas propostas, redefinindo a relação entre Cuba e seus aliados 

externos. Partindo das ideias predominantes sobre os embargos e sanções 

praticados pelos EUA, a investigação preconizará os efeitos do reposicionamento da 

geopolítica cubana que convergiu na aliança com a URSS. 



 

 

28 

Encerrando a seção, a última subseção contemplará o papel e a importância 

da educação para os primeiros anos da Revolução Cubana. Percurso que demanda 

a contextualização da educação da ilha no movimento histórico de antes, durante e 

depois dos primeiros anos da revolução. A trajetória revisitará os principais fatos que 

explicam o plano governamental de Fidel Castro e sua relação com a declaração 

que instituiu 1960 como o ano da educação.  

A subseção findará o debate sobre os motores da Campanha de 

Alfabetização, além de situar os fatos e os sujeitos integrantes da proposta 

educacional que se estendeu ao longo do ano, em etapas que transitaram entre a 

produção do manual e da cartilha, a escolha do método de ensino, o processo de 

recrutamento e formação dos alfabetizadores, contextualização das estratégias e 

abordagens utilizadas pelos alfabetizadores, sua relação com os alfabetizandos e as 

lutas travadas com os contrarrevolucionários. 

 

2.1 Forças e tensões pré-revolucionárias: período colonial e neocolonial 

 

Para compreender o papel e a importância da educação para o movimento 

revolucionário que utilizou a Campanha de Alfabetização de 1960 como estratégia 

para a superação da dominação exercida sobre a ilha pelos americanos, este debate 

será estruturado a partir da produção teórica de Bandeira (2009), Fernandes (1979) 

e Sader (1985), cuja exposição das ideias permeia fatos que demonstram que as 

trajetórias políticas dos países da América Latina, foram historicamente marcadas 

por inúmeras crises políticas e econômicas que remontam o período colonial. 

Na perspectiva do autor, Cuba, em especial, vivenciou essa conjuntura desde 

o fim do século XV com a chegada e domínio hispânico da ilha. Domínio marcado 

pela expropriação dos nativos, posse e exploração econômica da terra, dos recursos 

naturais, e do trabalho humano impondo a escravidão para seu povo. Portanto, 

essas intempéries tornaram-se alimento político e cultural capaz de emergir 

intelectuais como José Martí em Cuba, como também, nos demais países da 

América Latina.  

A importância dessa retomada está no cotejamento de fatos que esclarecem 

as consequências da dominação hispânica e americana sobre Cuba e seu povo. 

Para então subsidiar a compreensão do movimento de exploração da ilha, suas 

causas e efeitos que desencadearam a pobreza, e outros problemas sociais e 
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econômicos, dentre eles, o analfabetismo e a precarização dos setores produtivos e 

da infraestrutura do país.  

Mais de três séculos se passaram e, embora cientes de sua capacidade e 

influência, para o governo americano da época, “a presença da Espanha no Caribe, 

conservando ainda Cuba e Porto Rico como colônias, continuava, no entanto, a 

incomodar os EUA, cujo propósito de anexar aquelas ilhas nunca se desvanecera” 

(Bandeira, 2009, p. 28). Como efeito, os conflitos e articulações políticas e 

econômicas entre Espanha e os norte-americanos impunham dificuldades para a 

conquista da independência cubana. 

Movidos pelo interesse de enfraquecer o domínio europeu na América, a 

liderança política americana investiu direta e indiretamente nas lutas pela 

independência dos países latino-americanos, dentre os quais, Cuba retomou no ano 

de 1895 seu projeto de independência. Contudo, nas palavras de Bandeira (2009, p. 

28), o gigante americano não pretendia a liberdade das nações vizinhas, ao 

contrário, “esperava colher o fruto maduro depois que elas da Espanha se 

desprenderam”. No caso cubano, a estratégia gerou expectativas positivas para o 

governo americano, afinal, sabiam do apoio expressivo de segmentos sociais 

cubanos favoráveis à anexação. Tão logo, o governo americano passou a apoiar 

Cuba para depois reivindicar sua anexação. 

Neste cenário, as tendências anexionistas ganharam força, defendendo que 

“a luta pela independência de Cuba, no mais das vezes, significava sua 

incorporação aos EUA” (Bandeira, 2009, p. 28). Entretanto, nem todos os cubanos e 

nem todos os americanos eram favoráveis à anexação do território cubano à 

América do Norte.  

Sob essas condições, a luta armada contra o domínio de Madri no ano de 

1895, ao contrário das expectativas do governo americano, revelou que os homens 

cubanos que a deflagraram, não carregavam consigo o interesse anexionista, 

distante disso, “queriam a mais completa independência de Cuba e repudiavam 

tanto o projeto de autonomia quanto a ideia de anexá-la aos EUA” (Bandeira, 2009, 

p. 30). 

Compreende-se desse modo que a conjuntura histórica cubana, analisada a 

partir dos autores mencionados, revela um complexo movimento de contradições 

estruturais que indicam a persistência da dominação colonial e neocolonial. A 

expropriação dos meios de produção da vida, a imposição de uma lógica econômica 
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extrativista e a subalternização política da ilha não se restringem à violência da 

colonização hispânica, mas evidenciam o caráter estrutural da dependência nas 

relações latino-americanas. 

A interpretação da história cubana, nesse sentido, requer apreender um 

processo em constante transformação. Neste processo, a luta de classes e a disputa 

pela soberania nacional manifestam-se no cerne das contradições sociais 

fundamentais. A ação revolucionária de 1895, ao confrontar a autonomia tutelada e 

o projeto de anexação como vias para a emancipação, pode ser compreendida 

como uma expressão da consciência histórica desenvolvida na práxis popular. Este 

movimento representa uma forma de resistência e, concomitantemente, a 

proposição de um projeto nacional autônomo, cujas concretizações posteriores se 

aprofundariam na Revolução de 1959. 

Essa análise contribui para a compreensão dos movimentos de libertação, 

contrastando com perspectivas que os reduzem a insurgências regionais 

desprovidas de racionalidade política. A recusa ao projeto anexionista indica, 

portanto, uma consciência de classe nacional em formação, que encontrou no 

ideário de José Martí e, subsequentemente, nas lideranças revolucionárias do 

século XX, a expressão ideológica de um projeto emancipador com profundas raízes 

históricas. 

Entretanto, embora a luta de José Martí pela liberdade tivesse inspirado os 

líderes da Revolução Cubana, é necessário evidenciar as tensões entre o ideário 

político por ele defendido e os fundamentos político-ideológicos que orientaram a 

Revolução de 1959. 

Compreende-se que José Martí, situado historicamente no contexto das lutas 

de independência do século XIX, propunha um projeto de nação baseado na 

autodeterminação, na justiça social e na superação da dominação colonial, 

concebendo a liberdade como valor central e estruturante.  

Portanto, sua concepção de liberdade, ainda que humanista e anticolonial, 

não se fundamentava nas categorias da Revolução Socialista, tampouco propunha a 

abolição da propriedade privada dos meios de produção, nem a ditadura do 

proletariado como via de transição para a nova sociedade, tão logo, como via de 

formação do homem ideal para a Revolução Cubana. 

 Ao contrário, sua visão conciliava a autonomia política com certa manutenção 

da ordem econômica liberal, sob um viés republicano. Já a Revolução Cubana, 
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como veremos adiante, em decorrência dos embargos econômicos norte-americano, 

incorporou o marxismo-leninismo que fora radicalizado por suas lideranças, 

sobretudo, Fidel Castro e Che Guevara.  

Tão logo, a dissidência cubana fundamentou-se em um projeto de ruptura 

com a ordem capitalista, visando à superação da lógica de classes, à coletivização 

dos meios de produção e à centralização do poder político como estratégia de 

enfrentamento ao imperialismo. 

Essa diferença não anula a influência do intelectual José Martí sobre o 

processo revolucionário, mas explicita uma contradição fundamental: Ele tornou-se 

símbolo nacional e ético, enquanto a práxis revolucionária efetiva operou a partir de 

categorias e estratégias alheias ao seu pensamento original. A leitura crítica dessa 

relação evidencia como os processos históricos são marcados por permanências e 

rupturas, e como os símbolos do passado podem ser ressignificados à luz de novos 

projetos de transformação social. 

Nesse quadro, a Campanha de Alfabetização de 1961 insere-se como um 

desdobramento da luta secular contra a opressão estrangeira e a reprodução das 

desigualdades sociais, pressupondo a transcendência de sua caracterização 

puramente pedagógica descontextualizada, quando comparada com a educação 

praticada na ilha no período colonial e neocolonial.  

Ao recuperarmos as abordagens históricas do passado cubano, entende-se 

que o domínio espanhol durou até 1895, ano da derrota da Espanha por meio da 

intervenção militar americana que, após a assinatura do Tratado de Paris, passou a 

controlar política e militarmente Cuba e Porto Rico. Controle que durou para os 

cubanos até 1898 quando os norte-americanos estrategicamente reconheceram a 

independência da ilha. 

A análise dialética desse processo de reconhecimento da independência 

revela uma contradição fundamental entre a forma e o conteúdo do ato político. Na 

superfície, o reconhecimento da independência aparentava corresponder a um gesto 

de respeito à soberania da ilha e ao direito à autodeterminação de seu povo. 

Contudo, no conteúdo concreto das relações políticas e econômicas, tal 

reconhecimento se deu como continuidade da dominação estrangeira, agora sob 

nova forma: a transição do domínio colonial espanhol para o domínio imperialista 

norte-americano.  
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O Tratado de Paris (1898), que formalizou a retirada da Espanha, consolidou, 

na prática, a subordinação de Cuba aos interesses estratégicos e econômicos dos 

Estados Unidos, institucionalizada posteriormente pela Emenda Platt (1901). Essa 

manobra política traduziu-se na preservação do controle estadunidense sobre os 

principais setores da economia cubana, sobre suas relações externas e sobre 

aspectos da organização política e militar da ilha. 

Portanto, a contradição entre a aparência de um ato de libertação e o 

conteúdo de um novo pacto de dominação insere-se na lógica do imperialismo 

enquanto fase superior do capitalismo, em que a intervenção externa assume 

formas políticas legitimadas pelo discurso da liberdade, mas objetivamente 

articuladas à preservação das relações de dependência e exploração.  

Essa leitura é essencial para compreender como a luta pela verdadeira 

independência de Cuba prosseguiu além de 1898, sendo reatualizada nas lutas 

sociais e nos projetos revolucionários do século XX, culminando no processo 

revolucionário de 1959, que buscou romper com os mecanismos de dominação 

herdados daquele contexto. 

Embora Cuba tenha alcançado sua independência, rapidamente se tornou 

refém da política externa americana, que havia sido delineada décadas antes, em 

1823, com a formulação da Doutrina Monroe. Este princípio, sintetizado no lema “a 

América para os americanos” (Bandeira, 2009), serviu como uma justificativa 

ideológica que legitimava e reforçava a interferência dos Estados Unidos na política 

econômica dos países latino-americanos. Segundo o autor, essa doutrina não 

apenas estabeleceu um marco para a intervenção americana, mas também criou um 

discurso que apresentava os Estados Unidos como os defensores dos interesses 

latino-americanos frente às potências europeias. 

A Doutrina Monroe argumentava que a Europa possuía um conjunto de 

interesses exploratórios que ameaçavam a soberania e o desenvolvimento das 

nações americanas. Nesse contexto, os Estados Unidos se viam na posição de 

protetores e garantidores da autonomia dos países vizinhos, justificando assim 

intervenções militares e políticas quando consideravam necessário. Essa postura 

não apenas moldou as relações entre Cuba e os EUA, mas também teve 

repercussões profundas em toda a América Latina, perpetuando um ciclo de 

dependência e dominação que dificultou a verdadeira autonomia política e 

econômica das nações latino-americanas. 
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O entendimento dialético desse cenário, permite refletir sobre os mecanismos 

de dominação e exploração impostos pelos Estados Unidos sobre Cuba e outros 

países da América Latina não se limitaram à esfera econômica, mas engendraram 

contradições profundas que tensionaram o tecido social e político da ilha. A 

dependência econômica, sustentada por uma lógica de subordinação neocolonial, 

produziu não apenas instabilidade financeira, mas corroeu as possibilidades de 

soberania nacional.  

Nesse contexto, as condições materiais de existência do povo cubano foram 

marcadas por múltiplas privações e violências, cuja origem se inscreve na estrutura 

de um sistema desigual e assimétrico. Essa contradição entre a retórica liberal de 

desenvolvimento e a realidade da dependência e da miséria operou como elemento 

propulsor da consciência social e da organização coletiva.  

A miséria, portanto, não pode ser entendida como um dado natural ou 

circunstancial, mas como expressão de um antagonismo estrutural entre um modelo 

de desenvolvimento centrado no lucro externo e as necessidades básicas da 

população. A revolta que emergiu dessa situação constituiu-se em forma de 

resistência historicamente determinada, na qual o povo cubano passou a 

reconhecer-se como sujeito histórico de transformação. 

Assim, ao denunciar e enfrentar as contradições do sistema vigente, as 

camadas populares, sobretudo aquelas futuramente organizadas sob a liderança do 

Movimento 26 de Julho, transformaram a indignação social em práxis revolucionária, 

criando as condições objetivas e subjetivas para a ruptura com a ordem estabelecida 

e para o projeto de edificação de uma nova sociedade. 

 

2.2 Da ascensão à deposição política de Fulgencio Batista: as condições 

materiais para insurgência cubana  

 

Os fatos sistematizados adiante, serão embasados nos mesmos autores da 

subseção anterior, juntamente com o debate produzido por Riverend (1980), que 

discute e detalha o esforço cubano para a conquista da liberdade e da autonomia, 

consequentemente, a luta travada contra o domínio político e econômico dos EUA, 

numa dinâmica histórica complexa e impregnada de arranjos contraditórios.  

Arranjos históricos que desencadearam a ascensão de Fulgencio Batista, 

consolidaram seu posicionamento político, afetaram suas escolhas e definiram seu 
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Para o povo, as condições impostas pela emenda, implicou na acusação da 

violação da soberania nacional cubana, além de gerar insatisfação popular e 

desencadear o ressentimento. Em paralelo, o nacionalismo entre os cubanos 

ressurgiu, mas foi abafado pelo “Tratado Permanente, que o presidente Tomás 

Estrada Palma, elevado em 1902 à presidência de Cuba, nominalmente 

independente, teve de afirmar” (Bandeira, 2009, p. 35) no mesmo ano de sua posse. 

Tratado em que Cuba incorporou os termos da Emenda Platt proposta pelo 

Estados Unidos, formalizando, de certo modo, a subordinação de Cuba aos 

interesses dos Estados Unidos, mesmo após a nominal independência da ilha em 

1902. Na ocasião, o presidente Palma (1835-1908), primeiro presidente de Cuba, foi 

tensionado a aceitar esses termos como condição para a retirada das tropas 

americanas e o reconhecimento da independência cubana pelos Estados Unidos. 

Nas palavras de Sader (1985, p. 11) o êxito das estratégias de intervenção 

americana com o apoio e financiamento das campanhas políticas de partidos 

cubanos aliados ao governo americano, consolidou “o domínio norte-americano 

sobre a Ilha, reduzida a uma economia monocultora de exportação, onde o açúcar 

era complementado pelo tabaco, café e frutas cítricas, com um comércio de 

importação e exportação totalmente vinculado aos EUA”. 

O autor deu ênfase a esse debate, explicando o que denominou de “uma 

neocolônia a 140 quilômetros”. Em sua perspectiva, a pressão econômica americana 

era tamanha que a mentalidade dos cubanos assumiu o axioma, segundo o qual, 

“sem cota, não há país”, ou seja, “sem a cota açucareira que os EUA compravam de 

Cuba, o país necessariamente sucumbiria” (Sader, 1985, p. 12).  

Anos depois, durante a crise de 1929, a dependência cubana da cota 

açucareira americana era tamanha e foi reduzida pela metade no ano de 1933, em 

relação à década anterior. Segundo Sader (1985, p. 12), “as safras foram limitadas à 

metade do tempo, deixando 25% da população no mais absoluto desamparo, 

enquanto os salários voltavam aos níveis que tinham no começo do século”.  

Isso posto, entende-se que a influência mundial e as tenções crescentes entre 

os norte-americanos e a Rússia, produziu efeitos significativos sobre a dinâmica 

histórica cubana. Efeitos tais inerentes às ações coordenadas da política econômica 

dos EUA para vigorar sua economia pujante e de supremacia mundial. Como 

resposta, no Leste europeu, a Rússia revidava e protagonizava a revolução 

socialista. Como recorda Bandeira (2009), Fernandes (1979) e Sader (1985), as 
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forças americanas voltavam-se para o combate da “avalanche revolucionária”, que 

se alastrava por vários países europeus. 

Avalanche que se intensificou em 1919, quando o bolchevismo russo fundou 

a III Internacional ou Internacional Comunista. Ao ser abortada na Europa, a 

revolução social intensificou seus esforços sobre a Ásia, África e América Latina, 

produzindo instabilidades e ameaças ao domínio americano. Em um efeito dominó, 

os ressentimentos nacionais contra a dominação econômica imperialista, sobretudo 

da americana, no caso latino, agitaram os partidos políticos de esquerda e os 

debates sobre as estratégias para dar fim ao domínio das potências mundiais sobre 

seus países. 

Concomitante a esse contexto e em um movimento dissonante, o fascismo na 

Itália e o nacional-socialismo alemão denunciavam tanto o imperialismo americano 

quanto o comunismo soviético. Embora o nazifascismo e o comunismo fossem 

esteios sociais antípodas, ao chegarem na América Latina, estremeceram as 

relações dos países da região com os EUA, além do mais, os latinos “passaram a 

exprimir as mesmas aspirações de independência econômica e desenvolvimento” 

(Bandeira, 2009, p. 47). 

Aspirações que se intensificavam no caso de Cuba, isso porque, a 

Internacional Comunista passou a orientar os partidos alinhados do interior do país. 

Para Sader (1985), o principal argumento usado era que o capitalismo estava 

entrando em um terceiro período, por isso, defendia que a crise econômica e a 

instabilidade política eram oportunas para a América Latina “instigar levantes ou 

cooperar com outras forças de oposição, a fim de ganhar a hegemonia do 

movimento revolucionário, assim como acontecia em Cuba” (Bandeira, 2009, p. 57). 

Na época, as tensões e instabilidades externas, propiciaram ao governo 

cubano do general Geraldo Machado (1925-1933) a prorrogação do seu mandato 

por mais seis anos, que foi concedida pelo Congresso. A resistência da opinião 

pública, somada com a terrível crise econômica, fez eclodir, no início da década de 

1930, motins, greves e protestos dos mais variados tipos e com drásticos resultados.  

Com a resposta do governo baseada na repressão, fuzilamento de estudantes 

e outros adversários, mesmo não conseguindo conter os atentados à bomba e 

outros atos de terror, foi aberto o precedente para que o presidente americano 

recém-eleito Franklin Delano Roosevelt (1882-1945), em conformidade com a 

Ementa Platt, enviasse para a ilha o embaixador Benjamin Summer Welles (1933), 
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Corroborando com essa questão, fundamenta Sader (1985, p. 15), que “um 

programa político de combate à degradação econômica e moral a que se haviam 

entregue todos os governos da pseudo-república” era vigoroso alimento para o 

ímpeto de transformação do modo de produzir a vida dos cubanos. 

Em consonância, Riverend (1980) considerou que essa conjuntura 

amadureceu a cultura dos líderes políticos cubanos, fato que reverberou nas ações 

posteriores dos militantes e, junto a eles, uma massa crítica era densamente 

estruturada. 

A linha de frente dessa massa crítica era composta por celebridades e 

personalidades como o poeta Juan Marinello (1898-1977) (intelectual de inspiração 

martiniana), María Villar Buceta (1899-1977) (também poeta), Nicolás Guillén (1902-

1989) (literário que incorpora os elementos negros na literatura cubana), Rubéns 

Martínez Villena (1899-1934), os artistas plásticos Eduardo Abela (1889-1965) e 

Víctor Manuel Garcia Valdés (1897-1969) e os músicos Alejandro García Caturla 

(1906-1940) e Amadeo Roldán (1900-1939) e, por fim, o historiador Emilio Roig de 

Leuchsenring (1889-1964), em sua maioria, filhos de oligarcas, suficientemente 

abastados para frequentar a boemia parisiense e as universidades da França como, 

por exemplo, a Paris-Sorbonne.  

A influência e a força intelectual à frente do partido foram capazes de 

mobilizar várias camadas populares, principalmente os estudantes universitários, 

“com as bandeiras da honestidade e do nacionalismo” (Bandeira, 2009, p. 94). 

Dentre eles o “ingresso do jovem estudante Fidel Castro para a ortodoxia” (Sader, 

1985, p. 15) merece destaque. Outro fato relevantemente demarcado foi a breve 

passagem de Chibás por esse contexto: 

 

Com seu estilo eloquente, Chibás agitava grandes setores do povo com 
palestras radiofônicas e comícios públicos, em que fazia denúncias 
concretas sobre os casos de corrupção do governo. Quando não conseguiu 
provas para certificar legalmente uma das denúncias que tinha feito, 
sentindo-se com a honra ofendida, Chibás se suicidou em pleno programa 
radiofônico, como protesto contra a situação do país, em plena campanha 
eleitoral, em que era o candidato favorito para a presidência da república 
(Sader, 1985, p. 16). 

 

Compreende-se que o suicídio de Chibás beneficiou Fulgencio Batista, que 

até então seria derrotado nas eleições convocadas em 1952. Muito embora, com o 

apoio do governo norte-americano que, ao ver perigo na corrente do líder falecido, 
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Neste ínterim, a formalização da independência cubana, condicionada pela 

Emenda Platt, representou a institucionalização de um novo estágio da dominação 

estrangeira sob a ilha. Sob a aparência jurídica de soberania nacional, preservou-se, 

em essência, a dependência política e econômica, agora assegurada pelos 

dispositivos legais que autorizavam a intervenção norte-americana e a cessão 

estratégica de territórios como Guantánamo.  

Essa contradição entre forma e conteúdo reforça o entendimento do caráter 

imperialista da política dos Estados Unidos, que, ao mesmo tempo em que 

proclamava respeitar a autonomia cubana, consolidava mecanismos que 

perpetuavam sua tutela sobre a vida política, militar e econômica do país. A Emenda 

Platt, assim, ilustra como a liberdade formal pode coexistir com a dependência 

material, constituindo uma das raízes históricas das lutas revolucionárias do século 

XX em busca da plena autodeterminação. 

Como resultado, “tanto econômica como politicamente, Cuba estava sob a 

tutela dos EUA, que controlavam seu comércio exterior – 70% das exportações e 

cerca de 70% das importações – bem como cerca de 40% de toda a produção de 

açúcar e a quinta parte das terras férteis” (Peroni, 2000, p. 13). Mesmo assim, o 

objetivo do embaixador Welles era encontrar uma saída amistosa, no entanto seu 

êxito foi momentâneo. 

De acordo com a autora, a ausência de investimentos significativos em 

educação por parte dos governos cubanos aliados aos Estados Unidos, antes da 

Revolução de 1959, revela o desinteresse das elites dirigentes em promover o 

desenvolvimento cultural da população. Essa negligência estrutural tornou-se 

evidente nos dados de 1953, quando pouco mais da metade das crianças em idade 

escolar frequentava a escola, índice ainda mais crítico nas áreas rurais, onde menos 

de 40% estavam matriculadas (Peroni, 2000).  

Entre aqueles que conseguiam ingressar no sistema educacional, apenas 

uma pequena parcela prosseguia os estudos além do ensino primário. A situação se 

agravava diante do avanço do analfabetismo: nas décadas de 1930 a 1950, a taxa 

de pessoas acima de dez anos que não sabiam ler nem escrever manteve-se 

elevada e, em alguns períodos, chegou a crescer. Esse quadro retrata o abandono 

do setor educacional como política pública, consolidando as desigualdades sociais e 

restringindo o acesso ao conhecimento à minoria privilegiada. 

 





 

 

46 

Se a revolução russa surpreendeu aos marxistas de quase todo o mundo, 
porque ocorreu onde não se esperava – na atrasada Rússia em lugar da 
Europa industrializada e, portanto, com classes operárias fortes –, a cubana 
não somente surgiu onde menos se esperava que existisse as condições 
para o socialismo – num país com pequena classe operária, ao contrário da 
Argentina, Chile, México, Uruguai e Brasil –, como nem foi dirigida por 
marxistas – socialista ou comunistas (Sader, 1985, p. 6-7). 

 

Foi sob esse véu que o triunfo de Fidel Castro e seus aliados produziu 

inúmeros arranjos e desarranjos na geopolítica mundial na segunda metade do 

século XX. Como visto anteriormente, a Emenda Platt, aprovada no ano de 1901, 

impôs a Cuba a tutela econômica e militar dos EUA, com efeito, deu aos norte-

americanos o direito de atuar com a instalação de postos militares e portos no país, 

tanto quanto lhes concedeu territórios e privilégios econômicos (Sader, 1985). 

Outrossim, consolidou-se o “domínio norte-americano sobre a Ilha, reduzida a 

uma economia monocultora de exportação, onde o açúcar era complementado pelo 

tabaco, café e frutas cítricas, com um comércio de importação e exportação 

totalmente vinculado aos EUA” (Sader, 1985, p. 11). Entretanto, em um movimento 

opositor expressivo, a “ideologia democrática radical” (Sader, 1985, p. 17) de Fidel 

Castro e seus pares encontrou as condições reais para o levante. 

É importante contextualizar que a militância de Fidel Castro foi consolidada 

por meio de sua trajetória política, fato que subsidiou suas habilidades de liderança. 

Militância esta, iniciada com a organização de uma expedição para lutar contra a 

ditadura de Trujillo em 1947, juntamente com sua participação na conferência anti-

imperialista latino-americana de 1948, na condição de dirigente da Federação dos 

Estudantes Universitários de Cuba, seu ingresso na Juventude do Partido Ortodoxo 

de Eduardo Chibás e sua candidatura a deputado na eleição suprimida pelo golpe 

de Fulgencio Batista em 1952. 

Consolidação e habilidades políticas estas que lhe permitiram o 

pronunciamento opositor ao Golpe de Estado. Na ocasião, Fidel Castro atuou junto 

ao tribunal competente para formalizar acusações contra Fulgencio Batista e os 

cúmplices deste. Como resultado, nas palavras de Castro Ruz (1986, p. 44), 

 

Passaram os dias e passaram os meses. Que decepção! O acusado não 
era molestado, passeava pela república como um amo, o chamavam 
honrado senhor e general, tirou e pôs magistrados, e no dia da abertura dos 
tribunais se viu o réu sentado no lugar de honra, entre os augustos e 
veneráveis patriarcas da nossa justiça. 
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Nesse sentido, a manutenção do poder batistiano, que poderia desestimular, 

fortaleceu a trajetória ideológica de Fidel Castro e de inúmeros jovens que se uniram 

sob o comando dele. Mesmo assim, a crise econômica evoluiu no transcorrer da 

ditadura. Reativamente, o centenário do nascimento de José Martí, influenciou a 

retomada do “antigo plano militar de ataque ao quartel de Moncada, situado em 

Santiago de Cuba” (Sader, 1985, p. 19).  

Neste mesmo sentido, tem-se que “a frustração e o desconcerto provocados 

pelo golpe de Estado dão lugar à forte convicção de que o retorno da normalidade 

democrática passa necessariamente pela derrubada do regime de Batista” (Ayerbe, 

2004, p. 29). Por esse prisma, a resistência foi subsidiária da mobilização 

revolucionária, nutrindo entre eles a primeira experiência da dissidência: o assalto 

aos quartéis de Moncada e Bayamo, na província oriental. 

Sob essa perspectiva, o movimento antiditatorial liderado por Fidel Castro em 

1953 já contava com um contingente significativo de militantes e apoiadores, 

totalizando cerca de 1.200 pessoas. No desenvolvimento de sua estratégia, o plano 

militar articulado pelo grupo, que inicialmente recrutou 168 combatentes, visava a 

tomada do principal quartel do país, considerado um símbolo do poder instituído, a 

distribuição de armas ao povo e a ocupação de pontos estratégicos na cidade e no 

estado, com o objetivo de controlar a região oriental de Cuba.  

Parte dessa ação incluía o uso de transmissões radiofônicas para explicar ao 

povo os propósitos do movimento e mobilizar o apoio popular. Apesar das 

precauções adotadas, o plano fracassou militarmente em função do armamento 

limitado e da falta de coordenação entre os três grupos envolvidos na operação.  

O resultado foi um número expressivo de baixas entre os revolucionários, 

muitos deles mortos em combate, enquanto outros foram capturados ou forçados a 

se refugiar na Sierra Maestra, incluindo o próprio Fidel Castro. Esse desfecho não 

previsto marcou o início de uma guerra de guerrilha rural, que se consolidaria como 

a principal forma de luta nos anos seguintes. 

Condenado, Fidel Castro pronunciou sua defesa no dia 16 de outubro de 

1953. Seu discurso ficou conhecido como “A história me absolverá”. É sob tais 

circunstâncias que Fidel Castro expôs com detalhe os objetivos da ação 

insurrecional. Tanto quanto, “o documento também apresenta o programa de 

transformações políticas, sociais e econômicas que orientariam o governo posterior 

à derrubada de Batista” (Ayerbe, 2004, p. 30). 
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Usando o argumento de que “os soldados fazem parte do povo” (Ayerbe, 

2004, p. 30), Fidel Castro passou a utilizar essa categoria para delimitar o campo 

dos opressores e oprimidos. De tal forma, denunciou a realidade do país que 

contava com 

 

Seiscentos mil desempregados, quinhentos mil operários rurais ocupados 
apenas durante quatro meses do ano, quatrocentos mil trabalhadores 
industriais e braçais, cem mil pequenos agricultores, trinta mil professores 
dos diversos níveis de ensino, vinte mil pequenos comerciantes, dez mil 
jovens profissionais de nível universitário (Ayerbe, 2004, p. 31).  

 

Baseando-se nessas condições, o programa de Moncada foi estruturado por 

um conjunto de cinco leis revolucionárias. Em síntese, o reconhecimento da 

Constituição de 1940 como lei fundamental do Estado; a lei de atribuições de terras 

aos camponeses; a lei de participação dos trabalhadores nas grandes empresas 

industriais, extrativas e comerciais; a participação dos colonos no lucro da cana-de-

açúcar; e a lei do confisco de todos os bens pessoais e familiares obtidos com 

recursos públicos. 

As referidas leis colocam na pauta do debate a relação entre capital e 

trabalho, ou seja, a questão da propriedade privada, de tal modo, tem-se que as 

transformações das formas de propriedade reluziriam sobre a produção da vida 

cubana como um todo. A distribuição de terras e a participação dos colonos sobre os 

lucros apontavam Cuba para os ideais socialistas. 

Para Ayerbe (2004, p. 31), “passar-se-ia a uma segunda etapa de medidas 

vinculadas à reforma agrária, do sistema educacional e nacionalizações de 

empresas que prestam serviços públicos na área de telefonia e eletricidade”. 

Entretanto, autor afirma também que, “apesar dessa influência na economia do país, 

o documento produzido por Fidel Castro, não busca a confrontação com os Estados 

Unidos seus alvos principais são as oligarquias nacionais e o regime político que as 

representava” (Ayerbe, 2004, p. 34). 

Um fato importante para esse debate foi o movimento em favor da anistia no 

ano de 1955, encabeçado pelos jovens cubanos simpatizantes dos rebeldes que 

tentaram tomar o Quartel Moncada. Sader (1985, p. 25) lembra que o “centro das 

medidas propostas pelo programa do Moncada era de caráter político – pelo 

restabelecimento da democracia no país – e social – combate ao desemprego, à 
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miséria, ao analfabetismo”. Com isso, os motores da pressão popular sobre 

Fulgencio Batista foram acionados. 

A pressão popular conquistou a anistia para os moncadistas, incluindo Fidel 

Castro, que foi liberto no dia 15 de maio de 1955. Sua partida para o exílio no 

México lhe oportunizou orientar sua proposta sob dois pilares. O primeiro por meio 

do trabalho político com a propaganda da luta revolucionária contra Batista por meio 

da “unificação mais ampla possível dos cubanos no exterior” (Sader, 1985, p. 26). O 

segundo, por meio da preparação militar pela organização de um grupo de 

combatentes dispostos a retornar para Cuba e “promover uma nova ofensiva 

insurrecional” (Ayerbe, 2004, p. 34). 

A organização do grupo de combatentes promoveu a aproximação de Fidel 

Castro com Che Guevara de la Serna e Camilo Cienfuegos Gorriarán (1932-1959). 

O primeiro, posteriormente chamado por seu líder de Che, nasceu em 14 de junho 

de 1928, em Rosário, Argentina, em uma família de classe média com tendências 

liberais. Desde cedo, demonstrou uma profunda inquietação intelectual e um espírito 

aventureiro, apesar de sua saúde frágil devido à asma. Sua juventude foi marcada 

pela leitura de autores marxistas e socialistas, despertando seu interesse pelas 

questões sociais (Ayerbe, 2004). 

Após se graduar em medicina pela Universidade de Buenos Aires, Che 

Guevara embarcou em viagens transformadoras pela América Latina, sendo a mais 

notável a jornada de motocicleta em 1952. Essa experiência o expôs diretamente à 

pobreza, à exploração e à desigualdade social que assolavam o continente, 

impactando profundamente sua visão de mundo. Ao visitar minas, hospitais, favelas 

e zonas indígenas, Che Guevara testemunhou as injustiças estruturais e começou a 

amadurecer sua crítica ao imperialismo e ao capitalismo dependente (Ayerbe, 2004). 

Sua radicalização política se intensificou na Guatemala, onde presenciou a 

queda do governo progressista de Jacobo Árbenz em 1954, resultado de uma 

intervenção apoiada pelos Estados Unidos. Esse evento consolidou sua convicção 

de que a luta armada e a solidariedade internacionalista eram necessárias para 

enfrentar as forças do imperialismo e alcançar a libertação dos povos latino-

americanos (Ayerbe, 2004). 

Em 1955, no México, o destino de Che Guevara se cruzou com o de Fidel 

Castro, um jovem revolucionário cubano exilado após o fracassado ataque ao 

Quartel Moncada. Identificando-se com os ideais de Fidel e convencido da urgência 
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da ação, Che Guevara uniu-se ao Movimento 26 de Julho. Tornou-se o médico do 

grupo e um de seus líderes, participando ativamente da preparação para a 

expedição que, em 1956, desembarcaria em Cuba a bordo do Granma, dando início 

à luta armada que culminaria na Revolução Cubana (Ayerbe, 2004).  

Ressalta-se que inicialmente, quase anônimo e diluído pelo fluxo dos 

preparativos para a viagem a Cuba, o jovem argentino, que já havia militado no 

programa médico de Arbenz na Guatemala, levou “com sua mochila de médico 

temas para refletir sobre como obter a melhoria das condições de vida do povo da 

América Latina” (Sader, 1985, p. 28). O encontro de Che Guevara com Fidel Castro 

na casa da militante María Antonia fez florescerem entre eles a amizade e a 

confiança mútua. Fato que fortaleceu o propósito de Che Guevara de contribuir para 

a formação do homem revolucionário cubano (Ayerbe, 2004). 

Tanto quanto, Camilo Cienfuegos foi muito ativo nesse processo inicial. 

Nascido em 6 de fevereiro de 1932, no humilde bairro de Lawton, em Havana, 

cresceu em um lar de imigrantes espanhóis de ideais libertários. Desde cedo, 

manifestou um espírito inquieto, solidário e criativo, traços que o acompanhariam até 

sua entrada definitiva na história revolucionária de Cuba. 

Oriundo de uma família operária, Camilo Cienfuegos, como era chamado, 

vivenciou de perto as dificuldades enfrentadas pela classe trabalhadora urbana nos 

anos que antecederam a ditadura de Fulgencio Batista. Dotado de grande carisma e 

sensibilidade social, iniciou sua formação artística na Escola Nacional de Belas Artes 

de San Alejandro, mas a realidade ao seu redor o impeliu a buscar algo mais 

profundo: a transformação da ordem social vigente (Ayerbe, 2004). 

No início dos anos 1950, Camilo Cienfuegos migrou para os Estados Unidos 

em busca de trabalho e melhores oportunidades. Viveu como operário em Nova 

York e Chicago, enfrentando a dureza do cotidiano do imigrante latino, o que 

fortaleceu sua visão crítica sobre o imperialismo e a desigualdade. 

Foi no México, em 1955, que o destino de Camilo Cienfuegos se entrelaçou 

ao de Fidel Castro. Lá, uniu-se ao grupo de exilados cubanos que se preparava para 

retornar à ilha com o objetivo de derrubar o regime de Fulgencio Batista. Sem 

grande formação militar, mas com coragem desmedida e espírito combativo, Camilo 

Cienfuegos rapidamente se destacou entre os guerrilheiros do Movimento 26 de 

Julho. 
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Camilo embarcou no Granma em dezembro de 1956, ao lado de Fidel Castro, 

Raúl Castro, Che Guevara e outros revolucionários. Seu nome passaria a figurar 

entre os mais respeitados da luta armada em Sierra Maestra, tornando-se símbolo 

de simplicidade, bravura e devoção à causa cubana (Ayerbe, 2004; Sader, 1985). 

Destaca-se que Camilo Cienfuegos era “um jovem cubano de espírito rebelde 

e aventureiro que estava trabalhando no exílio para sobreviver quando soube do 

projeto de Fidel e seus companheiros” (Sader, 1985, p. 29). Morando nos EUA, 

juntou todas as suas economias e comprou sua passagem para o México e 

conseguiu ser incorporado “como último da lista dos expedicionários, na qualidade 

de combatente” (Sader, 1985, p. 29). Sendo assim, entende-se que os dois 

exemplos apresentados representam a consciência política dos jovens que 

integraram a expedição.  

Por tais pressupostos, entende-se que a terceira etapa da luta insurrecional 

contra o regime de Fulgencio Batista estava associada à chegada dos 

expedicionários nas terras cubanas no dia 2 de dezembro de 1956. O desembarque 

aumentou o prestígio que Fidel Castro e seus companheiros tinham e o propagou 

“por todo o país como símbolo da resistência intransigente à ditadura, diferenciados 

completamente dos políticos tradicionais, corruptos e conciliadores” (Sader, 1985, p. 

32-33). 

Por tais aspectos, entre os elementos centrais para o êxito do movimento 

dissidente, destaca-se a habilidade política de Fidel Castro em articular um projeto 

unitário e abrangente, capaz de incorporar as principais demandas populares em um 

programa acessível e mobilizador para amplas parcelas da população. Esse aspecto 

se somou à percepção estratégica de que, embora o Movimento 26 de Julho já 

tivesse gerado impactos significativos sobre o proletariado urbano, seria 

indispensável estabelecer um vínculo direto com o campesinato.  

Logo, a inserção no meio rural envolvia o convívio e a conquista da confiança 

dos camponeses, com vistas a integrá-los ativamente à luta revolucionária. Tal 

necessidade derivava tanto do histórico afastamento político dessas populações 

quanto da centralidade que a guerra de guerrilha assumia como forma de 

resistência, fazendo do campesinato o grupo social com maior potencial de 

mobilização para uma insurreição radical contra o regime de exploração sustentado 

pela ditadura de Fulgencio Batista.  
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estabeleceu em Sierra Maestra, e aprenderam a respeitar o camponês e o operário, 

enquanto viviam com eles, veio de famílias operárias e camponesas”. 

Conquanto, os argumentos do autor expressam a perspectiva de Che 

Guevara sobre os camponeses. Perspectiva que o fez admitindo a importância, para 

o êxito da revolução, de estreitar as relações e experimentar o modo de produção da 

vida do homem do campo.  

Por isso, entende-se que Che Guevara, que já demonstrava interesse de 

influenciar uma revolução cujas bases seriam dadas pela produção da vida dos 

operários urbanos, adiante, incorporou ao seu conceito de homem ideal, as bases 

da organização social campesina.  

Sob tais condições, a insurgência reordenou seus processos para que a força 

da guerrilha operasse uma atuação oposta das forças militares do regime de 

Fulgencio Batista. Como resposta à oposição, 

 

Desde o seu início desenvolveu um trabalho político de propaganda 
revolucionária entre os camponeses da organização, mas também 
implementou uma relação de apoio às próprias atividades cotidianas dos 
trabalhadores, como a ajuda sanitária com orientação médica e o trabalho 
de alfabetização (Sader, 1985, p. 34). 

 

Como se vê, havia um movimento gradativo de aproximação entre os 

guerrilheiros e os camponeses. Tanto que, tudo que era consumido era 

devidamente pago pelos soldados. 

De tal modo, a guerrilha foi uma das principais estratégias utilizadas pelos 

revolucionários, por isso, eles se organizaram em grupos armados, como o 

Movimento 26 de Julho, quando estabeleceram suas bases nas montanhas de 

Sierra Maestra. 

 Por meio de emboscadas, ataques surpresa e táticas de guerrilha, eles 

conseguiram enfraquecer as forças do governo batistiano e ganhar apoio popular. 

Além da guerrilha, os revolucionários também se esforçaram para mobilizar a 

população em favor de sua causa. 

Desse modo, realizaram campanhas de conscientização, distribuição de 

panfletos e até mesmo comícios e manifestações. Essas ações visavam despertar o 

sentimento de insatisfação popular em relação ao regime de Fulgencio Batista e 

angariar apoio para a causa revolucionária (Sader, 1985). Sabe-se também que as 
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estratégias dos revolucionários não se limitaram apenas à luta armada e à 

mobilização popular. 

Eles também recorreram a ações radicais como ocupação e depredação de 

espaços públicos e sabotagens. Essas ações tinham como objetivos pressionar o 

governo, criar um clima de instabilidade e demonstrar a força do movimento 

revolucionário. Com o passar do tempo, a luta dos revolucionários foi ganhando 

cada vez mais espaço e apoio popular. A insatisfação da população aumentava 

diante dos escândalos de corrupção e pela repressão praticada pelo governo. 

Com o êxito das estratégias populares, os revolucionários conquistaram a 

simpatia e o apoio de parte da sociedade cubana. Nas palavras de Sader (1985, p. 38), 

“A essa altura a guerrilha já dispunha de um amplo território sobre o qual exercia 

praticamente controle total”. Traçado seu itinerário, o Exército de Rebeldes – como 

eram chamados – se estenderam por parte considerável da Sierra Maestra, região 

onde Fidel Castro, em outubro de 1958, promulgou a Lei da Reforma Agrária. 

Enquanto isso, como mostra Sader (1985), Che Guevara e Camilo 

Cienfuegos desciam em direção ao Ocidente. Duas missões lhes foram atribuídas: a 

primeira era unificar todos os pequenos grupos guerrilheiros que haviam surgido sob 

o impulso dos sucessos do Exército Rebelde; a segunda era dividir a ilha em duas, 

visando ao controle sobre a região oriental, possibilitando o ataque a Santiago de 

Cuba. A razão da segunda missão era transformar Santiago de Cuba na capital da 

nova Cuba liberta. Concomitante à ação de Fidel Castro e à de Che Guevara e 

Camilo Cienfuegos, Raúl Castro e Juan Almeida tratavam de avançar com suas 

colunas para conquistar a região oriental do país. 

Dentre as ações imediatas dos dissidentes, Sader (1985) destaca a criação 

da Rádio Rebelde, por Che Guevara, antes da partida deste no dia 31 de agosto. 

Partida esta que demonstra, de certo modo, as dissonâncias no interior do 

movimento. Primeiramente, pelo fato de que Che Guevara estava insatisfeito com o 

rumo que a revolução cubana estava tomando, uma vez que havia diferenças 

ideológicas entre ele e Fidel Castro. 

Enquanto Fidel Castro buscava uma abordagem mais pragmática e 

gradualista, Che Guevara defendia uma revolução imediata e radical. Este, por sua 

vez, estava em busca de espalhar a revolução para outros países latino-americanos, 

como forma de libertar o continente do imperialismo norte-americano. 
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políticas sociais, inclusive através da erradicação do desemprego e do 

analfabetismo, do aumento dos salários e com os limites estabelecidos ao mercado 

externo, Fidel Castro sinalizou ao mundo os fundamentos da sua política de 

governo, fato que reverberou sobre a política externa dos Estados Unidos. 

Paradoxalmente, em março de 1961, o presidente norte-americano John 

Fitzgerald Kennedy (1917-1963) apresentou seu programa de aliança para o 

progresso, cuja propaganda nacional americana veiculava como sendo um amplo 

plano cooperativo destinado a acelerar o desenvolvimento econômico e social da 

América Latina.  

Sendo assim, entre os dez pontos que sintetizam seus objetivos, destaca-se o 

plano decenal de desenvolvimento, com destinação de recursos para “combater o 

analfabetismo, para melhorar a produtividade e o emprego da terra, para exterminar 

as doenças, para derrubar as estruturas arcaicas do sistema tributário e de posse da 

terra e para fornecer oportunidades educacionais” (Kennedy, 1964, p. 234 apud 

Ayerbe, 2004, p. 47). 

Dois aspectos do programa são relevantes para esse debate. Em primeiro 

lugar, o estabelecimento de conexões por meio de um intermediário, ou seja, a 

mediação dos Estados Unidos para a manutenção das relações de poder. Nesse 

sentido, as forças políticas e econômicas externas e o receio da perda de influência 

fazem a grande nação hegemônica flexibilizar suas estruturas, incorrendo em uma 

pseudopolítica de bem-estar social. 

O segundo aspecto diz respeito à plasticidade das relações internacionais. A 

ordem mundial bipolar demonstra essa premissa ao evidenciar que as estratégias de 

um sistema político-econômico geram respostas e contra-estratégias por parte do 

sistema opositor. Nesse contexto de tensões, os países latino-americanos viram 

oportunidades de reposicionamento, ao reconhecerem suas possibilidades frente às 

demandas internas e atuarem de forma mais assertiva em seus próprios interesses. 

No caso específico de Cuba, essa conjuntura a levou a um ponto decisivo. 

Diante do antagonismo geopolítico característico da Guerra Fria, o país optou por 

alinhar-se à União Soviética. A contradição, porém, está no fato de que a própria 

atuação política dos Estados Unidos contribuiu significativamente para essa escolha. 

Os embargos e sanções impostos pelos norte-americanos à ilha acabaram por 

estimular o seu alinhamento com o bloco soviético. 
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Um marco dessa aproximação foi a Crise dos Mísseis (1962), que se tornou o 

episódio mais tenso da Guerra Fria. A descoberta da instalação de mísseis 

soviéticos em Cuba e a reação imediata dos Estados Unidos, impondo um bloqueio 

naval à ilha, quase levaram o mundo à beira de um conflito nuclear.  

 

O desfecho da crise se deu de forma negociada. John Fitzgerald Kennedy e 
Nikita Serguêievitch Khrushchov chegam a um acordo que inclui a retirada 
dos foguetes do território cubano e o abandono dos objetivos de invasão da 
ilha por parte dos Estados Unidos (Ayerbe, 2004, p. 50). 

 

Isso encerrando o impasse com um suspiro de alívio mundial – ainda que com 

desdobramentos internos complexos para o governo de Fidel Castro. 

A forma como a crise foi solucionada gerou insatisfação popular dentro de 

Cuba. Muitos passaram a ver o governo revolucionário como cúmplice dos 

soviéticos, sobretudo porque o acordo foi firmado diretamente entre Kennedy e 

Nikita Serguêievitch Khrushchov (1894-1971), sem o protagonismo cubano. Ainda 

que Fidel Castro tenha tido participação ativa, as decisões finais escaparam de suas 

mãos, revelando uma continuidade da lógica de subordinação externa. Como 

destaca Ayerbe (2004, p. 51): “repete-se aqui a situação vivenciada pelos líderes da 

independência, que não puderam interferir nas discussões que definiam seu futuro 

como nação ‘soberana’”. 

Essa tensão nas relações entre Cuba e os Estados Unidos intensificava-se 

devido à histórica dependência econômica da ilha, especialmente em relação ao 

setor açucareiro, que constituía a base de sustentação da economia cubana. Essa 

vinculação comercial restringia as possibilidades de Cuba adotar uma política 

verdadeiramente independente, uma vez que qualquer tentativa nesse sentido 

poderia pôr em risco o delicado equilíbrio das relações bilaterais, marcadas 

inicialmente por uma postura de tolerância calculada por parte dos Estados Unidos 

diante do novo governo revolucionário (Ayerbe, 2004).  

Nesta linha de raciocínio, é possível a análise de que os Estados Unidos, 

naquele momento e num curto período, buscavam que uma imagem internacional de 

Cuba fosse moralizada, distanciando-se do estigma de paraíso da corrupção, do 

jogo, da prostituição e de outras práticas associadas aos regimes ditatoriais 

anteriores. A estratégia norte-americana consistia, portanto, em administrar esse 

intervalo, para em seguida, por meio de processos como a realização de eleições e 
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a concessão de empréstimos, reinstaurar mecanismos de influência e dependência 

econômica que pudessem enquadrar Cuba novamente na lógica de subordinação 

aos interesses imperialistas (Ayerbe, 2004). 

No entanto, a cronologia dos fatos que fluíram sobre as expectativas dos 

norte-americanos no intervalo entre 1960 e 1962, demonstraram que: 

 

Pressões dos Estados Unidos para restringir a venda de combustíveis a 
Cuba obrigam o país a recorrer ao fornecimento soviético de petróleo em 
junho de 1960, a Texaco nega-se a refinar o petróleo soviético. 
Posteriormente, A Esso e a Shell fazem o mesmo. Em Julho, o Governo dos 
Estados Unidos reduz a cota de importação de Açúcar cubano em 95%. Em 
agosto, o governo cubano nacionaliza as empresas estrangeiras e suas 
propriedades rurais. Em outubro, nacionaliza as empresas privadas 
nacionais. Em 3 de janeiro de 1961, os Estados Unidos rompem relações 
diplomáticas com Cuba quando no mesmo mês, Cuba assina acordos com 
a União Soviética de venda de cota açucareira a Preço Fixo, 
independentemente das flutuações do mercado internacional, e de 
importação de petróleo soviético. No dia 15 de abril de 1961, aviões dos 
Estados Unidos bombardeiam quartéis e aeroportos com a finalidade de 
destruir aviões cubanos. No dia 16 de abril, em concentração popular para 
velar as vítimas do bombardeio, Fidel Castro proclama, pela primeira vez, 
publicamente o caráter socialista da Revolução Cubana. No dia 17 de 
abril, produz-se a invasão da Baía dos Porcos. Em janeiro de 1962, Cuba é 
expulsa da OEA. Em fevereiro, os Estados Unidos decretam o bloqueio 
econômico do país, o que inclui a importação de produtos de origem cubana 
ou importados através de Cuba. Em março, estendem a proibição à 
importação de produtos fabricados em qualquer país, que contenham total 
ou parcialmente produtos de origem cubana. Em outubro, Kennedy impõe o 
bloqueio naval, em virtude da instalação de mísseis soviéticos no território 
do país (Ayerbe, 2004, p. 62, grifo nosso). 

 

Assim, compreende-se que os países alinhados aos soviéticos, além das 

sanções e embargos do governo americano, tinham de lidar com os efeitos sobre a 

economia interna. Como apresentado também, os setores produtivos agiram junto 

ao governo americano na tentativa de conter a expansão soviética (Bandeira 2009; 

Fernandes, 1979). 

É preciso lembrar, portanto, que os EUA eram os grandes exportadores, por 

exemplo, de combustível refinado para os cubanos (Ayerbe, 2004; Fernandes 1979). 

A escassez do produto gerou para o país problemas econômicos que estavam 

ligados à logística de transporte dos setores produtivos. 

Além do mais, a redução quase total da cota de exportação de açúcar 

cubano, agravou exponencialmente a situação econômica cubana. Infere-se, por tais 

aspectos, que a estratégia americana era enfraquecer a economia cubana, dificultar 

a operação dos setores produtivos e escassear os bens de consumo necessários 
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para a rotina da ilha. Esperava-se, com isso, o enfraquecimento dos líderes 

revolucionários cubanos, descontentamento interno dos setores produtivos e da 

população em geral, consequentemente, o realinhamento de Cuba junto aos 

americanos (Bandeira, 2009). 

 De tal maneira, o entendimento que se tem é que a nacionalização das 

empresas estrangeiras estabelecidas em Cuba, praticada por Fidel Castro, era parte 

de seu projeto político, mas incidiu sobre a reação do governo americano que tratou 

de oficializar o fim das relações diplomáticas com Cuba. 

Por fim, tem-se uma sucessão de fatos importantes e reveladores do contexto 

deslindado. Os acordos entre Cuba e os soviéticos foram assinados no mesmo mês 

e dias após o anúncio americanos sobre o fim das relações diplomáticas com Cuba. 

Em abril do mesmo ano Fidel Castro declara o caráter socialista da Revolução 

Cubana pela primeira vez. Compreende-se que a trajetória dos ideais de liberdade 

inspirados por José Martí, encontram-se factualmente nesta época, com os ideais 

socialistas (Ayerbe, 2004). 

Sendo assim, a compreensão da Revolução Cubana e, em particular, da 

Campanha de Alfabetização de 1961, necessita de uma análise que considere a 

tensão dialética entre duas matrizes político-ideológicas que, embora articuladas no 

projeto revolucionário, expressavam contradições internas: de um lado, a 

continuidade do ideário martiano, alicerçado nos valores da liberdade e da 

autodeterminação nacional; de outro, a orientação política de inspiração soviética, 

que conferia centralidade ao Estado forte, à coletivização dos meios de produção e à 

superação das desigualdades econômicas por meio do planejamento centralizado.  

Essa confluência, longe de representar uma síntese harmoniosa, evidencia a 

contradição entre o projeto de liberdade política e as exigências estruturais de 

ruptura com a ordem capitalista, que implicavam, necessariamente, restrições a 

formas liberais tradicionais. A dialética do processo revela, portanto, que a luta por 

autonomia e soberania nacional em Cuba não poderia ser dissociada da luta pela 

igualdade econômica e pela construção de novas formas de organização do poder e 

da propriedade, tensionadas pelas condições concretas da luta de classes e pelas 

influências geopolíticas que moldaram o curso da revolução. 

Portanto, a Campanha de Alfabetização se insere nesse movimento como 

prática pedagógica e política que expressa, simultaneamente, a busca pela 

emancipação cultural e a necessidade de produzir estruturas alinhadas ao novo 
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projeto societário em construção e como elas trabalhar para a formação do homem 

ideal, o homem revolucionário cubano. 
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3 A EDUCAÇÃO REVOLUCIONÁRIA CUBANA E O PLEITO DE NOVA 

SOCIEDADE E DE NOVO HOMEM – O HOMEM IDEAL 

 

A análise da educação revolucionária cubana, no contexto da construção do 

homem ideal e da edificação de uma nova sociedade, demonstra a centralidade 

desse processo na conformação de uma consciência coletiva voltada à 

transformação social. Essa dimensão pedagógica da revolução não se restringiu à 

instrução formal, mas integrou-se ao projeto mais amplo de reconfiguração das 

relações sociais, políticas e culturais, articulando formação moral, técnica e 

ideológica.  

O estudo que se inicia nesta seção busca compreender como a educação, 

entendida enquanto prática social e instrumento de luta, operou como elemento 

estruturante da Revolução Cubana, promovendo a superação de desigualdades 

históricas, a consolidação de um ideal coletivo e a conformação de sujeitos 

históricos alinhados ao novo projeto societário. Ancorada nas reflexões e nos 

discursos de Castro Ruz (1986) e em outros referenciais do pensamento crítico, esta 

análise procura apreender as implicações sociais, culturais e políticas desse 

processo educacional, cujo discursos de seus líderes, demonstrava 

comprometimento com a igualdade, a solidariedade e a emancipação humana. 

Diante de tais aspectos, a luta por ideais compartilhados é um dos pilares 

fundamentais que une os seres humanos, transcende barreiras físicas e temporais 

(Castro Ruz, 1986). Em momentos de adversidade, a força da coletividade se revela 

ainda mais potente, mostrando que a conexão entre indivíduos vai além das 

circunstâncias. Nesse contexto, Castro Ruz (1986, p. 13) expressa de forma 

eloquente a essência dessa união: 

 

Quando os homens têm um mesmo ideal, ninguém pode isolá-los, nem as 
paredes de um cárcere nem a terra dos cemitérios. A mesma lembrança, a 
mesma alma, a mesma ideia, a mesma consciência e o mesmo sentimento 
de dignidade alentam a todos. 

 

A exploração econômica de Cuba pelos espanhóis no período colonial, o 

domínio imperialista neocolonial norte-americano, a atuação política e intelectual de 

José Martí para a conquista da libertação de Cuba, uma sucessão de governos 

oligarcas aliados da conjuntura política estabelecida pelos EUA bem como a 
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analfabetismo, da prostituição, do jogo, da corrupção, da discriminação 
racial, da crise habitacional e do desemprego (Sader, 1985, p. 43). 

 

Com efeito, foram desencadeadas inúmeras mediações, das quais se 

destacam três: a conquista da confiança e a adesão do povo cubano à revolução; a 

luta contrarrevolucionária; as ações para a conquista da liberdade política e 

econômica do país. 

Por meio do programa “A História me Absolverá”, um conjunto de processos 

envolvendo a reforma agrária, a participação da classe operária nos rendimentos 

das indústrias, a estatização e controle de setores estratégicos e economicamente 

importantes para a economia do país, a punição rigorosa e severa sobre políticos 

corruptos e o desenvolvimento de políticas sociais desencadearam novos conjuntos, 

dentre eles: o reposicionamento de Cuba na geopolítica mundial; o reordenamento 

político e econômico interno do país; o reordenamento social, ou seja, a nova 

sociedade cubana. 

Em relação ao primeiro, evidencia-se a pressão política e econômica dos 

EUA, sob a justificativa da expansão soviética sobre a América, seguida dos 

embargos econômicos sobre Cuba, conduzindo a aproximação da ilha com a União 

Soviética. Contextos que exerceram força e tensão sobre a proposta revolucionária, 

isso porque as influências filosóficas e teóricas do antigo intelectual José Martí 

passaram a dividir espaço com a ideologia socialista, como demonstrado na seção 

anterior. 

Já o reordenamento político e econômico interno esteve diretamente 

vinculado ao mesmo programa. Entretanto, sobrepuja-se ainda o fluxo migratório 

dos cubanos contrários à revolução. “Como decorrência das rápidas e constantes 

mudanças políticas e econômicas dos três primeiros anos da revolução, deixaram o 

país 256 mil cubanos, que migram para os Estados Unidos, principalmente para a 

Flórida” (Ayerbe, 2004, p. 63). 

 Considerando que os emigrantes eram, em sua maioria, das camadas sociais 

abastadas da ilha, tal fato gerou, de certa forma, déficit de trabalhadores nas áreas 

tecnológicas e demandou articulações para a sua reposição. Ressalta-se também 

que a planificação econômica, inerente ao novo programa de governo, necessitava 

da adesão e cooperação da massa operária e campesina. Duas necessidades que 

incidiram diretamente sobre a educação, sobretudo no âmbito da formação da mão 

de obra. 
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Por fim, o reordenamento social estava diretamente associado com a 

produção da vida em uma nova ordem, consequentemente, houve mudanças 

significativas nas relações humanas e nos novos arranjos que se formaram: novos 

arranjos vinculados às transformações na dinâmica do trabalho, nas estruturas 

culturais e na organização da educação. Esta última reassume, nesse sentido, sua 

função social para a formação do homem ideal para os novos contextos político, 

econômico e social que a revolução criou. 

Por tais conjuntos de fatos e processos, este texto tem a finalidade de 

elucidar a importância da educação para a Revolução Cubana no âmbito da 

formação de uma nova sociedade e do homem ideal cubano. Motivo este que 

delineou sua organização em três tópicos: 1) Fundamentos revolucionários do 

homem ideal cubano; 2) Parâmetros formativos do homem ideal para a Revolução 

Cubana; 3) A Campanha de Alfabetização Cubana de 1961: condições de liberdade 

ou ideologia política. No primeiro serão debatidos o pleito e os fundamentos 

revolucionários do homem ideal. Em seguida, busca-se compreender os parâmetros 

formativos do homem ideal cubano e, finalizando o capítulo, evidenciou-se a 

dinâmica histórica do projeto alfabetizador denominado, pelo governo cubano, de 

instrumento de liberdade. 

 

3.1 Fundamentos revolucionários do homem ideal cubano 

 

Ao recuperarmos o discurso que Fidel Castro proferido na ONU – 

Organização das Nações Unidas, no ano de 1960, as etapas aplicadas para o 

cotejamento e a sistematização da concepção de sociedade e do homem ideal 

cubano, foram: 1) a pré-análise; 2) a exploração do material; 3) o tratamento dos e 

interpretação dos resultados, e; 4) síntese das etapas aplicadas.  

Na primeira etapa, houve a organização do material, com vistas a torná-lo 

operacional e permitindo a seleção deliberada do corpus do discurso. Infere-se que 

o discurso continha núcleos simbólicos que expressam o modelo de sociedade e do 

homem ideal pretendido pela revolução cubana, por meio de categorias como 

“trabalho”, “consciência crítica”, “educação”, “ética revolucionária” e “solidariedade 

coletiva”. 

Logo, ao explorarmos o material, no momento da codificação e da 

decomposição do texto em unidades de registro e categorização, foram 
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Tais inferências contribuem para outras duas reflexões. A primeira diz 

respeito a oportunidade de discursar para os governantes do mundo todo, 

aproveitando, possivelmente, para situar a aproximação de Cuba junto à União 

Soviética. Como afirma Sader (1985, p. 67), assim como no fim da década de 1950, 

entre os anos de 1961 e 1962, Cuba passou por um período de definição. 

 

Na primeira vez, tratou-se de definir o caráter socialista da revolução. Agora 
se requeriam definições mais precisas: que tipo de socialismo, através de 
que tipo de aliança internacional, o que, por sua vez, significava uma série 
de definições também no plano interno. 

 

Entende-se dessa forma que, mesmo conquistando a independência e 

pleiteando a liberdade, havia na ilha condições aparentes de interdependência, 

afinal, tinha que garantir suas relações comerciais e driblar os embargos americano. 

Em paralelo, tinha que promover o fortalecimento interno para continuidade dos 

objetivos revolucionários. 

A segunda reflexão não exprime uma demanda da revolução cubana, mas 

interessa aos objetivos dessa pesquisa e ao campo educacional. Ao usar a 

expressão “aprender na escola dos acontecimentos recentes”, Castro Ruz (1960) 

evidencia que a conjuntura experienciada pelo povo cubano, ou seja, as demandas 

sociais, eram lições que deveriam produzir nos homens um tipo de ensinamento. 

Logo, a produção da vida era também matéria de ensino.  

Sob tais demandas, compreende-se a necessidade de ensinar aos homens o 

modo de produção da vida sob as bases do novo regime, portanto, os processos 

formativos eram necessários do ponto de vista social e político. Neste viés, a 

Campanha de Alfabetização teve o objetivo de acabar com o analfabetismo, mais 

que isso, formar o homem ideal para uma Cuba revolucionária. 

Mediante tais fundamentos, a análise dos conteúdos do discurso já 

mencionado é retomada no trecho onde Castro Ruz (1960) expressou o cuidado do 

seu governo com o povo e demonstrou interesse no desenvolvimento social de 

Cuba. Em suas palavras, 

 

Cerca de 500 milhões de dólares foram recuperados dos políticos que 
haviam enriquecido durante a tirania. Cerca de 500 milhões de dólares, em 
bens e dinheiro, é o valor total do que foi recuperado dos políticos corruptos 
que vêm saqueando nosso país há sete anos. O investimento adequado na 
distribuição destes produtos, destas riquezas e destes recursos, é o que 
permite ao Governo Revolucionário, que ao mesmo tempo desenvolve um 
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Entende-se que para Guevara (1965), o trabalho deixa de ser uma obrigação 

ou meio de sobrevivência, e passa a ser reordenado como produto da vida humana. 

O homem ideal, portanto, era aquele que agiria por consciência, movido pela ética 

revolucionária, contribuindo de forma desinteressada e militante para a 

transformação do coletivo. 

Guevara (1965, p. 15) avança ao apontar que “a sociedade em sua totalidade 

deve converter-se em uma gigantesca escola”, indicando que a formação do homem 

ideal exigia uma pedagogia revolucionária ampla, cotidiana, que extrapolaria os 

limites da sala de aula. O sujeito ideal seria educado em todos os espaços e tempos 

da vida, sendo permanentemente interpelado a rever seus valores, práticas e 

finalidades. Nesse ponto, a análise de conteúdo permite perceber um núcleo de 

sentido latente: a educação como dimensão totalizante da vida sob o socialismo. 

Trata-se de uma concepção em que a prática social e a aprendizagem estão 

indissociavelmente ligadas à transformação ética do indivíduo. 

Avançando em seu discurso, Guevara (1965, p. 19) argumentou: “Para 

construir o comunismo, simultaneamente devemos fazer o homem novo”. Essa 

sentença é central na articulação entre a ideologia e o processo formativo. O homem 

ideal, portanto, não foi uma consequência automática da revolução: ele foi projeto, 

foi intencionalidade, foi construção ativa.  

Neste viés, a formação do novo sujeito, supostamente passou por um 

processo de autoeducação e disciplina ideológica que exigiu um novo tipo de 

consciência. Em termos de Bardin (1977), os eixos temáticos identificados são 

reforçados por repetições, metáforas e dicotomias (homem alienado versus homem 

novo), que estruturam o imaginário do projeto socialista cubano. 

 

Sua educação é cada vez mais completa e não esquecemos sua integração 
com o trabalho desde os primeiros momentos. Nossos bolsistas fazem 
trabalho físico durante as férias ou simultaneamente com o estudo. O 
trabalho em certos casos é um prêmio, em outros um instrumento de 
educação, mas nunca um castigo. Uma nova geração nasce (Guevara, 
1965, p. 21). 

 

Deste modo, no trecho acima, Guevara (1965) sintetiza de forma precisa o 

ideal formativo do sujeito revolucionário cubano ao articular trabalho e educação 

como dimensões indissociáveis da construção do homem ideal. Ao afirmar que “o 

trabalho em certos casos é um prêmio, em outros um instrumento de educação, mas 
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nunca um castigo” (Guevara, 1965, p. 21), assim, ele demonstrou o desejo de 

rompimento com a tradição liberal-capitalista que naturalizava o trabalho como pena, 

fardo ou mero meio de sobrevivência. 

Portanto, para ele, o trabalho no contexto revolucionário assumiu uma função 

pedagógica central, operando como mecanismo de integração social, de formação 

ética e de elevação da consciência política. A análise de conteúdo, segundo Bardin 

(1977), permitiu identificar nesse excerto o núcleo semântico de uma pedagogia da 

práxis: aprender e fazer eram movimentos complementares, e a educação plena 

requeria trabalho colaborativo.  

Tão logo, na expressão “uma nova geração nasce” (Guevara, 1965, p. 21) 

indicou que o socialismo não apenas transformava estruturas econômicas, mas 

gerava um novo tipo humano, moldado desde cedo por experiências coletivas, 

laborais e educativas. Tratava-se, portanto, de um projeto civilizacional que 

ressignificava os sentidos da vida cotidiana, conferindo ao trabalho juvenil e escolar 

um valor formativo essencial à construção da nova ordem social. 

O quadro a seguir sintetiza os principais eixos semânticos identificados na 

análise de conteúdo do discurso de Guevara, proferido em 1965, sobre “O 

socialismo e o homem em Cuba”. Por meio da codificação dos trechos destacados, 

foi possível evidenciar os fundamentos ideológicos e pedagógicos que estruturam a 

formação do homem ideal no contexto da revolução socialista, articulando trabalho, 

educação e consciência política como elementos constitutivos desse novo sujeito 

histórico. 

 

Quadro 2 – Eixos semânticos estruturantes do homem ideal (discurso de Guevara, 1965) 
Eixo Estruturante Trecho do Discurso Sentido Formativo 

Trabalho voluntário e 
consciente 

“O homem realmente alcança sua 
plenitude quando trabalha 
voluntariamente para a sociedade” 
(p. 10) 

O trabalho é ressignificado 
como expressão ética e 
revolucionária 

Educação integral e 
contínua 

“A sociedade em sua totalidade 
deve converter-se em uma 
gigantesca escola” (p. 15) 

A vida social é espaço 
permanente de formação 

Autoformação 
revolucionária 

“Para construir o comunismo, 
simultaneamente devemos fazer o 
homem novo” (p. 19) 

A formação do homem é 
condição e finalidade do 
processo socialista 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Dessa forma, o quadro não apenas resume os eixos estruturantes do homem 

ideal proposto por Guevara (1965), mas também evidencia como esses elementos 
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se articulam pedagogicamente no interior do projeto revolucionário. Ao integrar 

trabalho, formação moral e consciência política, delineia-se um modelo de sujeito 

moldado pela práxis socialista e orientado para a superação das estruturas do 

passado capitalista-liberal. 

Frente aos interesses, expressamente demarcados nos dois discursos 

apresentados, reflete-se sobre a educação como transmissora do modo de produzir 

a vida em um contexto de ruptura com uma velha, para instituição de uma nova 

ordem política, econômica, cultural e social.  

Assim, pode-se afirmar que a educação foi uma ferramenta ideológica para o 

movimento revolucionário em Cuba. Tanto quanto, outros regimes outros regimes 

utilizaram a educação para tais finalidades. Por exemplo, as ideologias liberal e 

neoliberal, também utilizaram a educação para suas demandas (Rosa, 2019).  

Pode-se afirmar, desta forma, que a educação foi uma importante ferramenta 

para o movimento e o governo cubano compreendeu o seu potencial formativo como 

instrumento de direção moral, cultural e política das massas. Por essa razão, a 

experiência cubana não deve ser lida como uma exceção histórica, mas como parte 

de um fenômeno mais amplo, no qual a escola e os dispositivos pedagógicos são 

mobilizados para sustentar projetos políticos. 

As ideologias liberal e neoliberal também utilizaram a educação para 

finalidades análogas, embora com fundamentos distintos: enquanto a proposta 

cubana a orientava para a coletividade e a formação da consciência revolucionária, 

o liberalismo e o neoliberalismo a direcionaram para a consolidação de valores 

individualistas e para a manutenção das estruturas de mercado (Rosa, 2019). 

Essa comparação reforça que a função ideológica da educação não reside 

apenas no conteúdo ensinado, mas na forma como o processo educativo foi 

organizado em cada contexto histórico. No caso cubano, a alfabetização e a 

escolarização de massa foram concebidas como bases da revolução cultural 

necessária à criação do novo sujeito – o homem ideal – cuja formação será 

examinada a seguir. 

Portanto, entende-se que o processo formativo praticado na Campanha de 

Alfabetização de 1961 delineou os parâmetros intencionalmente definidos para a 

composição do homem ideal para Cuba. Parâmetros que são expressos em 

modelos criados pelas conjunturas política, econômica, social e cultural da nação. 
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Os termos destacados – educação libertadora, trabalho como práxis social, 

consciência nacional e crítica, ética revolucionária e solidariedade e transformação 

social – não apenas revelam os valores normativos da nova ordem revolucionária, 

mas expressam um projeto pedagógico de formação de subjetividades 

comprometidas com a coletividade, com o sacrifício pessoal e com a construção de 

uma nova hegemonia política e cultural. 

A educação libertadora ocupa papel central como meio de superação da 

alienação e de acesso ao conhecimento crítico da realidade social. No entanto, ela 

não é apresentada como neutra ou universal, mas subordinada à lógica 

revolucionária, servindo à construção de uma consciência coletiva alinhada ao 

socialismo. A formação escolar, nesse sentido, ultrapassa a alfabetização técnica: 

ela visa modelar a subjetividade do novo sujeito histórico. 

O trabalho como práxis social é outro eixo estruturante: trata-se da 

incorporação do trabalho não como alienação, mas como expressão de dignidade, 

engajamento e transformação da realidade. O trabalho aparece como instrumento 

pedagógico e como meio de realização humana, superando sua dimensão 

meramente produtiva para assumir valor ético e político. 

Já a consciência nacional e crítica articula-se diretamente com a rejeição à 

dominação estrangeira e com a afirmação de uma identidade popular insurgente. O 

sujeito ideal é aquele que compreende sua história, reconhece as estruturas de 

opressão e assume seu papel na luta pela libertação nacional. Essa consciência é 

construída pedagogicamente como condição de pertencimento e de resistência. 

A ética revolucionária, por sua vez, manifesta-se como um conjunto de 

valores contrários ao individualismo burguês, à corrupção e à lógica de mercado. O 

novo homem deve ser austero, íntegro e comprometido com a coletividade – valores 

que se projetam sobre a figura exemplar de Che Guevara, apresentada como 

arquétipo do revolucionário disciplinado e altruísta. 

Não obstante, a solidariedade e transformação social representam a 

dimensão afetiva e política do novo projeto de sociedade: a solidariedade deixa de 

ser apenas uma virtude moral e passa a ser prática concreta de organização social, 

baseada na reciprocidade e na militância compartilhada. É por meio da solidariedade 

que se fortalece o pertencimento ao coletivo e se consolida a utopia de um futuro 

mais justo. 
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Assim, essas categorias, quando articuladas, compõem a espinha dorsal do 

homem ideal revolucionário: um sujeito educado, crítico, solidário, trabalhador, ético 

e comprometido com a transformação radical da sociedade. Trata-se de um modelo 

político-pedagógico que, ainda que represente avanços no combate à exclusão e ao 

analfabetismo, também evidencia contradições entre emancipação e conformação, 

entre liberdade e normatização. 

 

3.2 Parâmetros formativos do homem ideal para a Revolução Cubana  

 

Visando o exame analítico da educação enquanto prática social vinculada à 

conformação e reprodução de projetos políticos e econômicos, esta subseção 

analisa os parâmetros que orientaram a construção do homem ideal no contexto da 

Revolução Cubana. A análise dos discursos de Fidel Castro permite apreender 

como o projeto revolucionário mobilizou o plano simbólico-discursivo para delinear o 

novo homem, historicamente necessário à consolidação da nova ordem socialista.  

Compreende-se assim que, longe de constituir um ideal homogêneo e isento 

de tensões, tal modelo de homem e de sociedade, expressa as contradições 

próprias de um processo de ruptura, no qual a necessidade de formação de uma 

nova consciência social se articula à preservação de certos valores tradicionais de 

disciplina, sacrifício e trabalho, enquanto nega os princípios individualistas herdados 

do regime anterior.  

Valendo-se do método de análise de conteúdo de Bardin (1977) e do diálogo 

com os aportes teóricos de Ayerbe (2004) e Sader (1985), busca-se investigar como 

os discursos do período não apenas prescrevem condutas e valores, mas refletem 

os embates ideológicos e materiais inerentes ao processo de formação de uma nova 

subjetividade revolucionária em um contexto marcado por contradições entre 

autonomia nacional, dependência estrutural e projeto socialista.  

Sendo assim, encontramos tais formulações nos discursos de Castro na ONU 

(1960) e no que foi proferido no funeral de Che Guevara, em 1967. Parte-se, 

portanto, da ideia de que ambos revelam as estratégias de enunciação pelas quais a 

educação, o trabalho, a disciplina e a ética são mobilizadas para instituir o tipo 

humano almejado pela revolução. 
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massiva é tratada como virtude, sugerindo um sujeito educável e moldável pelo 

Estado revolucionário. 

Essa retórica de engajamento coletivo está imersa em um projeto que visa a 

substituição das estruturas capitalistas por relações sociais de solidariedade e 

reciprocidade, em que a educação tem papel central. Centralidade que dá 

significado à educação cubana, ou seja, por isso foi alçada à condição de ferramenta 

estratégica para consolidar a autonomia nacional frente às ingerências externas. 

O discurso retórico de engajamento coletivo que marcou este projeto 

educacional carrega consigo uma dualidade: ao mesmo tempo em que a educação 

foi erigida como instrumento estratégico de superação das estruturas capitalistas e 

de construção de novas relações sociais pautadas na solidariedade e na 

reciprocidade, ela operou sob as condições históricas concretas de um país que 

ainda se vê condicionado por heranças estruturais da ordem anterior e por pressões 

externas de natureza imperialista.  

Essa centralidade atribuída à educação reflete, portanto, a tensão entre a 

intenção emancipadora do projeto revolucionário – que busca afirmar a autonomia 

nacional – e os limites impostos pela permanência de relações de dependência e 

pelo enfrentamento às ingerências externas. O caráter estratégico da educação, 

nesse contexto, materializa-se como forma e conteúdo da luta por soberania, 

evidenciando o movimento contraditório entre a negação da ordem estabelecida e a 

necessidade de dialogar e resistir às determinações materiais e políticas do entorno 

geopolítico hostil. 

Conquanto, o homem ideal emergente desse discurso é aquele que 

compreende a função da educação como instrumento de emancipação e como 

dever patriótico. Trata-se de um sujeito coletivo, com forte adesão à disciplina e à 

docilidade formativa, não no sentido de submissão, mas de disponibilidade para a 

formação revolucionária. Tal indução é resultado da codificação dos conteúdos 

evidenciados no discurso, organizados em categorias de sentido que se repetem e 

se complementam (Bardin, 1977). 

Já no discurso fúnebre a Che Guevara, Fidel Castro não apenas o 

homenageia, mais que isso, o consagra como modelo do sujeito revolucionário. O 

que possibilita-nos identificar, na análise do seu conteúdo, um apelo à 

exemplaridade ética e à coerência moral: um modelo de homem que não pertence a 

este tempo, um modelo de homem que pertence ao futuro. 
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A repetição expressiva da frase “Que sejam como Che” funciona como 

catequese laica, conformando um ideal de sujeito sem desvios de conduta, 

absolutamente disciplinado e guiado pela racionalidade revolucionária, logo, Che 

Guevara é tomado como arquétipo, ou seja, um modelo para o homem do futuro. 

Mediante esse contexto, a figura de Che Guevara condensa a dimensão 

sacrificial e militante do projeto revolucionário cubano, revelando um ethos que 

transcende o utilitarismo burguês e inaugura uma ética da entrega total à causa 

popular. Tão logo, a projeção de Che Guevara como modelo para o novo homem, 

demonstra-nos a estratégia discursiva de permanência do ideário da revolução, 

essencial à pedagogia de massa voltada para a continuidade do projeto socialista. 

Em decorrência desses pressupostos, assimila-se que, o discurso de 1967 

consolida, por meio da figura de Che Guevara, o horizonte formativo da Revolução 

Cubana: o novo homem deve ser íntegro, austero, radicalmente comprometido com 

a coletividade e imune à corrupção moral. Trata-se, portanto, de uma cristalização 

simbólica que opera como referencial normativo para a análise de condutas, e que 

fundamenta a produção de cartilhas, campanhas educacionais e manuais de 

formação, como os que serão explorados nas seções seguintes. 

Visando ratificar tais inferências, o quadro a seguir sistematiza e sintetiza a 

análise do conteúdo sobre o discurso de Fidel Castro proferido em 1960: 

 

Quadro 3 – Eixos semânticos estruturantes do homem ideal (discurso de Castro, 1960, 
1967) 

Dimensão Discurso da ONU (1960) Discurso sobre Guevara (1967) 

Modelo discursivo 
Povo mobilizado, educável, 
patriótico 

Guevara como arquétipo ideal, 
modelo absoluto 

Eixo formativo 
Alfabetização como batalha 
nacional 

Ética revolucionária como guia da 
formação 

Discurso pedagógico 
Docilidade como abertura à 
formação 

Exemplaridade como doutrina 

Projeto político 
Emancipação via educação 
popular 

Permanência do mito revolucionário 

Categoria dominante Coletividade organizada Integração moral total 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

O quadro comparativo permite afirmar que os discursos de Castro Ruz (1960, 

1967) desempenham papel estruturante na formação do imaginário revolucionário 

cubano. O discurso possui força performativa quando reiterado em diferentes 

contextos, configurando não apenas o modo de dizer, mas o modo de agir, sentir e 

formar.  
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As análises ora descritas são produto da compreensão formulada sobre o 

fato, portanto, assimila-se que elas contribuem para pensar em que medida a 

Revolução Cubana, mais que alfabetizar o povo, produziu discursivamente um novo 

tipo humano, orientado pela integração entre saber, fazer e ser – um homem que, 

nas palavras de Fidel Castro, “pertence ao futuro”. 

Considerando outra perspectiva, para Fernandes (1979), a Revolução 

Cubana de 1959 não foi exceção e também criou seus mitos e suas figuras 

mitológicas. Nesse sentido, na proposta do autor, os mitos contribuem com a 

constituição da realidade histórica de processos como os de uma revolução. Sendo 

assim, entende-se que longe de representarem meras criações imaginárias ou 

desvios da razão, os mitos cumprem uma função concreta na construção da 

consciência coletiva e na legitimação simbólica do processo revolucionário.  

No caso cubano, os mitos e as figuras mitológicas produzidas durante a 

Revolução de 1959 não apenas interpretaram a realidade, mas passaram a atuar 

como forças constitutivas dessa própria realidade, mediando as contradições entre 

projeto político, prática social e o imaginário popular na luta pela transformação 

estrutural da sociedade. 

Deste modo, há um porquê dos mitos: eles são fatores e vetores de 

compensação psicológica e política, ou seja, tornam-se referência e modelo. Muito 

embora, como pesquisa histórica, entenda-se que “a atividade profissional do 

historiador é desmantelar essas mitologias, a menos que se contentem [...] em ser 

os servos dos ideólogos” (Hobsbawm, 2013, p. 47), ou seja, “temos de resistir à 

formação de mitos nacionais, étnicos e outros, no momento em que estão sendo 

formados (Hobsbawm, 2013, p. 23). 

Mesmo assim, como esclarece Fernandes (1979, p. 144), “a pequena Cuba 

tinha de superar-se a si mesma para vencer o neocolonialismo, o veto norte-

americano e as dúvidas que pairavam sobre a própria revolução”. Portanto, o 

desafio era produzir uma revolução para Cuba pelos cubanos, exigindo dos líderes 

contínuo esclarecimento de que “esta revolução não foi importada de nenhuma 

parte: é produto genuíno deste país” (Castro Ruz, 1965, p. 1). 

Fernandes (1979) desenvolve a reflexão sobre o assunto, debatendo o papel 

da massa trabalhadora diante das mudanças políticas, econômicas e sociais 

relacionadas à revolução. Em suas palavras, “os únicos aliados certos, a massa dos 

trabalhadores livres e semilivres, careciam, também, de mais forte utopia e de um 
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Cuba”. Por esse prisma, a necessidade de formação de um homem ideal para uma 

nova sociedade incidia sobre o programa político e econômico de Fidel Castro. 

Entretanto, é necessário refletir sobre o que representa uma sociedade 

planificada. Se a intenção do autor foi discutir os efeitos da planificação econômica 

sobre a produção da vida, pode-se pensar que a autonomia do homem se 

conformaria com a planificação. Sendo assim, as atividades produtivas ganharam 

uma finalidade e, para alcançá-la, foram estruturadas as estratégias e estabelecidas 

as metas. 

Partindo-se dessa ideia, pode-se pensar que a dissidência teve efeitos sobre 

os processos formativos das novas gerações que passaram a habitar e construir as 

relações humanas na ilha cubana. Fernandes (1979, p. 145) infere que o “plano 

reduz e, por fim, extingue o determinismo econômico”, deste modo, encontra-se 

sentido transitório no homem planificado, afinal, o pleito está nos saltos qualitativos 

que resultam no homem comunista.  

Por esse prisma, a narrativa que se constrói reside no pensamento de que “a 

revolução socialista está ao alcance de todos os povos, sem distinções, e, no limite, 

o fator decisivo é a qualidade da consciência revolucionária e do comportamento 

revolucionário” (Fernandes, 1979, p. 146). 

A qualidade da consciência é, por seu turno, interesse da educação. 

Conquanto, ao analisar a educação pelo viés do fim do monopólio cultural, 

combinada com a produção material, cuja finalidade é o fim do hiato histórico entre 

trabalho manual e trabalho intelectual bem como via para o desenvolvimento integral 

da personalidade, a qualidade da consciência resulta na emancipação (Bottomore, 

2001). 

A emancipação, por sua vez, representa o fim dos obstáculos à liberdade, 

destarte a educação tanto oportuniza a qualidade da consciência quanto produz nos 

homens a emancipação, ou seja, a liberdade plena (Bottomore, 2001).  

Por tais inferências, reflete-se em que medida a educação revolucionária e a 

Campanha de Alfabetização de 1961 conseguiram, de fato, aproximar-se do ideal de 

formar o homem cubano consciente, emancipado e comprometido com o projeto 

socialista. Contudo, é preciso reconhecer que nenhuma campanha educativa, por 

mais ampla e bem organizada que seja, possui, isoladamente, o poder de criar um 

novo tipo de homem ou de transformar integralmente as consciências. 
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O processo formativo é sempre histórico, contraditório e sujeito às múltiplas 

determinações sociais, políticas e culturais que atravessam a realidade. Assim, mais 

do que afirmar a criação do homem ideal pela campanha, cabe problematizar em 

que medida e sob quais condições ela contribuiu para esse intento, e até que ponto 

o discurso revolucionário sobre o “novo homem” expressa uma utopia pedagógica e 

política mais do que uma realidade concreta. 

Essa reflexão orienta as análises que se seguem, nas quais o manual dos 

maestros e a cartilha dos alfabetizandos serão examinados como instrumentos que 

buscaram materializar – ainda que parcialmente – o projeto de formação do homem 

ideal cubano. 

De tal modo, se os revolucionários cubanos entendiam que, pela educação, “a 

transmissão das técnicas já adquiridas tem, sobretudo, a finalidade de oportunizar o 

aperfeiçoamento dessas técnicas através da iniciativa dos indivíduos” (Abbagnano, 

2007, p. 306), pode-se pensar sobre a planificação econômica, ainda mais, a 

planificação do processo de alfabetização, ou seja, a eficácia do método de 

alfabetização adotado pela campanha e sua capacidade de promover as condições 

para o aperfeiçoamento das técnicas para a produção da vida por meio da iniciativa 

individual.  

Afinal, o que vem “depois da conquista do poder pela vanguarda 

revolucionária, é a mutação revolucionária do homem e da sociedade” (Fernandes, 

1979, p. 148). A mutação do homem é entendida como sua transformação, logo, 

pode-se inferir o papel das instituições revolucionárias diante da generalização do 

impulso da criação de um homem ideal para uma nova sociedade. 

É nesse percurso que se dá o que Fernandes (1979) chamou de “última 

ambição revolucionária”. Por este autor, tal ambição residia na capacidade dos 

homens lerem o mundo, ou seja, “ver o homem liberado da alienação” (Fernandes, 

1979, p. 149). Entretanto, assim como em outras conjunturas, os revolucionários 

tiveram que dispensar esforço e investimento para ensinar o homem cubano a ler a 

cartilha de alfabetização para, através dela, ler a realidade vivida. Nesse sentido, 

 

A revolução teve de impor-se uma obra educacional de tão larga 
envergadura (embora restringisse seu campo de ataque principalmente aos 
níveis do ensino primário e do ensino médio), que seu êxito atraiu para 
Cuba o interesse de todo o mundo e o respeito dos especialistas em 
educação (Fernandes, 1979, p. 155). 
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interpenetram, mediando a luta pela superação da alienação e pela constituição de 

uma nova subjetividade revolucionária. 

Ademais, ao focarmos nos discursos da ONU (Castro Ruz, 1960) e do funeral 

de Che Guevara, em 1967, identificou-se elementos centrais da construção 

simbólica do homem ideal cubano, revelando como os valores de disciplina, 

exemplaridade ética, solidariedade e mobilização coletiva foram enunciados como 

pilares de sua constituição. A figura do companheiro, em especial, foi demonstrada 

como arquétipo normativo, projetando sobre as gerações futuras um ideal de 

conduta política e moral que ultrapassa o presente e visasse a perenidade da 

revolução 

Além disso, a articulação entre os discursos e os fundamentos teóricos nessa 

seção expressa, permitiram refletir que tais representações discursivas não são 

apenas retóricas, mas operam como diretrizes formativas do projeto revolucionário 

cubano. Ao reiterar os mesmos elementos em diferentes contextos, a Revolução 

Cubana constrói pedagogicamente uma identidade nacional voltada à superação do 

colonialismo, à justiça social e à realização de um modelo autônomo e original. 

Tão logo, compreende-se que o discurso não apenas forma, mas conforma: 

ele delimita os contornos do sujeito desejado e oferece os parâmetros para a 

educação popular, para o trabalho planificado e para a organização social. Os 

discursos de Fidel Castro, portanto, não se esgotam em sua função política 

imediata; eles ganham densidade pedagógica e moldam os sentidos da educação 

como um projeto de nação, ou seja, a Campanha Nacional de Alfabetização de 1961 

foi a principal política educacional que deu concretude à construção desse homem 

ideal, o homem revolucionário.  

 

3.3 A Campanha de Alfabetização cubana de 1961: condição de liberdade ou 

ideologia política? 

 

A Campanha de Alfabetização de 1961, juntamente com seus maestros 

alfabetizadores e seus materiais pedagógicos, foram essenciais na formação do 

homem livre. Tais ações foram estruturadas como projeto da Revolução Cubana, 

revelando não apenas a preocupação com a instrução elementar, mas, sobretudo, a 

intenção de conformar um o homem ideal cubano. Alinhada ao espírito de ruptura 

iniciado em 1959, a campanha buscou erradicar o analfabetismo como condição 
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para a plena participação na vida social, econômica e política da nova ordem 

revolucionária 

Deste modo, influenciados pelos ideais de José Martí – que entendia a 

educação como instrumento de libertação nacional –, os líderes revolucionários, 

especialmente Fidel Castro e Che Guevara, conceberam a alfabetização como etapa 

estratégica na formação do povo, capaz de compreender a realidade e desenvolver 

qualitativamente a transformação social necessária para aquele contexto. 

Nesse sentido, alfabetização não se limitava a um ato técnico de ensino da 

leitura e da escrita, mas assumia caráter político e civilizatório. Contudo, ao mesmo 

tempo em que a campanha representava uma conquista em termos de acesso ao 

conhecimento e inclusão social, ela também carregava, de forma intrínseca, a 

função de consolidar a nova identidade revolucionária e o modelo socialista cubano.  

Conforme salientam os estudos de Ayerbe (2004) e Rosa (2023), a educação, 

nesse contexto, foi planejada como prática social de formação de consciências 

alinhadas ao projeto político vigente. Tal movimento revela uma contradição 

fundamental: a alfabetização operava simultaneamente como instrumento de 

emancipação e como vetor de difusão ideológica, ou seja, esta foi a dupla função da 

educação em sociedades em transformação, logo, em contextos como o cubano. 

Assim, a campanha de 1961 configura-se como experiência histórica, pois 

articula, em tensão contraditória, os ideais de liberdade e a instituição de uma nova 

ideologia política. Da mesma forma, debate-se sobre a utilização da educação para 

reforço ideológico, bem como, a sua dimensão econômica e social produziu uma 

ampla mobilização, sobretudo educacional, capaz de alcançar todos os 

trabalhadores.  

A alfabetização foi compreendida como condição indispensável para o 

desenvolvimento nacional e para a consolidação do novo modelo de sociedade. 

Nesse sentido, o ano de 1961 foi declarado o “Ano da Educação”, sendo 

inteiramente dedicado à erradicação do analfabetismo em Cuba. Centenas de 

milhares de cidadãos, dentre eles jovens e idosos, homens e mulheres, 

trabalhadores urbanos e rurais, se engajaram voluntariamente na campanha, 

transformando o ato de ensinar e aprender em uma verdadeira cruzada política e 

moral.  

Em menos de nove meses, o país reduziu o analfabetismo a cerca de 4% da 

população, resultado que expressou não apenas um êxito técnico, mas o triunfo 
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simbólico de uma pedagogia revolucionária voltada à formação de sujeitos 

conscientes de seu papel histórico no processo de transformação social (Riverend, 

1980). 

Nesse sentido, as ações práticas de cada etapa das ações pedagógicas da 

Campanha de Alfabetização possuíram finalidades possíveis de serem retomadas e 

debatidas. Até porque, o pronunciamento de Fidel Castro, no ano de 1960 na ONU 

configurou a fase dos preparativos da campanha: “A Campanha de Alfabetização, 

começou a ganhar forma quando o exército rebelde conquistou o poder, e a primeira 

ação a ser tomada foi a criação da Comissão Nacional de Alfabetização e Educação 

Fundamental em março de 1959” (Rosa, 2019, p. 90). 

Não obstante, o projeto de alfabetização popular em curso, tomou como 

estratégia a criação de centros de estudos para a formação dos futuros maestros. 

Cabe ressaltar que havia editais espalhados pelo país que visavam regular o 

alistamento que rapidamente agrupou quase 3000 maestros voluntários que 

configuraram a vanguarda dos alfabetizadores da campanha (Rosa, 2019). 

 Por tratar-se de um alistamento voluntário, a experiência dos alistados diante 

da educação somou-se aos ideais revolucionários, afinal, eram professores que já 

demonstraram apreço pelo movimento, contribuindo, assim, para assumirem a tarefa 

de preparar as bases teóricas, metodológicas, pedagógicas e estruturais da 

campanha. 

Corroborando com a análise, Peroni (2000) destaca que em outubro de 1960 

aconteceu o Primeiro Congresso de Conselhos Municipais. Nele, os 900 delegados 

participantes decidiram pela ampliação da representação dos conselhos e 

preconizaram a incorporação das organizações de massa existentes. 

Como resultado, definiu-se melhor o papel dos conselhos na campanha de 

alfabetização. A partir disso, elaboraram um mapa do analfabetismo, criaram às 

seções de finanças, técnica e de propaganda. Todas as seções passaram a articular 

e organizar centros de alfabetização (casas, sindicatos, cooperativas etc.). Segundo 

Peroni (2000, p. 33), 

 

[...] é conveniente ressaltar que se, por um lado, a Campanha impulsionou a 
Revolução, ajudando na conquista de hegemonia para o processo 
revolucionário, por outro lado, é preciso ficar claro que ela não teria sido 
possível sem a prévia existência desse mesmo processo: participar da 
Campanha era participar da Revolução e o clima de mudanças que envolvia 
as pessoas motivava-as a essa participação. 
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para Cuba e pelos cubanos, que demandava um método de alfabetização que, sim, 

partia de outros, no entanto constituía-se pela confluência deles, logo, um método 

próprio. 

Rosa (2019) afirma que foram considerados maestros todos os jovens que 

atenderam aos apelos de Fidel Castro na batalha pela cultura. A idade dos jovens 

que se candidatavam para tornarem-se alfabetizadores variava entre os 12 e 16 

anos. A escolarização da soma dos alfabetizadores era de “[...] 52% da escola 

primária, 32% da secundária básica, 5% do ensino universitário, 2% da Escola 

Normal, 2% das escolas comerciais, universidades e 3% dos 2% de magistério” 

(Pereira, 1989, p. 62). 

Outro aspecto importante foi o alistamento. Os menores de idade tinham de 

apresentar uma declaração dos familiares que os autorizava a participar do 

treinamento. Para Gillette (1977), os motivos do alistamento transitavam entre o 

ímpeto revolucionário, o desejo de contribuir com a libertação da pátria, mas 

também ter acesso a oportunidades, inclusive acesso a políticas sociais e ascensão 

econômica.  

Ademais, havia jovens de famílias e movimentos contrarrevolucionários que 

se infiltraram no treinamento para articular ações para a restituição da velha ordem. 

Sader (1985, p. 50) descreve que o 

 

[...] ano de 1961 estava consagrado à educação. Os estudantes foram 
convocados para participar de uma gigantesca campanha de alfabetização 
por todo o país. Por um ano as aulas foram suspensas nas escolas e os 
alunos enviados para todos os rincões do país, munidos da cartilha de 
alfabetização e de um lampião, símbolos da campanha. A campanha visava 
não apenas acabar com o analfabetismo, mas também promover o 
intercâmbio entre os estudantes e o povo, mais especificamente com os 
camponeses, porque nas regiões rurais o índice de analfabetismo era muito 
maior. Esse contato por sua vez, permitirá aos jovens transformar sua 
consciência ideológica pela percepção direta das condições de vida e dos 
sentimentos dos trabalhadores do campo. 

 

Nessa linha de pensamento, pode-se refletir sobre os ganhos para os jovens 

alfabetizadores. Dentre eles, o intercâmbio, a participação política, a 

responsabilidade da tarefa a desenvolver, a ampliação dos horizontes para a leitura 

da realidade do país. Entretanto, como destaca Rosa (2019), além da formação 

didática, matemática e psicológica, todos tinham de passar pelo treinamento militar, 

ou seja, em uma mão a arma, na outra a cartilha. 
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É oportuno então, pensar sobre os efeitos da hostilidade do treinamento 

militar sobre os alfabetizadores. Tratou-se, portanto, de uma missão arriscada que 

exigia coragem, afinal, formar o homem ideal em um contexto de reformas, 

despertou sentimentos e atitudes diversas. Alguns receberam com alegria o pelotão 

de maestros, outros sentiram-se ameaçados e alguns – num movimento 

contrarrevolucionário – os receberam com violência. Uma batalha cultural que usou 

também a educação visando uma transformação social. Embora com poucos meses 

de treinamento, jovens adolescentes atuaram num processo que pleiteou a 

emancipação do povo através do ensino, da alfabetização. 

Neste ínterim, a campanha impulsionou a Revolução “ajudando a conquista 

de hegemonia para o processo revolucionário” (Peroni, 2000, p. 33), ademais, 

espalhou pela ilha os parâmetros de coletividade e produziu, nas pessoas, noções 

de cooperação, perceptíveis na identidade do povo. Identidade que foi construída 

através de mediações políticas, dentre as quais, a campanha de alfabetização de 

1961, cujos principais instrumentos formativos eram o manual “Alfabeticemos” e a 

cartilha “¡Venceremos!”. 

Assim como Peroni (2000, p. 33), considera-se que os desdobramentos da 

campanha davam-se em duas etapas: a primeira de janeiro a abril de 1961, período 

de preparação da campanha, e a segunda de abril a setembro de 1961, “auge da 

Campanha, com a incorporação das brigadas ‘Conrado Benitez’, de estudantes, e 

‘Pátria ou Morte’, de trabalhadores; e ainda a incorporação das organizações de 

massas que foi decisiva para envolver a sociedade civil”. 

Por esse prisma, compreende-se a adesão gradativa do povo cubano à 

Campanha. Assim também, as ações ocorridas no seu interior foram gradativas. 

Como exemplo, as denominadas brigadas-piloto configuraram-se como projeto 

experimental e foram posicionadas tanto no campo quanto na cidade. A primeira, 

conhecida como “Caio Coco”, atuou na ilha de mesmo nome e foi composta por 11 

pré-universitários. Sua missão era alfabetizar os carvoeiros que até então eram 

explorados por um patrão rico (Peroni, 2000). 

Havia, nesse contexto, dois movimentos. O primeiro era conduzir a 

alfabetização juntamente com a Revolução, isso porque o processo dissidente não 

havia alcançado todos os recônditos da ilha. O outro era associar a alfabetização 

com a intervenção para o fim da exploração. Sobre o segundo, reflete-se que, além 
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de alfabetizadores, os brigadistas ocupavam-se com a denúncia da exploração e 

conscientização dos explorados. 

Com o sucesso da missão por meio do consentimento dos carvoeiros, sua 

alfabetização e sua libertação da condição de explorados, a Comissão Nacional de 

Alfabetização organizou a brigada de estudantes, e os primeiros a responder a o 

chamado do líder Fidel Castro foram os “alfabetizadores populares” (Peroni, 2000, p. 

34). Os recrutas recebiam curto treinamento por meio de cursos e seminários que 

lhes ensinavam sobre a cartilha e a sua aplicação. Além disso, participavam de 

reuniões periódicas, conduzidas pelos professores formadores que eram maestros 

mais experientes (Peroni, 2000). 

Tem-se que, nessa mediação dos professores formadores, ocorreram a 

transferência dos procedimentos didático-pedagógicos, a formação técnica para a 

alfabetização, juntamente com o reforço político-ideológico, até porque nem todos os 

brigadistas tinham consolidados em sua consciência os fundamentos e o projeto 

revolucionários que deveriam disseminar. 

Entende-se, nesse raciocínio, que o papel dos maestros formadores era 

ensinar os alfabetizadores para conduzir o processo de alfabetização nas regiões 

conquistadas, como também, formar uma massa crítica coesa, capaz de defender e 

inculcar em seus alunos o espírito da revolução e seus alicerces, ou seja, a 

campanha de alfabetização foi também um ato político.  

Muito embora, compreende-se que o curto intervalo de formação 

obstaculizava as condições materiais para transmitir os fundamentos, princípios, fins 

e valores da Revolução. O brigadista nem sempre era, em si, um emancipado, 

portanto, promotor da emancipação. Como visto anteriormente, muitos buscavam 

ascensão e privilégios. A contradição, neste processo, reside no processo e no 

tempo de formação dos alfabetizadores, afinal, nem todos haviam conquistado 

aptidões para ensinar a ler e ensinar o que era a Revolução.  

Por outro lado, as ações práticas do governo de Fidel Castro foram 

importantes para o êxito da Campanha de Alfabetização. Dentre as inúmeras 

mediações da parte do governo rebelde, acentua-se a nacionalização de escolas 

privadas em junho de 1961, sob a justificativa da igualdade de condições (Gillette, 
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O papel da educação na formação da consciência revolucionária dos 

cubanos, era, entre outros, formar para a docilidade, para a coletividade, para a 

cooperação e para a militância, sobretudo no que tange à liberdade de Cuba e de 

seu povo. Além disso, foi a partir da educação que se despertou o espírito 

cooperativo entre cidadãos, o que foi vital para a legitimidade do governo diante da 

sociedade. 

Reforçando essa análise, Peroni (2000, p. 35) descreve que “a brigada 

‘Conrado Benitez’ contava com 105.664 brigadistas, sendo 54.953 do sexo feminino 

e 50.711 do sexo masculino”. A participação dos jovens na Campanha de 

Alfabetização demonstra a capacidade de articulação do movimento rebelde bem 

como a habilidade política de Fidel Castro e o poder de convencimento de seus 

discursos. Na mesma intensidade, revela o sofrimento do povo cubano, ávido por 

transformação diante da velha ordem. 

Gillette (1977, p. 16) considera que “pode-se discordar, em parte ou no todo, 

da filosofia, da política e da estrutura de Cuba. Mas será loucura, ou mesmo pior, 

ignorar ou denegrir os dramáticos passos do Governo de Fidel Castro na via do 

desenvolvimento, incluindo o do sector da educação”.  

Assim, pode-se entender que a educação é um dos instrumentos 

transformadores da sociedade, permitindo o acesso à formação política e cultural. O 

resultado foi uma nova consciência política e social que se desenvolveu a partir da 

consciência coletiva.  

De tal modo, os esforços empreendidos por Cuba nas décadas que 

antecederam a Revolução de 1959 devem ser situados no contexto das lutas por 

emancipação, inicialmente contra o domínio colonial da Coroa hispânica e, 

posteriormente, contra as formas de subordinação política e econômica impostas 

pelo imperialismo norte-americano. 

Nessa trajetória histórica, a análise da dinâmica educacional cubana oferece 

subsídios fundamentais para a compreensão das relações entre formação do 

homem ideal e os diferentes modelos de sociedade pretendidos, não apenas no 

contexto da Revolução Cubana, mas em qualquer processo histórico em que a 

educação se articule à luta pela redefinição das estruturas sociais. 

É sob essa demanda que Gillette (1977) debate o vínculo entre a adaptação e 

a satisfação de que os homens e a sociedade necessitam para contrair a adesão a 
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uma transformação social. É assim que o autor destaca três atributos humanos que 

devem ser preenchidos: 

 

1) sentido de identidade e de dignidade, consciência e satisfação pelo que é 
único na história do passado e do presente e perspectivas futuras relativas 
a si próprio e à sua comunidade; 2) a possibilidade actual e permanente de 
influenciar efectivamente, tanto a nível pessoal como colectivo, as principais 
decisões que afectam a vida de cada um como indivíduo e como membro 
de uma dada comunidade; 3) a possibilidade actual e permanente de dirigir 
as energias construtivas para um trabalho criativo que não prejudique os 
outros indivíduos ou a comunidade, e se revista, simultaneamente, de um 
interesse intrínseco e de um valor social. Um indivíduo ou sociedade 
gravemente deficientes no tocante a uma ou mais destas características 
podem ser definidos como alienados. A Cuba faltava-lhe qualquer destes 
três atributos (Gillette, 1977, p. 28-29). 

 

No âmbito da identidade, destacada pelo autor, tem-se que a influência norte-

americana e a opressão do regime batistiano ofuscavam qualquer aspiração de 

liberdade que o povo viesse a ter. Do mesmo modo, o povo não tinha qualquer 

perspectiva de participação nas decisões que definiam suas próprias vidas. Por fim, 

e não menos importante, “pode dizer-se que o ensino estimulava (e preparava) a 

alienação do trabalho” (Gillette, 1977, p. 30). 

Sobremaneira, infere-se que “a educação pré-revolucionária em Cuba tanto 

reflectia como perpetuava uma estrutura social baseada no elitismo, uma mão de 

obra inadequada à modernização da economia e uma sociedade caracterizada pela 

alienação individual e colectiva” (Gillette, 1977, p. 30). 

Compreende-se, desse modo, que a educação, os processos formativos, a 

construção das mentalidades e ainda mais a construção da consciência eram 

necessidades sociais, logo, necessidades do regime. O homem cubano – assim 

como qualquer homem de outros contextos –, em seu modo de produzir a vida, pode 

ser entendido como uma construção resultante das condições econômica, política, 

cultural e social de seu contexto. 

Do ponto de vista dos objetivos educacionais da revolução, Gillette (1977), 

enfatiza que, no discurso “A história me absolverá”, Castro Ruz (1986) já apontava 

seus interesses de ampliação da oferta da educação no país. Assim como Guevara 

(1965) também acentuou, em seus discursos, nas aulas cotidianas que os soldados 

rebeldes recebiam em Sierra Maestra e que lhes ensinavam a ler e a escrever.  

Compreende-se deste modo que o posicionamento das lideranças 

revolucionárias concebia a educação como instrumento indispensável na construção 
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de uma nova ordem social, e não como um fim em si mesma, mas articulando a 

elevação do nível cultural do povo ao projeto político de superação das estruturas de 

dominação e de formação do homem novo. 

Entende-se, deste modo, que enquanto a educação se apresentava como 

meio de elevação cultural e emancipação do povo, atua também como instrumento 

para a produção de uma harmonia social conformada aos preceitos da nova ordem 

revolucionária. Tanto quanto, ao mesmo tempo em que combatia o analfabetismo e 

buscava integrar os sujeitos ao processo político, cumpria o papel de ajustar o 

homem ideal ao modelo estatizado dos meios de produção.  

Da mesma forma, a educação promovia a assimilação da soberania de Fidel 

Castro como liderança central, além de instituir a apropriação coletiva do modo de 

produção da vida em curso, ou seja, esse movimento expressou também a 

articulação entre formação cultural, disciplinamento ideológico e a construção de 

uma nova estrutura social, política, econômica e cultural, necessária à consolidação 

da ordem socialista em gestação. 

Logo na ascensão ao poder, o governo revolucionário explicitou dois grandes 

objetivos educacionais: “colocar a educação ao alcance de todos e transformá-la 

numa força para o desenvolvimento econômico” (Gillette, 1977, p. 33). Portanto, se 

considerarmos que “o desenvolvimento dos meios de produção determina uma 

mudança nas relações de produção” (Bottomore, 2001, p. 220). Deste modo, tem-se 

que a Campanha de Alfabetização foi planejada também para fins econômicos. 

Da mesma forma, “a base econômica determina a superestrutura da 

consciência” (Bottomore, 2001, p. 220), ou seja, a base econômica do governo de 

Fidel Castro nos anos iniciais da Revolução atribuiu para a Campanha de 

Alfabetização de 1961 a missão de formar a superestrutura da consciência 

revolucionária. Isso posto, tem-se que existia entre os líderes revolucionários a 

consciência dos efeitos geopolíticos da dissidência, sobretudo, a respeito dos 

embargos que sofreriam e da necessidade de reorganização interna da produção 

econômica: 

 

No programa inicial da revolução, que tem fortes semelhanças com o 
documento A história me absolverá, a medida mais radical quanto à 
mudança estrutural era a reforma agrária. No restante, previam-se ações 
direcionadas a melhorar as condições de vida do povo (aumentos salariais, 
direitos trabalhistas, diminuição dos aluguéis residenciais, etc.) ou 
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A análise do conteúdo utilizado pelo governo revolucionário na campanha de 

alfabetização de 1961 através do manual “Alfabeticemos” e da cartilha 

“¡Venceremos!”, incidirá sobre o cotejamento dos fundamentos da liberdade 

pleiteada pelo projeto governamental. Afinal,  

 

Ao estudar a Campanha de Alfabetização Cubana de 1961, erradicadora do 
analfabetismo na Ilha, constatei que ela foi fruto de um processo histórico 
no qual a elevação cultural caminhou sempre junto com as lutas 
anticolonialistas, antiescravagistas e antiimperialistas. Durante toda esta 
história de lutas a educação recebeu destaque como um aspecto importante 
no desenvolvimento de uma nova sociedade (Peroni, 2000, p. 10). 

 

Entende-se que as ações coordenadas e implementadas pelo projeto 

revolucionário incorporaram a educação e redirecionaram seus fins e fundamentos 

para as demandas da liberdade do homem necessário para uma nova sociedade, ou 

seja, a sociedade socialista, isso porque “é pois claro que uma das tarefas principais 

da educação será inculcar nas jovens gerações novos valores morais” (Huteau; 

Lautrey, 1976, p. 195). No entanto, é pertinente se retomar que, “como marxistas, os 

cubanos não pensam que seja possível transformar o homem exclusivamente 

através das virtudes da educação” (Huteau; Lautrey, 1976, p. 194). 

Entendidos os limites da educação, contudo, foi necessário se reestruturar as 

bases da oferta, do acesso e da qualidade da educação nacional, promovendo-se 

mediações voltadas à resolução dos problemas estruturais mais complexos, dentre 

eles, o analfabetismo generalizado, sobretudo entre jovens e adultos. Vale ressaltar 

que “até o triunfo da Revolução, a alfabetização de adultos sempre esteve presente. 

Ao triunfar a Revolução, essa ideia pôde materializar-se, culminando com a 

Campanha de 1961” (Peroni, 2000, p. 10). 

A referida campanha estava diretamente relacionada com a luta insurrecional, 

centrada na guerrilha rural e que tinha o apoio do movimento urbano. Para Zotta 

(1976), a própria guerrilha era considerada um ato pedagógico. Tanto que, 80% dos 

soldados do exército rebelde eram analfabetos, ou seja, alfabetizá-los era uma 

necessidade, até porque, uma vez letrados, estariam também alinhados diante das 

demandas e determinações da revolução, portanto, seriam subsidiados e aptos para 

assimilar o papel político que ocupavam diante das funções desempenhadas 

(Peroni, 2000). 
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Além do mais, a alfabetização voltada para a população dos territórios 

ocupados, incluindo os trabalhadores rurais e seus filhos, possuía também um 

caráter político, na medida em que não apenas difundia as ideias da revolução, mas 

fortalecia a confiança da população nos guerrilheiros. Peroni (2000), ressalta ainda 

que os revolucionários não se limitavam ao discurso de que a educação seria 

prioridade no novo regime; ao contrário, já a colocavam em prática como parte de 

sua estratégia transformadora. 

Nesse sentido, as mudanças no campo educacional foram significativas uma 

vez que, antes da Revolução, em 1959, a educação em Cuba era privatizada e 

diferenciada por classe social. As escolas particulares ofereciam uma educação 

elitizada para as classes mais abastadas e as escolas públicas eram precárias. Além 

disso, a educação se baseava fortemente no modelo norte-americano, visto que os 

Estados Unidos mantinham relações políticas e econômicas com o ditador Fulgencio 

Batista. 

Contudo, com a chegada da Revolução em 1959, Fidel Castro e Che Guevara 

iniciaram o projeto de democratização da educação por meio da estatização das 

escolas, retirando-as das mãos das lideranças eclesiásticas e privadas, 

nacionalizando-as e tornando-as públicas em toda a extensão da palavra. 

Isso posto, o projeto educacional do governo revolucionário abarcou uma 

série de reformas em todos os níveis de ensino, desde o jardim de infância até as 

universidades, e tinha como essência a ideia de que todos os cubanos, 

independentemente de sua origem social, eram iguais e tinham o direito a uma 

educação de qualidade. 

Nessa linha de pensamento, a revolução trouxe a demanda de alfabetização 

para a campanha nacional de alfabetização, por meio da declaração de Fidel Castro 

de que, em 1961, se instituiu em Cuba o ano da educação. A campanha atingiu 2,3 

milhões de pessoas (Cuba, 1981). Nesse processo, aqueles que saíram da 

alfabetização passaram a contribuir e fomentar uma mudança cultural ainda mais 

generalizada. A educação primária e a secundária foram transformadas e as 

universidades públicas foram criadas. O número total de estudantes em Cuba saltou 

de 99.000, em 1959, para mais de 1,9 milhão décadas depois (Peroni, 2000).  

A revolução transformou completamente a educação em Cuba. O projeto 

educacional do governo implantou a educação para todos. O foco na alfabetização 

em massa e a universalização da educação trouxeram equidade para o sistema 
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educacional cubano. A ênfase na educação na Revolução Cubana permitiu ao país 

alcançar uma boa taxa de alfabetização e um sistema educacional de qualidade, que 

é pleito de muitos outros países. 

Do ponto de vista histórico, o primeiro momento do projeto alfabetizador 

cubano da época foi marcado pela oferta da educação para aqueles que tiveram 

esse direito relegado historicamente. Por conseguinte, os esforços se concentraram 

na sistematização de uma proposta metodológica coesa para os revolucionários, 

incorporando dois pilares no processo de ensino: a experiência do aluno e o trabalho 

educativo vinculado ao momento histórico e ao contexto. 

Ressalta-se, ainda, que outro aspecto metodológico, foi o uso da cartilha já 

mencionada, que foi elaborada pela Comissão Nacional de Alfabetização. Além de 

subsidiar os educadores, o manual “Alfabeticemos” lhes oferecia conteúdo 

reflexivo, oportunizando a ruptura com a ideologia liberal americana até então basilar 

da formação que haviam recebido nos bancos escolares e acadêmicos. Além disso, 

o “espírito” revolucionário influenciou na condução do processo de alfabetização, 

sobretudo nos âmbitos da disciplina, organização e controle que lhe eram inerentes. 

A história da criação da cartilha “Alfabeticemos” demarca o empenho de 

muitos que lutaram para oferecer uma educação de qualidade para a população 

mais vulnerável. Elas perceberam que só por meio da educação seria possível 

promover a transformação social e o desenvolvimento humano. 

Com efeito, é possível se reforçar a importância da educação e da 

alfabetização que nutriram e fortaleceram os indivíduos e a coletividade. Como visto, 

a oferta da alfabetização em massa, vinculada às condições reais dos educandos, 

foi elementar para subsidiar a revolução cultural. Entretanto, como mostra Peroni 

(2000), Cuba ainda se resignava a um quadro precário, resultante da dominação 

americana que assomava a prostituição, o jogo e toda espécie de corrupção e 

contravenção. 

Nesse sentido a importância da educação e da alfabetização para a 

superação dos desafios econômicos, políticos, culturais e sociais cubano, tanto que 

o projeto educacional revolucionário permeou toda a dinâmica de instauração do 

regime socialista, ou seja, as medidas educacionais não foram concebidas como 

ações isoladas ou posteriores às transformações estruturais, mas ocorreram de 

modo simultâneo e com igual intensidade, reforçando o papel estratégico da 

educação na consolidação do novo modelo de sociedade.  
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próprio, ainda que inserido no campo geopolítico socialista. Ainda mais, de acordo 

com Fidel Castro, a alfabetização não era apenas um objetivo político ou um direito: 

era uma exigência da nova ordem revolucionária (Gillette, 1977).  

Retomando seu discurso na ONU, em 1960, que o trabalho coletivo, o 

envolvimento massivo da população e a mobilização simbólica do Estado incidiam 

sobre a alfabetização. Por isso, a campanha foi um projeto de moldagem do novo 

cidadão. Como observa Baldi (2019, p. 634), a ideologia, no sentido marxista, opera 

como “consciência invertida da sociedade que se apresenta de modo invertido”, o 

que nos leva a problematizar até que ponto o conteúdo veiculado pela alfabetização 

promovia, de fato, a emancipação ou apenas reorganizava uma nova forma de 

consciência dirigida. 

A Campanha de 1961, portanto, carrega em si o paradoxo entre libertação e 

doutrinação. Ao mesmo tempo em que erradicou o analfabetismo de maneira inédita 

na América Latina – fato que gerou reconhecimento da Unesco e de diversas 

nações –, também instaurou uma pedagogia política voltada para a incorporação 

dos valores do socialismo cubano.  

Como sintetiza Codato (2016, p. 311), “a prática ideológica é uma prática 

social [...] que explica como uma determinada ideologia se torna dirigente e o seu 

discurso, o discurso dominante”. A campanha, então, revela um projeto de 

construção nacional em que a educação opera como fronteira entre a liberdade 

plena e a reprodução de um aparato ideológico estatal. 

Compreende-se nesse contexto que a educação, em especial a alfabetização, 

é um importante instrumento de transformação social. Portanto, a alfabetização 

promovida pela Revolução Cubana foi concebida como um dos pilares fundamentais 

para a transformação social, assumindo uma função para além do ensino formal das 

letras e dos números.  

A ideia martiniana de cultura como via de liberdade ressoou no discurso de 

Fidel Castro quando reforçou a centralidade da educação como meio de libertação 

popular ao afirmar que a Revolução não estaria completa enquanto persistisse um 

só analfabeto em Cuba (Ayerbe, 2004). A alfabetização, nesse projeto, não se 

restringia a uma prática escolar, mas operava como instrumento de acesso à 

cidadania socialista e de inserção ativa no novo modelo econômico e político. 

Contudo, como aponta Rosa (2023), essa dimensão emancipatória da 

educação coexistia com a formação de uma nova mentalidade política e social, 
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alinhada às diretrizes do socialismo. A alfabetização visava não apenas a 

apropriação da linguagem escrita, mas também a internalização dos valores da 

coletividade, do trabalho voluntário, da solidariedade e da disciplina revolucionária.  

Compreende-se que a prática pedagógica era, assim, simultaneamente 

libertadora e disciplinadora: enquanto garantia instrumentos básicos de leitura e 

interpretação do mundo, também orientava o olhar dos novos letrados para os 

objetivos da revolução socialista e para a defesa incondicional do Estado 

revolucionário, isto é, uma estrutura que, ao mesmo tempo em que ilumina novos 

horizontes de participação social, também condiciona a percepção da realidade 

conforme os interesses históricos da classe dirigente.  

Tanto quanto em outras ordens políticas, econômicas, sociais e culturais, a 

educação na Revolução Cubana não foi neutra. Sua intencionalidade formativa deve 

ser lida à luz do conceito marxiano de ideologia, em que a luta contra a alienação 

exige não apenas o acesso ao saber formal, mas o enfrentamento das novas formas 

de controle simbólico (Pereira, 2016). 

A campanha de alfabetização de 1961, nesse panorama, revela-se como 

projeto dialético de transformação social: de um lado, promoveu a democratização 

do saber e a superação concreta de uma das formas de exclusão social – o 

analfabetismo; de outro, contribuiu para a sedimentação de um imaginário coletivo 

alinhado ao novo projeto de sociedade.  

Como sintetiza Codato (2016, p. 311), a prática ideológica é, em sua 

essência, “uma prática social que se entrelaça com a formação da hegemonia”. A 

alfabetização, assim, deve ser compreendida como um fenômeno de dupla natureza, 

que tanto abriu caminhos para a liberdade quanto conformou subjetividades 

comprometidas com a continuidade da Revolução. 

Com efeito, entende-se a formação do homem ideal como um processo de 

mobilidade entre a liberdade e conformação com o novo modo de produção da vida, 

ou seja, que a nova sociedade foi forjada pelo trabalho e pela educação como 

instrumentos de transformação social: “uma nova geração nasce” (Guevara, 1965,  

p. 21). 

A formação do homem ideal, nesse sentido, é concebida como uma 

construção histórica consciente: um sujeito que se educa para a solidariedade, para 

a coletividade e para a superação do individualismo burguês, tão criticado pelos 

líderes revolucionários. Trata-se, assim, de uma proposta pedagógica que 
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Se o homem integral – o oposto ao homem alienado – é o objetivo, a 
conscientização é o meio revolucionário de o atingir. Conscientização, 
conceito-chave da revolução, que foi pormenorizadamente interpretada 
como << amálgama de percepção, consciência, integridade e 
compromisso>>. A educação é considerada claramente como um 
instrumento importante (talvez o mais importante) para a disseminação da 
conscientização (Gillette, 1977, p. 40). 

 

Assim entende-se a necessidade do debate sobre o objetivo da campanha de 

alfabetização. Uma vez considera-se que além de democratizar a educação, a 

campanha tornou-se um elemento propulsor do desenvolvimento humano, cujo 

objetivo era: “um ser humano integral e desalienado: um novo homem socialista” 

(Gillette, 1977, p. 40). Esse ideal formativo reverbera sobre a alfabetização, 

tornando-a prática pedagógica necessária para a emancipação dos alfabetizandos e 

estratégia fundamental de construção de uma nova conformação individual e 

coletiva, no caso cubano, comprometida com os valores da revolução socialista.
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4 EDUCAÇÃO, TRABALHO, IDEOLOGIA E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL: 

CATEGORIAS ESTRUTURANTES DA NOVA SOCIEDADE E DO HOMEM IDEAL, 

O HOMEM REVOLUCIONÁRIO CUBANO 

 

A presente seção visa aprofundar a análise das quatro categorias de 

investigação que se mostraram estruturantes ao longo do percurso metodológico 

empreendido: educação, trabalho, ideologia e transformação social. Essas 

categorias, como demonstrado nas seções anteriores, articulam-se dialeticamente 

na conformação do homem ideal pleiteado pela Revolução Cubana e materializam-

se na Campanha de Alfabetização de 1961 como instrumentos indispensáveis à 

construção de uma nova sociedade.  

Neste sentido, a escolha por essas categorias resulta da capacidade 

explicativa que elas demonstram, ou seja, contribuem para compreender o processo 

revolucionário cubano não apenas como ruptura política e econômica, mas como 

projeto formativo de uma nova subjetividade coletiva, disciplinada, educada e 

integrada à lógica socialista.  

Abordar essas categorias de forma articulada permite explorar como cada 

uma delas interage e se relaciona com o processo revolucionário cubano. A 

educação, o trabalho, a ideologia e a transformação social não são apenas 

elementos isolados, mas componentes interligados que ajudam a entender as 

dinâmicas de emancipação e reprodução ideológica presentes na campanha de 

alfabetização, revelando a complexidade do contexto social e cultural da época. 

Esse exame é fundamental, uma vez que as categorias de análise eleitas 

atuam como mediadoras essenciais para o entendimento da centralidade da 

educação como mecanismo de transformação e de legitimação da nova ordem 

revolucionária, conforme se evidenciou no discurso político de Fidel Castro e Che 

Guevara, bem como nos materiais pedagógicos como o manual “Alfabeticemos” e a 

cartilha “¡Venceremos!”. 

A partir dessas fontes primárias, busca-se aprofundar a compreensão sobre 

os limites e as possibilidades do processo formativo cubano, averiguando até que 

ponto as práticas educativas se constituíram em vetores de emancipação humana 

ou, contraditoriamente, em instrumentos de conformação ideológica.  

A análise sistemática dessas categorias visa avançar na interpretação da 

especificidade histórica cubana, uma vez que, ao fundamentar a escolha intencional 
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dessas categorias como estruturantes da pesquisa, retoma-se o entendimento de 

Bottomore (2001), que associa as categorias de análise do método aos fundamentos 

da dialética. Dessa forma, construímos um corpus teórico que tende a contribuir para 

a elucidação dos princípios, meios e fins da Campanha de Alfabetização. 

Tais elucidações, quando associadas e articuladas com a análise dos 

conteúdos dos discursos de Fidel Castro e de Che Guevara, incidem no cotejamento 

substancial das características, da aparência e da essência do homem ideal cubano, 

o homem revolucionário, desejado pela dissidência e formado através do manual do 

alfabetizador e da cartilha de alfabetização do alfabetizando (Castro Ruz, 1960, 

1967; Guevara, 1965). 

Tão logo, as categorias reveladas pelo objeto da pesquisa, possuem a 

“característica dominante da lógica marxista, mas sua compreensão baseia-se na 

visão marxista das categorias tradicionais” (Bottomore, 2001, p. 218), ou seja, as 

quatro categorias mencionadas são essenciais para o arcabouço teórico-

metodológicos, portanto, substrato para exposição das ideias. 

Tão logo, as categorias reveladas pelo objeto da pesquisa – como trabalho, 

ideologia, sujeito, emancipação, educação – apresentam a característica dominante 

da lógica marxista, pois são apreendidas como totalidades dinâmicas, contraditórias 

e historicamente situadas. No entanto, sua compreensão nesta tese não deriva da 

abordagem tradicional, de viés ontológico ou metafísico, que considera as categorias 

como essências fixas e universais. Em vez disso, conforme Bottomore (2001), parte-

se da visão marxista das categorias tradicionais, ou seja, da sua reconceituação 

histórica e dialética, que interpreta essas categorias como expressões do movimento 

real da sociedade.  

Assim, a categoria “trabalho”, por exemplo, não é pensada em sua forma 

abstrata, mas como práxis social e fundamento ontológico do ser social; “educação” 

não é vista como transmissão neutra de saberes, mas como mediação ideológica da 

formação de sujeitos. Ao assumir esse ponto de vista, a análise do homem ideal 

revolucionário, conforme delineado pela Revolução Cubana, também se estrutura 

em torno dessas categorias em movimento, que expressam as contradições do 

processo histórico, social e educativo em que se inscrevem. 

Não obstante, as referidas categorias serão utilizadas ao longo da última 

seção da pesquisa, portanto, as categorias simples “[...] são expressões de relações 

nas quais o concreto ainda não desenvolvido pode ter-se realizado sem ainda ter 
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posto a conexão ou a relação mais multilateral que é mentalmente expressa nas 

categorias mais concretas [...]” (Marx, 2011, p. 56). 

Para Marx (2011), o conhecimento deve estar ligado à prática e à realidade 

social; caso contrário, corre-se o risco de perder de vista as condições reais que 

afetam as vidas das pessoas. Portanto, essa abordagem do autor enfatiza a 

importância de considerar o “sujeito real”, isto é, as pessoas em suas condições 

concretas e sociais, como fundamental para a compreensão das ideias e teorias. 

Assim, ao afirmar que esse sujeito “continua a existir em sua autonomia fora da 

cabeça”, o autor sugere que as ações e realidades das pessoas não podem ser 

reduzidas a meras abstrações teóricas. Isso significa que, para que qualquer teoria 

ou representação social tenha validade, ela deve estar enraizada nas experiências e 

na vida concreta das pessoas. 

Por tais pressupostos, compreende-se que o advento da revolução cubana 

trouxe profundas mudanças na organização e na concepção de trabalho. Isso 

porque a distinção entre o trabalho reprodutivista capitalista e o trabalho ontológico 

marxiano – por consequência, incorporado pelo socialismo ideal – produz efeitos 

substanciais sobre as estratégias econômicas do programa “A história me absolverá” 

(Castro Ruz, 1986), ou mesmo sobre qualquer relação que elas tinham com a ideia 

de economia planificada. Logo, a campanha de alfabetização, como já situado, em 

sua primeira etapa, tinha a necessidade de subsidiar o homem cubano para o 

trabalho útil para a superação dos desafios econômicos do novo país. 

O trabalho revela-se como a segunda categoria de análise que produz o 

movimento dialético do objeto. Isso posto, o conceito de trabalho deve ser 

estruturado em uma perspectiva ontológica, afinal, “a ontologia marxiana é, antes de 

mais nada, uma ontologia do ser social” (Netto, 2017, p. 184). Isso incide no fato de 

que “a determinação central da ontologia marxiana como especificamente referida 

ao ser social está na sua categoria fundante, a categoria de práxis, cuja pertinência 

é exclusiva aos indivíduos pertencentes ao gênero humano” (Netto, 2017, p. 184, 

grifos do autor). 

Entende-se, portanto, a necessidade de aprofundarmos a concepção de 

trabalho como práxis social, logo, o deslindar do tema permitirá a aplicação do 

método em relação dialética com a categoria trabalho. Esta, por seu turno, 

engendra-se no conjunto de fatos e processos inerentes à revolução político-

econômica como também à revolução educacional cubana. 
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No transcorrer da exposição das ideias da primeira seção, a pesquisa 

incorpora a segunda demanda. Trata-se do amálgama entre os processos da 

revolução cubana e as determinações que incidem sobre ela no âmbito da ideologia. 

Consequentemente, a categoria ideologia deve ser colocada na ordem do debate, 

afinal, produz efeitos sobre o objeto, tanto quanto o objeto lhe pressupõe suas leis 

constituintes. 

Por tal prisma, toma-se a ideologia como pensamento filosófico para tratar de 

ideias, logo, o debate expõe as implicações que essa categoria de análise oferece 

ao paradoxo entre a liberdade e a formação do homem ideal contraposta ao método 

de alfabetização com base na leitura, escrita, assimilação e repetição de palavras, 

frases e depois textos intencionalmente produzidos para explicar a organização da 

vida social e coletiva numa nova ordem política, econômica e social intencionamente 

criada pelo governo revolucionário. 

Considerando esse contexto, busca-se identificar, compreender, analisar e 

refletir os aspectos de continuidade e de ruptura histórica entre os processos 

formativos aplicados na ilha cubana no contexto neocolonial com o domínio da 

política liberal dos Estados Unidos e os processos formativos adotados na 

Campanha de Alfabetização Cubana de 1961. 

Nesse sentido, a ideologia pode ser entendida como um conjunto de ideias 

que sustentam a luta política, funcionando tanto como uma força contraditória de 

transformação quanto como um elemento que causa e influencia as mediações da 

dissidência revolucionária. Além disso, ela é fundamental para compreender a 

essência da Revolução, assim como os processos envolvidos na Campanha de 

Alfabetização de 1961, incluindo o manual “Alfabeticemos” e a cartilha 

“¡Venceremos!”. 

Tão importante quanto, é a força da categoria transformação social, entendida 

como resultado das contradições presentes nas relações sociais de produção. A 

partir das mudanças nas forças produtivas e nas relações de trabalho, surgem novas 

formas de organização social e de luta de classes. A transformação social, portanto, 

é um processo complexo e contraditório, marcado por conflitos e disputas entre 

interesses divergentes (Bottomore, 2001). 

Por meio da análise dessa categoria, busca-se compreender as mudanças 

estruturais que ocorrem na sociedade cubana com a dissidência bem como, será 

necessária a análise do projeto de criação de uma nova sociedade, possível através 
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da formação do homem ideal. Assim, considera-se possível identificar as 

possibilidades de superação das contradições imanentes de todo o processo 

histórico diante da demanda de construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária. Com efeito, compreender essas categorias analíticas e saber utilizá-las 

para investigar a campanha de alfabetização de 1961 influenciará na coerência da 

análise de seus efeitos sobre a formação do homem ideal, o homem revolucionário 

cubano. 

 

4.1 Educação na Revolução Cubana: entre a emancipação e a reprodução 

ideológica 

 

A Revolução Cubana conferiu à educação um papel central na construção da 

nova ordem social, política e econômica. Inspirados pelos ideais de Martí, os líderes 

revolucionários, especialmente Fidel Castro e Che Guevara, incorporaram a 

alfabetização como parte estrutural da emancipação popular e da soberania 

nacional.  

De acordo com Riverend (1980, p. 126), a educação era vista como “uma 

necessidade imperiosa do desenvolvimento econômico e social” e, portanto, foi 

tratada como prioridade máxima a partir de 1959. A erradicação do analfabetismo, 

nesse contexto, representava não apenas um objetivo educacional, mas uma 

exigência política e ética da revolução. 

Entretanto, conforme problematiza Althusser (1980, p. 84-85), a escola, e 

particularmente a alfabetização, atua como um dos principais Aparelhos Ideológicos 

do Estado (AIE), pois nela “a ideologia dominante é reproduzida sob formas 

disfarçadas”. Assim, embora a campanha cubana de alfabetização de 1961 tenha 

promovido um avanço histórico na inclusão social, ela também se configurou como 

um processo de formação de consciências adaptadas ao projeto socialista cubano.  

Tal como apontado nos discursos de Castro Ruz (1960) e Guevara (1965), o 

processo educativo deveria gerar sujeitos comprometidos com os princípios 

revolucionários, moldando, assim, uma nova identidade política coletiva. Tão logo, 

conforme discute Bottomore (2001), a formação da consciência de classe ocorre 

quando os membros de uma classe reconhecem seus interesses comuns e sua 

posição no processo produtivo, passando de uma existência “em si” para uma 

existência “para si”.  
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A campanha de alfabetização, o trabalho produtivo voluntário e a mobilização 

ideológica promovidos pelo Estado cubano tinham como objetivo principal essa 

passagem: transformar os sujeitos populares em agentes conscientes da revolução. 

Althusser (1980) contribui para pensar essa questão ao escrever que a educação é 

um dos principais aparelhos ideológicos de Estado, no qual os indivíduos são 

interpelados como sujeitos e formados para reproduzir as condições sociais e 

políticas dominantes. 

Corroborando com essa ideia, Outhwaite e Bottomore (1996, p. 233), afirmam 

que a educação resulta de “um subconjunto de práticas que têm como resultado 

pretendido tipos particulares de formação”. Deste modo a Campanha de 

Alfabetização de 1961 pode ser estudada pelo viés das pretensões formativas com 

base na concepção de educação na Revolução Cubana. Portanto, a educação 

insere-se como elemento central do projeto de transformação social, operando 

simultaneamente como via de emancipação e instrumento de reprodução ideológica.  

No entendimento do intelectual cubano, antecessor e influenciador de Fidel 

Castro e Che Guevara, José Martí, a educação popular, universal e articulada à luta 

por independência, era a chave para a constituição de uma sociedade autônoma, 

composta por homens e mulheres capazes de pensar por si e agir com consciência 

histórica. Martí (2007, p. 96) afirmava que “[quando] todos os homens souberem ler, 

todos os homens saberão votar e como a ignorância é a garantia dos extravios 

políticos, a consciência própria e o orgulho da independência garantem o bom 

exercício da liberdade”, associando, portanto, alfabetização e liberdade política 

como fundamentos inseparáveis do projeto republicano de sua época. 

Por outro lado, no contexto da Revolução Cubana pós-1959, a educação 

passa a ser concebida também como uma ferramenta necessária para inferir na 

sociedade a ideologia defendida pelo governo. Dessa forma, embora tenha sido 

publicamente anunciada como um instrumento de emancipação popular, a educação 

também se configura como um meio de reprodução ideológica dentro da estrutura 

estatal, como ocorreu em Cuba nos contextos colonial e neocolonial. No entanto, 

uma clara diferença se destaca: o projeto educacional da revolução visava atender a 

todos, e não apenas à elite dominante da ilha. 

Mesmo assim e embasados em Althusser (1980), entendemos que os 

aparelhos ideológicos de Estado – entre os quais a escola ocupa lugar de destaque 

– são responsáveis pela inculcação das ideias, valores e comportamentos 
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Logo, compreendemos ser possível identificar na análise dos conteúdos do 

manual e da cartilha, os núcleos temáticos que estruturaram o imaginário do homem 

ideal cubano: educação, trabalho, coletividade e fidelidade à Revolução. Dessa 

maneira, a alfabetização cubana configura-se como experiência historicamente 

situada na tensão entre a emancipação libertadora e a conformação ideológica 

dirigida. 

 

4.2 O trabalho como práxis social e seus efeitos sobre a Campanha de 

Alfabetização Cubana de 1961 

 

Em Marx (2011), o trabalho é compreendido não apenas como meio de 

subsistência ou atividade econômica, mas como um processo ontogenético de 

produção da existência humana – uma atividade que constitui o próprio sujeito 

histórico em sua relação com a natureza e com os outros homens. Nesse sentido, 

Bottomore (2001), em seu dicionário, aborda o trabalho como o processo pelo qual o 

ser humano, ao transformar a natureza para satisfazer suas necessidades, medeia 

sua existência social. 

Essa concepção supera a noção instrumental e reprodutivista de trabalho 

típica da lógica capitalista, ao reconhecer o trabalho como ato de criação consciente, 

que envolve intencionalidade, historicidade e sociabilidade. Portanto, o trabalho 

deixa de ser visto apenas como atividade física produtiva e passa a ser 

compreendido como práxis – uma ação transformadora da realidade que, ao 

modificar o mundo objetivo, simultaneamente transforma o próprio sujeito, como 

postula o pensamento marxista (Bottomore, 2001). 

Ao assumir o trabalho como categoria ontológica e histórica, evidencia-se que 

ele não é um dado natural, mas um produto das relações sociais concretas. A 

epistemologia materialista, nesse sentido, determina que o conhecimento do 

trabalho seja construído na dialética entre a realidade objetiva e a ação subjetiva, 

entre o fazer e o refletir, entre o mundo e o sujeito transformador. É nesse ponto que 

o conceito de práxis adquire sua plena dimensão, conforme explicitado por Netto 

(2022) ao discutir o método de Marx, onde a práxis é compreendida como a 

atividade humana que transforma a realidade, e, ao fazê-lo, transforma também o 

próprio ser humano.  



 

 

120 

Deste modo, no caso cubano, a Revolução de 1959 e a subsequente 

Campanha Nacional de Alfabetização de 1961 são exemplos contundentes da 

aplicação do trabalho como práxis social. A alfabetização não foi vista meramente 

como uma técnica pedagógica, mas uma ação de transformação estrutural baseada 

na práxis. Conforme destacam Rosa, Amaral e Melo (2021, p. 5), “era necessário 

fazer de cada cubano um professor”, o que implicava também transformar cada 

alfabetizando em um novo sujeito da revolução. A alfabetização, nesse contexto, 

tornou-se um instrumento de mediação entre o saber e o fazer, entre a teoria e a 

prática, entre o sujeito e a coletividade. 

A prática alfabetizadora revolucionária constituiu-se, assim, como trabalho no 

sentido pleno do materialismo histórico: mediação ontológica entre o sujeito e a 

realidade, processo de humanização e libertação (Bottomore, 2001). Ao mesmo 

tempo, foi também uma forma concreta de inserir os indivíduos nas novas 

exigências do mundo do trabalho socialista, que demandava sujeitos conscientes, 

críticos e engajados. 

A formação do homem novo não se limita a uma mudança ideológica, mas 

pressupõe a transformação das condições materiais de existência. O trabalho, nessa 

perspectiva, é condição para o desenvolvimento integral do sujeito, e a alfabetização 

foi o primeiro passo para essa inserção crítica na totalidade social. 

Portanto, ao analisar os discursos revolucionários sob a luz da análise de 

conteúdo (Bardin, 2011), evidencia-se que a concepção de trabalho como práxis 

social não é apenas retórica, mas constitui o cerne do projeto antropológico cubano 

(Rosa; Amaral; Melo, 2021). É nesse entrecruzamento entre teoria e prática, entre 

discurso e ação, entre saber e trabalho, que se materializa o projeto do socialismo 

cubano em sua fase inaugural. 

Nesta mesma linha de raciocínio, evidencia-se, como exemplo, o fato de que 

o governo revolucionário cubano comutou os latifúndios pelas cooperativas, e, como 

decorrência, os camponeses tinham a possibilidade de cultivar as próprias terras e 

viver de forma digna na sociedade. Nesse sentido,  

 

As cooperativas tinham eliminado a exploração do trabalhador pelos 
proprietários e pelos intermediários. Possibilitavam o aumento da produção 
agrícola, melhoravam as condições de vida dos camponeses e eliminavam 
para sempre a exploração do trabalhador camponês (Beisiegel, 2003, p. 
36).  
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Esse cenário foi respaldado no fato que os voluntários urbanos muitas vezes 

desconheciam as condições precárias de seus concidadãos rurais antes de tomarem 

parte na campanha de alfabetização. Nesse sentido, a campanha objetivava criar 

uma identidade coletiva, de unidade por meio de uma atitude de combate, coragem, 

inteligência e senso de consciência histórica, utilizando, para tanto, materiais 

educacionais politizados. Por tais motivos, mostrava-se necessária a unificação do 

estudo ao trabalho. O princípio do trabalho voluntário promoveria a aproximação 

entre o trabalhador “do escritório” e o operário. Juntos, seriam capazes de socializar 

as normas de conduta e os valores que possibilitariam “a aprendizagem da nova 

cultura do trabalho enquanto promotor de riqueza social e não individual” (Guevara, 

1965, p. 9). 

Importa refletir que o trabalho trata-se de uma forma ontológica da práxis. 

Implica a ação transformadora entre o sujeito e a natureza, a qual dá origem à 

realidade humanizadora, todavia o ser social não se limita ao trabalho, mas emprega 

a essencialidade deste para criar meios para a sua subsistência e sociabilidade.  

Nesse sentido, uma práxis profissional e revolucionária é constituída por 

ações que visam intervir na realidade e nas determinações dadas da vida social. Por 

isso, articulando essa reflexão à campanha de alfabetização cubana, no âmbito do 

trabalho, conforme Peroni (2000), também era parte da formação dos professores 

voluntários um programa de agricultura.  

A Campanha de Alfabetização tinha como objetivo promover uma práxis 

revolucionária, que articulava a compreensão da realidade social com a 

conscientização da importância de aprender a ler e escrever. Conforme Freire (1987, 

p. 13-14) afirma, “é exatamente esta unidade dialética que gera um atuar e um 

pensar certos na e sobre a realidade para transformá-la”. 

Cabe relacionar, aqui, que a formação didática do professor cubano constitui-

se na instrução de como utilizar e aplicar as lições da cartilha “¡Venceremos!” além 

de algumas noções de trabalho agrícola, visando ao acompanhamento, pelo 

professor, do trabalhador rural nas atividades destes. 

Em relação ao trabalho agrícola que os professores deveriam realizar junto 

aos alunos, o manual “Alfabeticemos” trazia um alerta para os alfabetizadores. Ela 

enfatizava que essa tarefa exigiria muitos sacrifícios, uma vez que a maioria dos 

educadores era oriunda da cidade e atuaria em áreas remotas e de difícil acesso. 
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Revolução, confere autoridade e legitimidade histórica ao projeto educacional. A 

exploração do material revela que o termo “criador” está intrinsecamente ligado à 

ideia de transformação e autoria, não apenas no ato de ensinar, mas no de forjar 

uma nova realidade. A categorização inicial aponta para o ideal de um sujeito ativo, 

que, ao se tornar mestre (e, por extensão, ao ser alfabetizado), participa da 

construção de um novo mundo. Essa dimensão criadora e autônoma do indivíduo é 

central para a retórica revolucionária de emancipação. 

No entanto, a inferência a partir da análise de conteúdo, quando confrontada 

com o contexto ideológico mais amplo da Revolução Cubana de 1961, desvela um 

movimento contraditório significativo. José Martí, em sua essência, era um pensador 

liberal e nacionalista que defendia a independência de Cuba da Espanha e a 

formação de uma república soberana, baseada na liberdade individual, na justiça 

social e na dignidade humana, mas dentro de uma concepção democrático-liberal e 

anti-imperialista (Rocha, 2019; Ribeiro Filho, 2021).  

Embora suas ideias sobre “povo” e “nação” possam ser vistas como 

precursoras de um projeto popular, a fundação de um Estado socialista inspirado no 

marxismo-leninismo apresenta diferenças significativas. Esse modelo inclui a 

socialização dos meios de produção, o papel central do Partido Comunista e a 

formação de um homem novo, ideal cubano moldado por uma ideologia 

hegemônica. Em contraste, os princípios martinianos defendem uma república que 

busca o bem de todos, sem restringir as liberdades políticas plurais ou suprimir a 

propriedade privada de forma generalizada. 

A citação de Martí é, portanto, utilizada pela Revolução Cubana em um 

processo de ressignificação ideológica. A figura do “maestro/criador” martiniano, que 

em seu contexto original evocava a construção de uma nação livre e autônoma em 

um sentido democrático e liberal, é cooptada pela retórica socialista para legitimar a 

formação de um homem engajado no trabalho coletivo e alinhado aos princípios do 

novo Estado. Há uma apropriação seletiva do legado de Martí: exalta-se sua 

dimensão anti-imperialista, nacionalista e sua visão de um povo educado, mas 

omite-se ou reinterpreta-se a sua defesa da liberdade individual e de expressão, 

bem como as bases econômicas de uma sociedade não-socialista.  

Entende-se, dessa forma, que essa manobra ideológica não é “neutra”; ela 

visa a construir um consenso em torno do novo regime, vinculando-o a um passado 

heróico e legitimador, ao mesmo tempo em que reorienta o sentido da “criação” e da 
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“liberdade” para os moldes da práxis socialista, onde o indivíduo “criador” é aquele 

que contribui para o projeto coletivo do Estado revolucionário.  

A contradição reside, portanto, na tensão entre a matriz ideológica liberal-

nacionalista do intelectual e a apropriação e reinterpretação de seus ideais por um 

regime de caráter socialista, que busca forjar uma nova subjetividade em 

conformidade com suas próprias exigências políticas e econômicas. Sendo assim, 

no âmbito ideológico, é fundamental reconhecer que a história e a ideologia são 

campos de disputa e reinterpretação.  

Os argumentos apresentados até o presente momento visam fornecer uma 

análise que observe essas tensões sem emitir um julgamento de valor sobre qual 

ideologia é “superior” ou “correta”, mas sim explicitando a forma como os discursos 

operam para construir significados e legitimar projetos. 

Do ponto de vista político e ideológico, a contradição entre Martí e o 

socialismo cubano reside na dialética entre a liberdade individual e a liberdade 

coletiva, e entre o nacionalismo anti-imperialista e o internacionalismo proletário que 

se consolida na fase socialista. 

Na perspectiva de Martí (liberal-nacionalista), era preciso formar uma 

república cubana genuinamente soberana, livre de tutelas externas (espanhola e, 

posteriormente, norte-americana). Sua visão de “liberdade” incluía a autonomia do 

indivíduo, a dignidade, a participação cívica em uma democracia republicana e o 

acesso à educação para todos, como pilares de uma sociedade justa. Ele apontava 

a “criação” do homem novo como um processo de autoemancipação em um 

contexto de pluralidade e busca por justiça social dentro de um sistema liberal-

democrático, ainda que progressista para sua época. Não há em seu pensamento 

um projeto de abolição da propriedade privada ou de centralização estatal dos meios 

de produção nos moldes do socialismo real. 

Já na perspectiva da Revolução Cubana, o socialismo cubano, especialmente 

pós-1961, buscou a soberania não apenas política, mas econômica e social, através 

da socialização dos meios de produção e da construção de um Estado centralizado. 

A “liberdade” e a “criação” são redefinidas no contexto da coletividade e da 

contribuição para o projeto revolucionário.  

O homem ideal, ou seja, o homem novo é forjado para ser um sujeito 

disciplinado, consciente da sua história e engajado na construção do socialismo, 

onde o trabalho é a base da consciência e da ética revolucionária. A ideologia torna-
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estratégico para a inserção do indivíduo na nova lógica produtiva e social, operando 

como um motor de conscientização e engajamento.  

Contudo, a análise da apropriação da figura de José Martí nesses materiais 

também evidenciou a complexidade dessa práxis, revelando um movimento de 

ressignificação ideológica que, embora evoque a autonomia, direciona a formação 

do homem novo, o homem ideal, para os imperativos do Estado socialista. É 

precisamente nesse entrecruzamento entre a ação transformadora e a construção 

de subjetividades que a dimensão ideológica da revolução cubana se manifesta.  

 

4.3 A ideologia como demanda política para a Campanha de Alfabetização de 

1961 

 

A realização de um projeto societal tão abrangente como o cubano não se 

limitou à dimensão da práxis econômica e educacional; ela é indissociável de um 

arcabouço ideológico que não apenas orienta as ações políticas, mas também 

molda as percepções e os valores dos sujeitos. Logo, compreende-se a ideologia 

como uma força motriz e estruturante, examinando sua natureza epistemológica e 

ontológica no campo das ciências sociais e, posteriormente, contextualizando seus 

fundamentos na Revolução Cubana de 1959 e na Campanha de Alfabetização de 

1961. 

Por tais fundamentos, a categoria de ideologia revela-se multifacetada e 

historicamente controversa, demandando uma abordagem que contemple tanto sua 

dimensão epistemológica – como sistema de ideias e representações – quanto sua 

dimensão ontológica – como fenômeno enraizado na existência social.  

No pensamento materialista histórico, a ideologia, em sua acepção clássica, é 

frequentemente associada a um fenômeno de falsa consciência, um conjunto de 

ideias que mascara as contradições sociais e as relações de dominação, servindo 

aos interesses da classe dominante. Contudo, essa visão negativa evoluiu para uma 

compreensão mais complexa, que reconhece a ideologia não apenas como ilusão, 

mas como um sistema de ideias e valores que organiza a experiência social e 

orienta a ação política. 

Para confirmar tais argumentos, Bottomore (2001) afirma que a ideologia 

abrange o estudo dos sistemas de pensamento, os sistemas de crenças e valores, 

os sistemas de representações e as atitudes mentais que são características de uma 
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sociedade ou de uma classe social. A ideologia, nesse sentido, não é apenas um 

reflexo passivo da base material, mas um elemento ativo na reprodução das 

relações sociais de produção.  

Corroborando essa perspectiva, Outhwaite e Bottomore (1996), ampliam o 

escopo ao tratar a ideologia como um conjunto de ideias, crenças e doutrinas que 

fornecem parâmetros para a ação política e social, influenciando o comportamento 

dos indivíduos e dos grupos. Essa abordagem desloca o foco da falsa consciência 

para o papel funcional da ideologia na coesão social e na mobilização política, 

reconhecendo sua capacidade de integrar e motivar os agentes sociais em torno de 

um projeto comum, ainda que esse projeto possa conter elementos de dominação. 

Seguindo a mesma linha, Bobbio (1998, p. 574-577) considerou a ideologia 

como um conceito central para a compreensão da política, ressaltando sua função 

de “orientar e motivar a ação dos indivíduos” e de “legitimar o poder” (verbetes 

“Ideologia” e “Legitimação”). O autor destaca também, a ambiguidade do termo, que 

pode tanto se referir a um sistema de ideias que busca a transformação social 

(ideologia em sentido positivo ou forte, como projeto político) quanto a um conjunto 

de ideias que oculta a realidade para manter o status quo (ideologia em sentido 

negativo ou fraco, como falsa consciência).  

Do ponto de vista ontológico, a ideologia não se restringe ao plano das ideias 

puras, mas está materialmente enraizada nas práticas sociais e nas instituições. 

Althusser (1980) avança nessa compreensão ao postular que a ideologia existe em 

aparelhos materiais, dentre os quais estão a escola como AIE, que inculcam suas 

representações e valores através de práticas rituais, agindo sobre os indivíduos 

como sujeitos e interpelando-os em suas funções sociais.  

Sobremaneira, essa materialidade da ideologia, que se manifesta na escola, 

na família, nos meios de comunicação, demonstra que ela não é apenas um sistema 

de pensamento, mas uma força real que estrutura as relações sociais e orienta a 

práxis. Por isso, é uma categoria que se constitui como fundamento da política 

instituída durante a Revolução Cubana.  

Portanto, a Revolução de 1959, em sua trajetória de construção do 

socialismo, edificou uma ideologia política com fundamentos profundamente 

enraizados em sua história e em seu projeto de transformação social. A análise das 

fontes primárias e secundárias permite identificar como essa ideologia, enquanto 

demanda política, mobilizou a sociedade cubana em torno de objetivos coletivos. 
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mas um componente ativo que organiza a ação política, legitima o poder e interpela 

os indivíduos, transformando-os em sujeitos ativos do projeto revolucionário. 

No que se refere a ideologia e à campanha de alfabetização cubana, “seus 

objetivos e sua própria metodologia estavam profundamente inseridos no processo 

revolucionário” (Peroni, 2000, p.100). Ademais, “a continuidade do processo 

revolucionário pressupunha a conquista de hegemonia no interior da sociedade 

cubana. A campanha teve um papel fundamental na consecução dessa hegemonia” 

(Peroni, 2000, p.100). A pesquisadora discute que esse processo ocorreu, por um 

lado, por meio da formação de quadros revolucionários. O papel desses quadros era 

propagar o ideário revolucionário por todo o país e despertar na população o amor 

pela revolução. 

Acrescenta a autora: 

 

Foi o caso, principalmente, dos mestres voluntários, cujo treinamento, ao 
mesmo tempo em que os preparava para assumir tarefas ligadas à 
educação, era igualmente treinamento de quadros para a Revolução. São 
indicadores desse fato tanto os valores perpassados, que chamamos de 
“currículo oculto”, que se expressam via ideias e atitudes de como aprender 
a viver no coletivo, a prescindir, a incorporar a nova disciplina, bem como as 
condições materiais do acampamento, que eram quase as mesmas do 
exército rebelde (Peroni, 2000, p. 100). 

 

Os temas abordados no manual “Alfabeticemos” e na cartilha 

“¡Venceremos!” visavam mostrar aos alfabetizandos a importância de relacionar seu 

cotidiano com o contexto social e as transformações estruturais em andamento. O 

objetivo era proporcionar uma melhor compreensão da realidade, capacitando-os a 

participar de forma mais efetiva do processo social.  

Nesse sentido, as cartilhas objetivaram a formação de novos valores que se 

mostrassem pertinentes ao projeto de uma sociedade mais justa. “A Campanha era 

parte da Revolução, as pessoas envolviam-se na Campanha com o intuito de 

participar da Revolução” (Peroni, 2000, p. 19). Tanto quanto, em consonância à esse 

contexto, a análise de conteúdo (Bardin, 2011), subsidia a compreensão do 

conjuntos de fatos que compõem a materialização da ideologia na Campanha de 

Alfabetização de 1961. 

Os argumentos apresentados nesta subseção contribuíram para pensar a 

natureza multifacetada da ideologia, compreendida não apenas como um sistema de 

ideias, mas como uma força material e política que orienta a práxis e legitima o 
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saber, o trabalho e a consciência política são os instrumentos pelos quais o povo 

cubano “vence” o analfabetismo e constrói a nova sociedade. 

 

Figura 3 – “!Venceremos!” 

 
Fonte: Cuba (1961a, capa). 

 

A inferência a partir desses dados indica que o ato de aprender a ler e 

escrever é contextualizado como uma contribuição direta à construção e à defesa da 

Revolução.  

Segundo a análise de Peroni (2000, p. 100), o currículo presente nos 

materiais e na formação dos mestres voluntários inculcava valores como “aprender a 

viver no coletivo, a prescindir, a incorporar a nova disciplina”, transformando a 

própria experiência pedagógica em um ritual de engajamento ideológico. 

Essa materialidade da ideologia, veiculada pelos materiais e pela metodologia 

da Campanha de Alfabetização, é fundamental para compreender os fundamentos 

da ideologia política da Revolução Cubana. Ayerbe (2004) destaca que a Revolução 

se sustentou em um profundo sentimento nacionalista e anti-imperialista, que, 

embora remeta a figuras como José Martí, foi reinterpretado para se coadunar com a 

via socialista. A educação, nesse sentido, é mobilizada como uma ferramenta de 

soberania e de combate à dependência.  

Para Riverend (1980), a educação corroborou como a Revolução desde seus 

primórdios, diante da busca pela reestruturação das bases sociais e econômicas da 

ilha cubana, ainda mais, a ideologia serviu para legitimar e impulsionar essas 

transformações.  

Neste prisma, a Campanha de Alfabetização, ao instruir o povo na leitura e 

escrita de um mundo permeado por novos valores e conceitos (coletividade, 

trabalho, produção socialista, defesa da pátria), agiu como um poderoso catalisador 
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para a formação de uma nova identidade cubana e latino-americana em 

consonância com os valores revolucionários, como apontado por Rosa (2023). 

Assim, a ideologia, operando em seus aparelhos materiais, não apenas dissemina 

ideias. Mas, efetivamente interpela os indivíduos, transformando-os em sujeitos que 

atuam e se reconhecem dentro do projeto revolucionário. 

Em linhas gerais, essa instrumentalização da educação para fins ideológicos, 

como apontado por Peroni (2000) e Rosa (2023), é a prova de que a ideologia 

operou como uma demanda política concreta, essencial para a conquista da 

hegemonia e para a moldagem do homem novo que Guevara (1965) idealizou, 

portanto, constrúcto do homem ideal cubano revolucionário.  

 

4.4 A transformação social como projeto político, econômico e cultural 

 

A intersecção entre educação, ideologia e práxis do trabalho converge para a 

reconfiguração da sociedade cubana, visando a edificação de uma nova ordem e, 

concomitantemente, à formação do homem ideal – um sujeito revolucionário 

indispensável à organização e sustentação da vida social socialista. Para tanto, este 

debate será sustentado por um referencial teórico, que abarcará as contribuições de 

autores como Cañadell (2022) e Nunes (1998) no que concerne às teorias da 

educação e transformação social, bem como as reflexões de Moreira (2011) e 

Nascimento e Favoreto (2022) sobre as teorias da transformação social e seu 

vínculo com a educação. 

O aprofundamento conceitual da categoria transformação social será 

amparada nas obras de Bobbio (1998), Bottomore (2001) e Outhwaite e Bottomore 

(1996) que fornecerão as bases epistemológicas e ontológicas para a compreensão 

da transformação social em suas múltiplas dimensões, com a educação sendo 

discutida como o principal catalisador para a concretização desse ambicioso projeto 

de mudança estrutural em Cuba. 

Por tal viés, a transformação social, enquanto categoria analítica fundamental 

nas ciências sociais transcende a ideia de mudanças para se firmar como um 

conceito que abarca tanto as dinâmicas inerentes à evolução das sociedades quanto 

as ações deliberadas que visam à reconfiguração de suas estruturas. 

Epistemologicamente, a compreensão da transformação social implica o 
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reconhecimento de que as sociedades não são estáticas, mas processos em 

constante devir, sujeitas a rupturas, continuidades e reajustes.  

Do ponto de vista ontológico, a transformação social remete à própria 

natureza da existência social, marcada pela historicidade e pela capacidade humana 

de intervir e moldar sua realidade. Essa categoria, portanto, é central para a análise 

de fenômenos que implicam a passagem de um estado social a outro, seja por vias 

revolucionárias ou reformistas. 

Para chancelar as inferências acima, Bottomore (2001) oferece uma base 

para compreender a transformação social a partir de uma perspectiva dialética. 

Embora não haja um verbete específico intitulado “Transformação Social” na sua 

obra, o conceito perpassa discussões sobre “Revolução”, “Modo de Produção”, 

“Classes Sociais” e “Práxis”. A transformação social, nesse arcabouço, é inerente ao 

desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção, impulsionada 

pelas contradições de classe.  

A revolução é apresentada como o momento de ruptura qualitativa, no qual a 

estrutura social é radicalmente alterada. Se tomarmos como análise o verbete 

“Revolução”, do Dicionário do Pensamento Marxista de Bottomore (2001), 

identificamos que as teorias sociais, sobretudo marxistas propõem que as forças 

produtivas se desenvolvem no interior das relações de produção, mas quando estas 

se tornam um obstáculo ao seu desenvolvimento, produz-se uma época de 

revolução social. Isso denota que a transformação social é um processo histórico e, 

em determinados momentos, revolucionário, que resulta da dinâmica interna das 

sociedades e da luta de classes. 

Corroborando com essa perspectiva, Outhwaite e Bottomore (1996), no 

“Dicionário do pensamento social do século XX”, abordam a transformação social de 

forma mais abrangente, reconhecendo sua ocorrência por diversas vias, não apenas 

a revolucionária. O conceito perpassa verbetes como “Modernização”, 

“Desenvolvimento” e “Mudança Social”. Logo, a transformação social é ali entendida 

como um processo de mudança estrutural profunda, que afeta as instituições, os 

valores e as práticas sociais.  

Embora Outhwaite e Bottomore (1996) não apresente uma única citação 

direta condensada para o conceito de “transformação social” de forma isolada, a 

análise de seus verbetes correlatos permite inferir que a transformação social é 
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discursivos apresentados pode ser visualizada no quadro a seguir, construído com 

base nos princípios da Análise de Conteúdo de Bardin (2011), especialmente a 

técnica de categorização temática.  

 

Quadro 4 – Análise de conteúdo dos discursos de Fidel Castro e Che Guevara  

Discurso Trecho literal Unidade de Registro 
Categoria 
Temática 

Indicador de 
Sentido 

Fidel Castro 
(Castro Ruz, 

1960) 

“O 
subdesenvolvimento 

dos nossos povos 
[...] é o resultado da 

colonização [...]” 

Colonialismo e 
subdesenvolvimento 

Crítica ao 
imperialismo 

Ruptura com 
estruturas de 

dominação global 

Fidel Castro 
(Cuba, 
1961b) 

“Esta é a Revolução 
Socialista e 

Democrática dos 
humildes, com os 

humildes e para os 
humildes [...]” 

Revolução dos 
humildes 

Luta de classes 

Transformação 
social como 

emancipação dos 
marginalizados 

“As massas 
populares tomaram 
consciência de seus 

direitos [...]” 

Consciência dos 
direitos 

Educação 
política das 

massas 

Cidadania ativa 
como práxis 

Che 

Guevara 

(Guevara, 

1965) 

“Queremos o pão, 
mas também 
queremos a 

dignidade [...] dar-lhe 
a consciência de seu 
valor como homem” 

Consciência e 
dignidade 

Educação 
emancipatória 

Superação da 
alienação 
subjetiva e 

material 

“Não aspiramos 
apenas a construir 

fábricas, mas 
também a forjar 

homens novos [...]” 

Homem novo 
Formação ética 

e política 

Educação 
integral voltada à 
sustentação do 

socialismo 

Che 
Guevara 

(Guevara, 
1965) 

“O homem realmente 
novo é aquele que 

está disposto a 
sacrificar sua vida 

[...] está em 
constante processo 

de 
autotransformação” 

Autotransformação 
revolucionária 

Formação do 
sujeito 

revolucionário 

Sujeito histórico 
em constante 

formação 
revolucionária 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).  

 

Como se observa, o quadro organiza, em cinco colunas, os principais 

discursos de Fidel Castro Ruz (1960, 1961b.) e Che Guevara (1965) destacando os 

trechos literais mais significativos, as unidades de registro extraídas, suas 

respectivas categorias temáticas e os indicadores de sentido que emergem das 

formulações ideológicas e políticas desses autores-revolucionários. A leitura e  
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coletivos, com a superação da divisão social do trabalho e com a ruptura das 

estruturas de dominação da velha ordem.  

Assim, ao aproximar a análise dos conteúdos pedagógicos das formulações 

estratégicas apontadas por Pérez (2011), reforça-se a hipótese central de que a 

alfabetização em Cuba constituiu-se como instrumento privilegiado de transformação 

estrutural, articulando educação, trabalho, cultura e política em um único e coeso 

projeto civilizatório. 

Como se percebe, Pérez (2011, p. 10) referência a delimitação de quatro 

direções estratégicas básicas na primeira etapa da campanha de alfabetização 

revolucionária de Cuba:  

 

1) Liquidar o sistema corrupto de gestão educacional neocolonial;2) 
Trabalhar ativa e criativamente para construir a base do novo sistema de 
educação popular; 3) Destruir as inúmeras barreiras que impunham uma 
seleção classista e racista no acesso à educação; 4) Construir um poderoso 
movimento educacional de massa. 

 

No âmbito das cartilhas da campanha de alfabetização cubana encontravam-

se a racionalidade econômica e a racionalidade política que se mostravam 

estreitamente interligadas. A criação da cartilha “¡Venceremos!”, por exemplo, foi 

um evento educacional que apresentava dimensões política, econômica e social 

múltiplas, e os temas selecionados se caracterizavam por sua orientação 

revolucionária. 

Quando Fidel Castro pontuou que revolução e educação estabeleciam uma 

relação sinonímica, deu ênfase ao fato de que somente uma revolução, ao 

transverter seus quadros político, econômico e social, seria capaz de tornar o 

homem livre da ignorância advinda do analfabetismo. No contexto cubano de 1961 

era mister oportunizar aos cubanos um novo ideal de cultura, conhecimento, 

trabalho, política e educação. 

Nesse viés, o manual “Alfabeticemos” explica e orienta o professor a 

internalizar os novos ideais revolucionários de cultura, conhecimento, trabalho, 

política, educação e defesa militar, conhecimentos estes que deveriam ser 

adquiridos pelos alfabetizandos, colocando-se, assim, em prática, a harmonização 

entre o trabalho e o estudo. Esse princípio configurou-se como a base para que a 

nova sociedade fosse construída, e, a partir dele, adviriam os novos conhecimentos 

necessários para se abolir a velha divisão social do trabalho e edificar a Cuba 

socialista. 
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políticas se desenvolveram no movimento de libertação nacional em suas forças de 

vanguarda nacionalistas, socialistas e/ou marxistas. 

As motivações histórico-culturais da campanha de alfabetização se 

desdobraram em nível social como parte do longo processo de constituição da 

identidade cubana. Elas se enraízam nas lutas por independência e na valorização 

da cultura nacional como elemento de resistência ao colonialismo. Desde José 

Martí, a educação fora concebida como expressão da dignidade do povo e como via 

de emancipação moral e intelectual. Assim, a Campanha de 1961 retomou essa 

herança, convertendo a alfabetização em instrumento de reconstrução simbólica da 

nação: ensinar a ler e a escrever equivalia a devolver ao povo o direito à palavra, à 

memória e à participação na vida pública. 

As motivações histórico-políticas, por sua vez, emergem do contexto da 

Revolução Cubana e da necessidade de consolidar um novo Estado e uma nova 

consciência social. Vinculada ao projeto socialista em formação, a alfabetização foi 

organizada como estratégia de integração das massas ao programa político 

revolucionário. Ao mesmo tempo em que combatia o analfabetismo herdado da era 

batistiana, a campanha difundia os valores de solidariedade, disciplina e trabalho 

coletivo, articulando-se às metas econômicas e ideológicas do novo regime. A 

educação, portanto, assumiu dupla função: reconstruir a nação culturalmente e 

garantir sua coesão política, transformando o povo em protagonista do processo 

histórico. 

A presente subseção visou demonstrar que a transformação social projetada 

pela Revolução Cubana não se deu como um processo espontâneo ou meramente 

conjuntural, mas como resultado de uma intencionalidade política e pedagógica 

profundamente articulada a um programa revolucionário que unificava cultura, 

economia, trabalho e ideologia.  

A análise dos discursos fundantes da revolução, cotejados com os materiais 

pedagógicos da Campanha de Alfabetização de 1961 à luz da metodologia de 

análise de conteúdo de Bardin (1977), evidenciou a existência de um projeto 

formativo totalizante, voltado à constituição de uma nova ordem social e, com ela, de 

um novo sujeito histórico. 

Tanto quanto, o manual e a cartilha utilizados durante a campanha, ao 

incorporarem princípios como o trabalho voluntário, a coletivização, o rompimento 

com a lógica burguesa da propriedade privada e a superação da divisão social do 
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trabalho, se mostraram instrumentos que não apenas ensinaram a ler e escrever, 

mas também a pensar, agir e sentir segundo os imperativos da revolução.  

A educação, nesse sentido, foi elevada à condição de mediação histórica 

entre a velha sociedade e o projeto socialista que se pretendia edificar. Constatou-

se, portanto, que a alfabetização foi, simultaneamente, um ato político, pedagógico e 

econômico, integrando o indivíduo ao novo pacto civilizatório proposto pela 

revolução. 

 



 

 

154 

5 O HOMEM IDEAL: CONTRIBUIÇÃO DAS CARTILHAS PARA FORMAÇÃO DO 

SUJEITO 

 

A última seção da presente tese tem por objetivo identificar e cotejar os 

fundamentos constituintes do homem ideal para a Revolução Cubana, tal como se 

materializam no conteúdo do manual dos maestros alfabetizadores “Alfabetizemos” 

e na cartilha de alfabetização “¡Venceremos!” utilizados na Campanha de 

Alfabetização de 1961.  

Entende-se que nos discursos de Fidel Castro e Che Guevara encontram-se 

os fundamentos constituintes do homem ideal para a nova conjuntura política, 

econômica, social e cultural cubana imanente da revolução. Fundamentos 

transpostos de forma sistemática e intencional nos materiais pedagógicos 

produzidos no âmbito da Revolução. 

Neste sentido, a abordagem foi ancorada na análise de conteúdo (Bardin, 

1977) e articulada ao referencial teórico de Cuba (1981), Gillette (1977) e Riverend 

(1980) possibilitando um exame crítico das categorias – educação, trabalho, 

ideologia e transformação social – e de como estas são operadas nos materiais 

didáticos para conformar o modelo de homem revolucionário desejado pela 

Revolução Cubana. 

Tem-se, neste sentido, a compreensão do processo formativo revolucionário, 

suas mediações e contradições, ao cotejar os conteúdos das cartilhas e do manual 

com os princípios expressos nos discursos oficiais e nas diretrizes da campanha. 

Para tanto, serão localizadas e interpretadas às unidades de sentido que expressam 

os valores e atributos do homem ideal cubano, articulando o sentido educativo à 

função político-ideológica da alfabetização no contexto da Revolução.  

 

5.1 O homem ideal: aspectos históricos, etimológicos, filosóficos e ontológicos 

 

O conceito de homem ideal é uma construção que se transforma ao longo do 

tempo e varia conforme as particularidades de cada sociedade. Essa ideia não é 

estática; ela é moldada por diversos fatores, incluindo as condições sociais, 

culturais, econômicas e políticas do momento histórico em questão. Portanto, para 

compreender o que constitui o homem ideal em uma determinada sociedade, é 

fundamental considerar o contexto em que ele está inserido (Gilles, 1983). 
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A concepção de homem ideal é um tema que requer uma análise crítico-

reflexiva aprofundada, pois se trata de um conceito subjetivo e dinâmico, moldado 

pelas transformações históricas e culturais da humanidade. Desde a Antiguidade, 

diversas correntes filosóficas, como o estoicismo, as tradições grega e romana, entre 

outras, ofereceram visões sobre o que constitui esse ideal, refletindo as demandas 

sociais e éticas de seus tempos (Brun, 1986). 

O estoicismo, por exemplo, enfatizava virtudes como a razão, a 

autocontenção e a capacidade de enfrentar adversidades com serenidade. Para os 

estoicos, o homem ideal era aquele que cultivava a sabedoria e se esforçava para 

viver em harmonia com a natureza e a razão universal. Essa perspectiva destaca a 

importância da formação moral e do desenvolvimento pessoal em um mundo repleto 

de desafios (Brun, 1986). 

De maneira similar, as filosofias grega e romana abordavam a noção de 

areté, ou excelência, que englobava tanto aspectos éticos quanto intelectuais. O 

homem ideal nessas culturas era visto como um cidadão ativo e virtuoso, 

comprometido com o bem comum e a participação na vida pública (Vito, 2016). Essa 

visão exigia uma educação abrangente que preparasse os indivíduos para atender 

às necessidades sociais de sua época. 

À medida que as sociedades evoluíram ao longo dos séculos, o conceito 

também passou por reinterpretações significativas. Movimentos sociais, mudanças 

econômicas e inovações tecnológicas influenciaram as expectativas em relação ao 

que se considera desejável ou exemplar em um indivíduo. Assim, essa fluidez do 

ideal humano revela não apenas a complexidade das interações entre cultura e 

comportamento, mas também a necessidade contínua de adaptação às realidades 

contemporâneas. 

É nessa perspectiva que precisamos refletir sobre o papel fundamental na 

construção dessa concepção, exercido pelos governos, visto que as políticas 

públicas, os programas educacionais e as campanhas sociais podem moldar 

comportamentos e valores específicos entre os cidadãos, por meio de 

direcionamentos educacionais. 

A concepção de homem ideal, no campo da filosofia, é marcada por uma 

longa tradição de debates entre ontologia, ética e política. Para Abbagnano (2007), o 

ideal não se refere apenas a uma perfeição abstrata, mas àquilo que estabelece um 

modelo normativo de ser humano, guiado por finalidades determinadas histórica e 
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culturalmente. Esse ideal não é fixo, mas dialético: responde às contradições de seu 

tempo e expressa a busca pela superação das limitações concretas da existência. 

No campo do pensamento social, segundo a tradição do pensamento social, o 

ideal de homem é inseparável da estrutura material da sociedade. O ser humano se 

define pelas relações sociais nas quais está inserido, sobretudo pela centralidade do 

trabalho como práxis transformadora. Assim, o homem ideal não é aquele que se 

realiza isoladamente, mas aquele que se constitui na coletividade e pela 

transformação revolucionária de seu meio (Outhwaite; Bottomore, 1996). 

No caso cubano, o ideal de homem revolucionário delineado nos discursos de 

Fidel Castro e Che Guevara estavam ligados à formação de uma nova orientação 

ética, ou seja, a ética socialista. Em suas intervenções, como no discurso de 1960 e 

de 1965, Guevara (1965) reitera que o novo homem deve ser altruísta, combativo, 

disciplinado e devotado à coletividade. 

Esse homem ideal é fruto de um projeto pedagógico-político que recusa o 

individualismo burguês e se ancora numa cultura do sacrifício e da militância. A 

Revolução Cubana, portanto, não se limita a modificar estruturas econômicas, mas 

empreende um processo de formação humana radical, no qual a subjetividade é 

moldada por novas práticas de solidariedade e pertencimento à causa socialista, 

conforme o ethos revolucionário. 

Contudo, o seu processo de formação foi atravessado por contradições 

inerentes ao próprio movimento histórico da Revolução. Enquanto propunha a 

emancipação por meio da educação e da cultura, o regime revolucionário também 

consolidava mecanismos de controle ideológico, como se observa na uniformização 

de discursos nos materiais didáticos da Campanha de Alfabetização de 1961.  

De tal modo, a figura do alfabetizador, exaltada como herói da pátria, e o 

conteúdo das cartilhas – imbuídos de mensagens patrióticas e anti-imperialistas – 

ilustram uma tensão entre emancipação e doutrinação. A alfabetização, nesse 

contexto, era simultaneamente instrumento de liberdade e veículo de reprodução de 

um projeto ideológico centralizado, como aponta Peroni (2000), ao evidenciar que a 

formação crítica do sujeito era limitada pela unilateralidade dos conteúdos. 

Essa ambivalência não anula os méritos da Revolução, mas convida à análise 

dialética do processo histórico. O homem ideal cubano, ainda que concebido como 

agente consciente da transformação social, era forjado num cenário em que a 

liberdade era compreendida como adesão incondicional ao projeto revolucionário.  
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A liberdade de pensamento coexistia com a exigência de lealdade política; a 

formação crítica coexistia com a vigilância ideológica. Assim, a Revolução Cubana 

revela, em sua complexidade, um ideal de homem profundamente comprometido 

com a justiça social e a superação das opressões históricas, mas simultaneamente 

condicionado pelas contradições de um projeto político que, ao tentar libertar, 

também normatiza, conduz e limita. 

No que tange o conceito de homem ideal, sob a perspectiva ontológica e 

histórica, o conceito está vinculado à totalidade das condições materiais de 

existência e à prática social concreta (Bottomore, 2001). O “ideal” não se apresenta 

como uma abstração metafísica, mas como uma projeção histórica possível, 

fundada nas contradições reais do modo de produção capitalista e na possibilidade 

de sua superação pela práxis revolucionária.  

O homem não é concebido como um ente fixo, mas como sujeito histórico, 

constituído na e pela mediação do trabalho e das relações sociais que o envolvem. 

Nessa perspectiva, o homem ideal é aquele que alcança sua realização plena por 

meio da apropriação coletiva dos meios de produção e da emancipação do 

fetichismo das mercadorias, que o aliena de sua essência social e produtiva. 

No contexto da Revolução Cubana, a construção do homem novo – 

expressão frequentemente mobilizada por Fidel Castro e Che Guevara – se inscreve 

nessa tradição crítica e transformadora. Guevara defendeu, por exemplo, que o 

homem novo deve internalizar os valores do coletivo, da solidariedade e da entrega 

consciente ao projeto revolucionário. No entanto, essa concepção comporta tensões.  

De um lado, a superação da alienação capitalista se torna possível pela 

articulação entre trabalho, educação e ideologia, como revela a Campanha de 

Alfabetização de 1961. Por outro lado, a idealização de um tipo humano modelado 

pela moral revolucionária pode incorrer em práticas normativas e autoritárias, 

comprometendo o princípio da autodeterminação subjetiva e histórica dos sujeitos, 

ainda que com vistas à construção de uma nova ordem social. 

Assim, a dialética do homem ideal em Cuba não pode ser reduzida à narrativa 

unilaterais da revolução. A campanha de alfabetização, por exemplo, desempenhou 

papel essencial na conformação simbólica e material dessa nova ordem social. 

Todavia, ao instrumentalizar a educação como via de adesão política e ideológica ao 

projeto socialista, impôs limites à pluralidade e à autonomia dos indivíduos.  
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A proposta de um homem ideal revolucionário – trabalhador, solidário, letrado 

e comprometido com a coletividade – revela, portanto, uma tensão constitutiva: entre 

emancipação e normatização, entre liberdade e disciplina, entre utopia 

transformadora e aparato ideológico de Estado. 

Isto posto, ressalta-se que o conceito de homem ideal em Cuba foi 

influenciado por uma luta contínua por liberdade e justiça social. A independência, 

conquistada após longos anos de luta contra o colonialismo espanhol, estabeleceu 

as bases para um novo ideal que se desvia das influências externas e busca a 

construção de uma identidade nacional autêntica (Pérez-Galdós, 1988).  

A partir dessa reflexão, podemos destacar o pensamento de José Martí, como 

figura central na formação desse ideal. Ele defendia um homem que fosse não 

apenas patriota, mas também educado e comprometido com os valores de 

solidariedade e justiça. Esses princípios se tornaram fundamentais para os líderes 

revolucionários que buscavam moldar a sociedade cubana após 1959.  

O homem ideal descrito aqui é aquele que não busca apenas seu próprio 

bem-estar, mas que se compromete com o progresso coletivo. Essa visão está 

profundamente enraizada na ideia de que o indivíduo deve ser um agente ativo na 

transformação social. Assim, a concepção do homem ideal cubano não é isolada; 

ela reflete as necessidades e expectativas da sociedade em um momento histórico 

específico. Após décadas de desigualdade e opressão, havia uma demanda por um 

novo tipo de cidadão que pudesse contribuir para um futuro mais justo (Pérez-

Galdós, 1988).  

Os líderes políticos da Revolução entendiam que a formação do novo homem 

era crucial para garantir a sustentabilidade das mudanças sociais. Assim, a 

educação passou a ser vista como um pilar fundamental para moldar cidadãos 

comprometidos com os princípios revolucionários, capazes de superar desafios e 

construir uma sociedade mais equitativa (Pérez-Galdós, 1988).  

O homem ideal é frequentemente uma construção social que reflete os 

valores e aspirações de uma comunidade. Para compreender melhor essa ideia, 

precisamos refletir sobre a importância da educação para a superação da alienação, 

tendo em vista a formação do homem ideal em detrimento da necessidade social. 

A elaboração teórica acerca do novo homem cubano encontra em Che 

Guevara e em seus intérpretes, como Gillette (1977), uma formulação que 

ultrapassa as reformas materiais ou institucionais e adentra o campo da 
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transformação ontológica, por exemplo, em seu discurso intitulado “O socialismo e o 

homem em Cuba”, pronunciado em 1965, Guevara enfatizou que “para construir o 

comunismo, paralelamente à base material tem que se fazer um homem novo” 

(Guevara, 1965, p. 5).  

Compreende-se que a revolução, ao propor a construção do comunismo, não 

poderia prescindir da formação simultânea de uma nova base econômica e de 

sujeitos capazes de sustentar tal projeto. A descrição do novo homem, nesse 

contexto, está diretamente vinculada à necessidade de produzir uma identidade 

nacional enraizada na coletividade, no pertencimento ativo e na consciência 

histórica. 

Gillette (1977) observa que, ao romper com a lógica reformista e abandonar o 

desejo de aproximação com o modelo norte-americano, a Revolução Cubana 

passou a projetar um ser humano para além das conquistas materiais. Trata-se da 

busca por um sujeito livre da alienação, que não apenas usufrua de melhores 

condições de vida, mas que atue de forma consciente, crítica e integrada à 

transformação social.  

Nesse processo, o cidadão cubano deveria não só viver melhor, mas ser 

melhor, segundo os parâmetros da ética socialista. O novo homem é, portanto, 

simultaneamente produto e agente do processo revolucionário. Esse ideal subjetivo, 

exigiu uma ruptura com os valores do individualismo liberal e com o modelo burguês 

de progresso.  

Por seu turno, o novo sujeito revolucionário deveria ser construído como um 

ser dotado de consciência política, engajamento coletivo e adesão voluntária aos 

ideais do socialismo. A mudança na base econômica da sociedade é indissociável 

da reconfiguração dos valores, afetos e práticas sociais que moldam o 

comportamento dos indivíduos. A pedagogia revolucionária, nesse sentido, torna-se 

elemento fundamental da práxis de transformação. 

Observa-se, neste contexto, a dimensão vivencial da transformação: o novo 

homem emerge como aquele que aprendeu a ler, a contar, a escrever, a pensar e a 

sorrir – atributos que, juntos, revelam uma nova concepção de humanidade. A posse 

de um trabalho digno e o acesso a uma existência ativa, criadora e partilhada 

simbolizam não apenas conquistas sociais, mas a materialização dos hábitos 

revolucionários, expressos na produção da vida social e coletiva. A formação desse 

homem ideal, como demonstra a análise de Gillette (1977), é o eixo condutor do 
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projeto cubano de ruptura com a velha ordem e edificação de uma nova 

sociabilidade. 

Entretanto, é possível identificar uma contradição intrínseca ao ideal do 

homem livre da alienação proposto por Guevara (1965) quando confrontado com os 

instrumentos utilizados para sua formação, notadamente a Campanha de 

Alfabetização de 1961.  

Como exemplo, na cartilha “¡Venceremos!”, é possível observar a presença 

explícita de conteúdos com forte caráter ideológico, evidenciando a função político-

pedagógica do processo de alfabetização. Logo nas páginas iniciais, onde o 

vocabulário utilizado para o ensino da leitura inclui palavras como “Revolución”, 

“miliciano”, “patria” e “Fidel”, associadas diretamente ao léxico político da 

Revolução Cubana.  

A repetição sistemática dos nomes e das imagens de Fidel, Camilo e Raúl 

nas lições iniciais da cartilha evidencia o processo de personalização da Revolução, 

no qual o líder se converte em símbolo pedagógico e moral. Sob a ótica da análise 

de conteúdo (Bardin, 1977), a recorrência desses signos linguísticos e imagéticos 

não é aleatória: ela cumpre uma função de ancoragem ideológica, conferindo à 

figura do líder um estatuto de referência ética e cognitiva. No plano semântico, a 

palavra “Fidel” transcende a designação pessoal e assume valor metonímico da 

própria Revolução, operando como signo de legitimidade e unidade. 

Do ponto de vista sociopolítico, esse movimento corresponde ao que 

Hobsbawm (2013) denomina de “mitificação dos fundadores”, processo em que o 

carisma individual é convertido em pedagogia coletiva. O culto ao líder, nesse 

contexto, não se limita à veneração simbólica, mas constitui um dispositivo 

formativo: educar significava também aprender a identificar-se com o exemplo moral 

do dirigente, reproduzindo em escala popular a disciplina, a coragem e a entrega 

que lhe eram atribuídas. Essa estratégia discursiva reforça a centralidade do líder 

como mediador entre o povo e a Revolução, transformando sua imagem em 

paradigma de conduta e, ao mesmo tempo, em instrumento de coesão política e 

afetiva. 

Por essa via, a cartilha “¡Venceremos!” não apenas alfabetiza, mas socializa 

valores e afetos revolucionários, fundindo a aprendizagem da palavra escrita com a 

internalização do modelo de liderança carismática. A repetição de “Fidel” nas 

primeiras lições, por exemplo, atua como ritual linguístico de pertencimento, no qual 
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chamou de aparelho ideológico de Estado no qual a escola – neste caso, 

representada pela campanha de alfabetização – age como mediadora da 

reprodução dos valores políticos dominantes.  

O cidadão alfabetizado não apenas aprende a ler, mas aprende a ler o 

mundo sob a ótica do projeto revolucionário. Assim, a cartilha “¡Venceremos!” se 

apresenta como instrumento de letramento e, também de conformação de 

subjetividades para a construção do homem novo cubano. 

Logo, entende-se que ao mesmo tempo ensinou-se o código linguístico, há 

uma imersão do alfabetizando nos valores, símbolos e personagens centrais do 

projeto revolucionário. Essa prática pedagógica revela a intencionalidade de formar, 

simultaneamente, sujeitos letrados e ideologicamente alinhados ao novo regime, 

confirmando a função da educação como meio de construção da consciência 

coletiva e de legitimação da nova ordem político-social.  

A alfabetização, assim, não é neutra: ela constitui-se como um espaço de 

difusão dos ideais revolucionários, em que a linguagem se torna instrumento de 

pertencimento, mobilização e fidelização ao projeto cubano. Entende-se que, 

embora o projeto buscasse libertar o sujeito da alienação imposta pelo 

analfabetismo e pela opressão capitalista, o conteúdo pedagógico utilizado nos 

materiais de ensino – como a cartilha “!Venceremos” e o manual “Alfabeticemos” – 

estava profundamente imbricado com os princípios e valores da própria revolução.  

Ao mesmo tempo em que se alfabetizava, transmitia-se também uma visão de 

mundo alinhada à ideologia revolucionária, fazendo com que o processo de 

emancipação se desse mediante uma nova forma de inserção ideológica. Ou seja, o 

homem alfabetizado tornava-se também um agente de reprodução dos valores da 

revolução, o que tensiona a concepção de desalienação ao evidenciar que, em lugar 

de uma libertação plena, havia uma reconfiguração dos marcos ideológicos de 

pertencimento e identidade. 

Sendo assim, o homem ideal delineado pelo governo revolucionário se 

caracteriza como aquele sujeito plenamente integrado ao processo, consciente de 

seu papel histórico, disciplinado, produtivo e, sobretudo, leal ao novo Estado 

socialista. Conquanto, aquele que se colocava em oposição a tais atributos, advindo 

de movimentos contrarrevolucionários ou se opondo ao processo de transformação 

promovido pela revolução, não era reconhecido como parte legítima desse novo 

sujeito histórico (Gillette, 1977).  
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O homem contrarrevolucionário – representado por setores que resistiam ao 

coletivismo, ao planejamento estatal e à pedagogia da militância – era, portanto, a 

antítese da subjetividade promovida pela nova ordem social. Essa oposição se 

manifestou de forma explícita durante a Campanha Nacional de Alfabetização de 

1961.  

De acordo com o projeto político da época e em consonância com as 

estratégias dos líderes revolucionários, a alfabetização era promotora do 

engajamento com os valores do regime. A cartilha do alfabetizando e o manual do 

alfabetizador propuseram a luta contra o imperialismo e adesão ao modelo 

revolucionário.  

Dessa forma, aqueles que assumiam posturas críticas ou refratárias à 

revolução – os chamados contrarrevolucionários – encontravam barreiras 

ideológicas e sociais para sua participação no processo educativo. Como analisa 

Rosa (2023), os sujeitos que se recusavam a reconhecer a legitimidade do novo 

projeto político eram frequentemente excluídos dos espaços de aprendizagem ou 

estigmatizados como inimigos da pátria. 

Os próprios relatos contidos em documentos como o de Poroloniczak (2019) 

demonstram que os alfabetizadores (maestros voluntários) enfrentavam tensões 

significativas ao atuar em zonas rurais e periféricas, onde o apoio à revolução nem 

sempre era consensual. Nessas regiões, os professores tinham de lidar com 

resistências abertas de camponeses, ex-batistianos e pequenos proprietários 

contrários à reforma agrária, os quais viam na alfabetização uma tentativa de 

doutrinação.  

Em alguns casos, houve recusa direta à presença dos brigadistas, ameaças e 

até expulsões. Embora oficialmente o acesso à alfabetização fosse universal, na 

prática, a oposição política ao regime colocava esses sujeitos à margem do 

processo, criando uma exclusão que não era formal, mas concreta e ideológica. 

Assim, o projeto cubano de educação popular carregava em si uma 

contradição estruturante: o homem que não se deixava moldar pela lógica do 

coletivo, que não se submetia ao trabalho voluntário e à ética da entrega total ao 

socialismo, era considerado um resquício da velha ordem.  

Essa negação prática do direito à educação revela alguns dos limites da 

Revolução no âmbito da pluralidade política e à construção de uma cidadania 

baseada na divergência. Em nome da formação do homem novo, criou-se um 
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modelo normativo que excluía a complexidade real do povo cubano e impôs, em 

muitos casos, a pedagogia da conformação em detrimento da verdadeira 

emancipação. 

Por outro prisma, segundo Gillette (1977), ao perceberem que os jovens 

alfabetizadores estavam associados à promoção da imagem positiva da revolução, 

os grupos contrarrevolucionários passaram a persegui-los e ameaçá-los 

diretamente, incluindo os camponeses que aceitavam ser alfabetizados. 

Essa violência pode ser exemplificada através de um dos marcos simbólicos 

daquele contexto: o assassinato do jovem negro Conrado Benítez, de apenas 15 

anos, que resultou na transformação das brigadas de alfabetização em símbolo de 

resistência revolucionária. Tais ações indicam que, para o regime, o homem que se 

opunha à alfabetização politicamente orientada não integrava o ideal de sujeito 

transformador. 

Quanto aos obstáculos impostos pelos contrarrevolucionários e a repressão, 

entende-se que a presença de grupos armados contrários ao regime – 

especialmente nas zonas montanhosas e periféricas – dificultou não apenas o 

trabalho pedagógico dos voluntários, mas colocou em risco a própria segurança de 

quem aderiu à campanha (Gillette, 1977). Essa tensão evidenciava que o projeto 

educacional estava inserido em um campo de disputa ideológica, no qual o homem 

idealizado pela Revolução entrava em choque com sujeitos que recusavam a lógica 

da nova ordem. 

Tanto quanto, na relação entre contrarrevolução e acesso à alfabetização, 

podemos evidenciar que os desafios logísticos, pedagógicos e ideológicos limitaram 

esse alcance (Gillette, 1977) da Campanha que, embora tivesse como objetivo 

alcançar toda a população, independentemente de posição política, teve que lidar 

também com os opositores ao regime. 

Tão logo, a proposta educacional, baseada em um modelo tradicional e, em 

certos aspectos, ainda autoritário, entrava em contradição com o princípio da 

universalização crítica, o que reforçava a exclusão dos sujeitos que não aderiam 

plenamente ao regime revolucionário. A campanha enfrentou não apenas desafios 

materiais, mas também a oposição ativa de forças que compreendiam a 

alfabetização como instrumento de hegemonia política (Gillette, 1977).  

A repressão e o medo impostos por esses grupos resultaram na retirada de 

muitos voluntários e no isolamento dos camponeses que buscavam aprender. 
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de adesão ideológica e militância. O conteúdo educacional deixou de ser neutro, 

tornando-se instrumento de modelagem humana. 

Segundo Bardin (1977), a inferência é o momento da análise em que se 

busca compreender aquilo que está implícito na mensagem. No caso cubano, as 

inferências revelam que, ao mesmo tempo em que se promoveu uma política de 

inclusão pela educação, construiu-se uma pedagogia normativa que limitava a 

pluralidade e a autodeterminação subjetiva. A alfabetização foi, portanto, 

simultaneamente prática de libertação e mecanismo de incorporação ideológica, 

compondo uma das estratégias centrais na formação do homem novo cubano, o 

homem ideal, o homem revolucionário. 

Por tais aspectos, afirma-se que a Campanha Nacional de Alfabetização de 

Cuba, realizada em 1961, foi mais do que um projeto educacional de erradicação do 

analfabetismo; ela constituiu um instrumento estratégico de formação ideológica e 

política voltado à construção do homem novo, ou seja, o homem ideal 

revolucionário. Homem intencional e ontologicamente formado para corresponder 

com as demandas da produção da vida, como proposto por líderes revolucionários. 

Nesse processo, a alfabetização assumiu simultaneamente funções emancipadoras 

e normativas, revelando contradições entre liberdade e doutrinação no interior do 

projeto revolucionário. 

 

5.2 O homem ideal pelos materiais pedagógicos da Campanha de 

Alfabetização de 1961: as diferenças, os objetivos e a aplicabilidade dos 

manuais e das cartilhas 

 

A compreensão da formação do homem ideal revolucionário cubano, no 

contexto da Campanha Nacional de Alfabetização de 1961 é produto do conteúdo 

discursivo dos materiais e do alcance de toda a sua estrutura pedagógica. Torna-se 

imprescindível, portanto, distinguir conceitualmente os dois principais instrumentos 

didáticos utilizados na campanha: o manual do alfabetizador e a cartilha do 

alfabetizando.  

Embora ambos compartilhem o objetivo comum de servir de material 

pedagógico contribuinte da erradicação do analfabetismo em Cuba e ampliar a 

consciência social, suas funções, seus formatos e suas finalidades pedagógicas são 

distintas. O manual, tradicionalmente voltado ao educador, tem como objetivo 
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orientar metodologicamente a prática de ensino, prescrevendo condutas, estratégias 

e fundamentos teóricos da ação pedagógica. Já a cartilha, foi destinada ao 

alfabetizando, organiza o conteúdo de aprendizagem de forma gradual, visual e 

repetitiva, priorizando a assimilação de símbolos linguísticos (Peroni, 2000).  

Por tal contexto, os conceitos de manual e cartilha, no âmbito educacional, 

contribuem para pensar os aspectos sociais, políticos, ideológicos e formativos do 

alfabetizador como agente de transmissão do conhecimento e agente de 

transformação social.  

Logo, para descrevermos as estruturas, objetivos e fins específicos do 

manual “Alfabeticemos”, precisamos associá-lo aos alfabetizadores e suas 

necessidades humanas. Além do mais, contextualizar sua aplicabilidade durante a 

campanha cubana, problematizando seus limites, potencialidades e articulações 

ideológicas, contribui para pensar os principais fundamentos do homem ideal 

cubano. 

A análise crítica dos materiais como instrumentos formativos não apenas do 

letramento, mas da subjetividade política dos homens alfabetizados, chancela a sua 

utilização como fonte primária desta tese. Compreende-se, nesse sentido que os 

manuais e cartilhas foram utilizados como mecanismos históricos de produção e 

utilização de materiais didáticos como instrumentos padronizados e estruturantes da 

alfabetização (Poroloniczak, 2019).  

O material didático, especialmente as cartilhas, comunicam uma visão de 

mundo normatizada, o que pode ser identificado na crítica que se faz à estrutura das 

lições que se tornam textos artificiais, montados para finalidades específicas, que 

não correspondem à linguagem dos alunos, levando-os a desacreditar de sua 

própria oralidade e submetê-los a um modelo único de discurso escolar (Mendonça, 

2007). 

Compreende-se, deste modo, que a comunicação e a disseminação de 

informações são fundamentais em diversos contextos educacionais e profissionais. 

Entre os instrumentos utilizados para essa finalidade, podemos destacar as cartilhas 

e os manuais. Esse esclarecimento relativo as diferenças se fazem necessário para 

compreendermos a aplicabilidade desses materiais e como foram utilizados na 

formação do homem ideal cubano (Poroloniczak, 2019). 

As cartilhas são documentos educativos que se caracterizam por seu formato 

simples e acessível. Geralmente, são utilizadas para transmitir informações de 
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escolas, centros comunitários e eventos públicos, as cartilhas têm o potencial de 

alcançar uma audiência diversificada, promovendo o engajamento e a 

conscientização em torno de questões sociais importantes. 

Ao analisarmos o conceito de cartilha sob essa nova perspectiva, 

percebemos sua relevância no cenário atual da comunicação pública. Ao se 

distanciar da acepção tradicional ligada à alfabetização e se afirmar como um 

compêndio acessível sobre temas sociais relevantes, a cartilha se estabelece como 

uma ferramenta poderosa para informar e mobilizar comunidades. 

As cartilhas também desempenham um papel importante na divulgação de 

informações sobre temas diversos, pois são direcionadas a públicos variados, 

incluindo crianças, adultos e populações em situação de vulnerabilidade, elas podem 

ser utilizadas na promoção da inclusão social e do acesso ao conhecimento. Nesse 

sentido, o uso de cartilhas sempre foi amplamente observado em escolas, 

programas de alfabetização e campanhas educativas, onde sua função era facilitar a 

assimilação do conteúdo por parte dos leitores. 

No final do século XIX, a leitura se tornou uma ferramenta essencial para a 

educação cívica e moral. Os livros didáticos eram vistos como a “essência do 

ensino”, de acordo com as crenças educacionais daquele período (Stamatto, 1998). 

Nesse cenário, as cartilhas tinham um papel vital na formação do cidadão, atuando 

como instrumentos que não apenas ensinavam a ler, mas também moldavam 

valores e comportamentos sociais. 

Os textos das cartilhas frequentemente abordavam aspectos relacionados à 

família, à escola e à pátria. A família era apresentada como microcosmos isolado da 

realidade social e econômica mais ampla, promovendo uma visão idealizada das 

relações familiares que ignorava as complexidades do contexto social. Essa 

abordagem contribuía para a formação de indivíduos que se viam como 

subordinados às autoridades públicas, desprovidos de uma visão crítica ou 

participativa do mundo ao seu redor.  

Entretanto, é importante notar que as informações sobre as cartilhas entre os 

séculos XIX e XX são esparsas. A escassez de registros históricos dificulta uma 

análise mais aprofundada sobre como esses materiais eram produzidos e 

distribuídos, além de limitar nossa compreensão sobre sua influência real na 

educação cívica da época. Apesar disso, é inegável que as cartilhas 
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desempenharam um papel significativo na formação da cidadania ao promover 

valores que reforçavam a hierarquia social e o conformismo.  

Na contemporaneidade, a cartilha se apresenta como uma publicação de 

formato pequeno, geralmente composta por poucas páginas e projetada para 

distribuição gratuita. Seu principal objetivo é informar públicos que podem não estar 

habituados à leitura ou que buscam compreender temas complexos de maneira 

acessível. As cartilhas são elaboradas com uma linguagem simples e direta, 

utilizando recursos visuais que facilitam a compreensão do conteúdo abordado.  

Por outro lado, os manuais são documentos mais extensos e detalhados que 

tiveram (e ainda tem!) o objetivo de fornecer orientações práticas sobre a execução 

de tarefas específicas ou a compreensão de processos complexos. Esses materiais 

poderiam ser técnicos ou informativos e eram elaborados para atender às 

necessidades de treinamento e capacitação em diversas áreas profissionais. 

 

Pode-se afirmar que os manuais vinculam-se à gestão de processos na 
medida em que seu conteúdo atinge a organização em ação, podendo 
afetar também a estrutura como um todo. Trata-se de instrumentos que 
explicam o como fazer, ou seja, ensinam a fazer o trabalho (Alvarez, 1991, 
p. 37). 

 

Os manuais ofereciam instruções passo a passo que permitem aos usuários 

executar atividades com precisão. Eles serviam como referência completa para 

solucionar dúvidas ou orientar ações em situações específicas, sendo especialmente 

úteis em ambientes profissionais onde procedimentos padronizados são essenciais. 

O público-alvo dos manuais tende a ser mais especializado, geralmente composto 

por pessoas que possuíam algum conhecimento prévio ou formação na área 

abordada. 

 

Os manuais didáticos evoluem em função dos programas, mas não 
somente em decorrência desse fator: “a edição escolar forjou hábitos de 
trabalho, dispositivos didáticos, expectativas e exigências que os 
professores colocam em prática (Paulilo, 2012, p. 181). 

 

Em suma, enquanto as cartilhas se destacam pela sua capacidade de educar 

e informar de forma acessível a um público amplo, os manuais se sobressaem no 

fornecimento de orientações práticas para públicos especializados. Ambos os 

materiais desempenham papéis cruciais nos processos educativos e na capacitação 
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profissional, sendo fundamentais para a promoção do conhecimento em diferentes 

contextos sociais. 

É com esse esclarecimento que compreendemos a denominação de cartilha 

e/ou manuais para referir-se aos documentos normativos que instruíram a formação 

do homem ideal cubano na década de 1960. 

 

5.3 “Alfabeticemos”: a função pedagógica e Ideológica do manual diante do 

projeto de formação do homem ideal revolucionário  

 

Por tudo que foi sistematizado, entende-se o manual “Alfabeticemos” como 

instrumento pedagógico da Revolução Cubana. Muito embora, compreendê-lo em 

sua totalidade, demanda uma análise para além de seu conteúdo técnico. Ao 

considerar os fundamentos filosóficos e políticos da Revolução que adotou a 

aplicação da tradição martiniana de educação para a emancipação do povo cubano 

e incorporou a ela os fundamentos da experiência socialista em curso, concluímos 

que o manual foi elaborado como um artefato didático que, ao mesmo tempo que 

combateu a alienação, também organizou e normatizou práticas, valores e 

comportamentos. 

Para constatar tais argumentos, é necessário demonstrar como os conteúdos, 

orientações metodológicas e escolhas lexicais do manual confirmam a hipótese de 

que a educação, especialmente no contexto da campanha de alfabetização de 1961, 

foi mobilizada como estratégia de formação do homem ideal revolucionário, 

moldando uma subjetividade compatível com os princípios do socialismo cubano 

(Gillette, 1977). 

Portanto, reafirmando as relações entre os discursos analisados e a 

Campanha de Alfabetização de 1961, tanto quanto entre esta, seus materiais 

didáticos e os fundamentos do homem ideal revolucionário, entende-se que o 

manual do alfabetizador – “Alfabeticemos” e a cartilha do alfabetizando – 

“¡Venceremos!”, foram documentos-chave na demonstração empírica e material do 

projeto revolucionário e sua necessidade de subsidiar aquela geração. 

Portanto, não é demasia ratificar a educação como um dos pilares 

fundamentais para o desenvolvimento humano e social em todas as conjunturas e 

contextos possíveis de serem historicamente investigados, especialmente em 

contextos de opressão e alienação. Ao mesmo tempo, é comum a utilização de seus 

fins e métodos como via de esperança e transformação (Freire, 1967).  
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Por sua vez, a alienação que é caracterizada pelo distanciamento e pela 

incapacidade do indivíduo de compreender a sua realidade social, encontra na 

educação e em seus métodos, as condições materiais capazes de inculcar nas 

novas gerações um tipo de ideologia, ou seja, a transmissão do modo de produção 

da vida entre as gerações é uma das vias de acesso ao conhecimento e à formação 

crítica (Freire, 2005), tanto quanto, mecanismo de conformação às estruturas 

políticas e econômicas de cada contexto.  

Sendo assim, no contexto que antecedeu a Revolução Cubana iniciada em 

1959, tanto os fundamentos e postulados, quanto a liderança de José Martí, 

ilustraram como a educação pode servir como instrumento antagônico entre a luta 

contra a alienação pelo ideal de liberdade e a necessidade de formar homens 

adequados/ideais capazes de corresponderem às transformações e às demandas 

sociais em curso. 

Como identificado, o intelectual e líder político cubano acreditava que a 

emancipação do povo cubano dependia da construção de uma sociedade educada e 

consciente, capaz de se libertar das amarras da ignorância e da opressão colonial. 

Durante sua atuação política, a educação emergiu como ferramenta essencial para 

superar a alienação social e política que permeava a sociedade cubana do final do 

século XIX. Ele defendeu uma educação integral que promovesse não apenas o 

conhecimento acadêmico, mas também o desenvolvimento moral e cívico dos 

indivíduos (Pérez-Galdós, 1988).  

José Martí entendia que a alienação resultava da falta de acesso à 

informação e ao conhecimento crítico, limitando a capacidade do povo de questionar 

sua realidade e lutar por seus direitos. Sua proposta educacional visava formar 

cidadãos conscientes, reflexivos e ativos, capazes de participar na construção de 

uma nova sociedade livre e justa. Para ele, a educação deveria ser acessível a 

todos, independentemente de classe social ou origem, respondendo diretamente à 

exclusão enfrentada por muitos cubanos sob o domínio colonial espanhol (Pérez-

Galdós, 1988).  

Além disso, a atuação de José Martí promoveu a educação como meio de 

cultivar valores éticos e cívicos. Através da formação moral, buscava-se não apenas 

educar intelectualmente, mas também formar cidadãos comprometidos com o bem-

estar coletivo, criando uma sociedade mais coesa na luta por liberdade e justiça. 

Essa visão inspirou líderes revolucionários que moldaram a sociedade cubana após 

1959, fazendo da educação uma estratégia central para transformação social. 
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Essa diretriz, à primeira vista, insere-se no campo da motivação pedagógica, 

cuja função era orientar o alfabetizador a sensibilizar o aluno quanto à importância 

do conhecimento. No entanto, ao se aplicar a análise de conteúdo, torna-se também 

uma unidade de registro. A ênfase não recai sobre a autonomia do sujeito ou sobre 

o direito universal à educação, mas sobre os benefícios para a pátria, isto é, sobre a 

utilidade do alfabetizado para os interesses do Estado revolucionário. 

Do ponto de vista dialético, a contradição torna-se evidente: ao mesmo tempo 

em que se promoveu a alfabetização como meio de superação da ignorância e da 

alienação – como defenderia Freire (2005), ao associar o letramento à libertação do 

sujeito –, o enunciado desloca o centro da experiência educativa do indivíduo para o 

coletivo, e deste para a estrutura política vigente. O valor da aprendizagem reside 

menos na emancipação do educando e mais na sua incorporação à lógica produtiva 

e patriótica do novo regime. 

Embora a leitura e a escrita foram valorizadas, não por si mesmas ou pela 

ampliação da consciência crítica, mas por sua utilidade em fazer com que o 

indivíduo “seja útil à Pátria” – como se o próprio ato de alfabetizar devesse servir, 

prioritariamente, à manutenção do projeto político em curso.  

Outra contradição estrutural permeou os materiais da Campanha: o sujeito é 

convocado a aprender para ser livre, mas apenas dentro dos limites da fidelidade ao 

regime. A pedagogia da libertação, nesse contexto, é reconfigurada como pedagogia 

do engajamento disciplinado. 

Avançando na análise do conteúdo do manual, outro trecho dá significado à 

função pedagógica do manual: 
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alfabetizador e alfabetizando e no estímulo positivo como método de engajamento. A 

orientação explícita de evitar ordens e tons autoritários sugere uma ruptura com 

práticas tradicionais, transmissivas e verticais, propondo uma educação afetiva e 

cooperativa. 

No entanto, ao aplicar a análise crítica contextual, compreende-se maior 

complexidade entre a forma pedagógica e o conteúdo ideológico maior do projeto. 

Embora o manual promova uma prática respeitosa, sensível e participativa, essa 

pedagogia está inserida em um sistema de formação que requer assimilação do 

ideal de sujeito revolucionário. Ou seja, o afeto e o respeito no processo não anulam 

a presença de um fim político central: formar um cidadão leal ao projeto socialista. 

Essa tensão entre libertação metodológica e orientação ideológica reforça a 

hipótese a ideia de que naquele contexto aplicou-se uma pedagogia que se 

apresenta como democrática e emancipadora, mas que, no plano simbólico e 

formativo, foi orientada por uma lógica de normatização da subjetividade. Conforme 

apontou Guevara (1965), o educador foi visto como militante da revolução, logo, 

educar era uma missão política. 

Sendo assim, o trecho evidencia um cuidado metodológico alinhado a uma 

perspectiva educacional humanista. Contudo, quando inserido no conjunto do 

projeto político-pedagógico da Revolução Cubana, esse cuidado relacional atua 

como instrumento para alcançar um objetivo mais amplo: formar um sujeito 

identificado, afetivamente e ideologicamente, com o ethos socialista. Assim, a 

linguagem da escuta e do acolhimento coexiste com a condução silenciosa da 

consciência coletiva – um dos mecanismos mais aplicado em qualquer pedagogia 

ideológica. 

A segunda parte do manual contempla as orientações revolucionárias que 

deveriam subsidiar o trabalho dos alfabetizadores. Logo no início, cotejamos o 

seguinte trecho:  
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compreensão da organização da vida social e coletiva numa perspectiva unilateral e 

heroica da revolução, ou seja, a formação crítica foi condicionada para que o homem 

interpretasse a realidade pela prisma da resistência, da luta de classes e da 

soberania revolucionária. 

Essa lógica, na análise produzida, se articula diretamente com o discurso de 

Fidel Castro na ONU (Castro Ruz, 1960), quando o líder cubano apresentou a 

Revolução como única via legítima para a autodeterminação da ilha frente à 

ingerência dos Estados Unidos. Assim, o conteúdo do manual reforça essa narrativa 

no espaço pedagógico, fundindo política e letramento. 

Considera-se, neste viés, que ao ser empregada como instrumento de 

orientação ideológica, a linguagem e seu conteúdo compõe seu aspecto prescritivo 

(Bardin, 1977). É o que identificamos neste excerto ora analisado: a alfabetização foi 

um vetor de convencimento político, quando deveria ser uma mediação de acesso 

ao conhecimento.  

Considera-se desta forma que a Campanha de Alfabetização de 1961, 

analisada pelo viés do conteúdo presente no manual produzido para formar os 

brigadistas alfabetizadores, o manual “Alfabeticemos”, instruiu uma prática 

pedagógica onde a alfabetização, ao formar leitores, formou o homem ideal, o 

homem revolucionário cubano, capaz de ler a história sob a ótica da revolução, 

naturalizando-a como única via para a liberdade da ilha cubana e de povo oprimido. 

 

5.4 A cartilha “¡Venceremos!” e a codificação ideológica do letramento 

revolucionário 

 

A cartilha “¡Venceremos!”, produzida no contexto da Campanha Nacional de 

Alfabetização de 1961, configura-se como uma fonte de compreensão da articulação 

entre alfabetização e formação do homem ideal no interior do projeto revolucionário 

cubano. Longe de se limitar à função técnica de ensino do código linguístico 

(Mendonça, 2007), a cartilha assume, como destaca Peroni (2000), o papel de 

dispositivo pedagógico padronizado, estruturado para organizar a aprendizagem de 

forma sequencial, repetitiva e funcional, segundo uma lógica didática acessível às 

massas populares.  

No entanto, o material também opera como meio de inculcação simbólica, ao 

introduzir um vocabulário politicamente orientado e proposições normativas sobre o 
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papel do cidadão na Revolução (Peroni, 2000; Poroloniczak, 2019). Para analisar 

seu conteúdo, recorre-se à metodologia de Bardin (1977), especialmente à 

identificação de unidades de registro e categorias temáticas que permitem identificar 

e refletir, por trás da linguagem aparentemente neutra, mensagens codificadas e 

com intencionalidade política.  

Os discursos visuais e verbais da cartilha serão, assim, examinados com 

vistas a compreender como o letramento promovido foi instrumentalizado como 

estratégia de formação de uma nova subjetividade: o homem ideal revolucionário. 

Para tanto, essa análise se organiza em cinco eixos: (1) a cartilha como dispositivo 

pedagógico e político; (2) o léxico político-revolucionário como campo de formação; 

(3) a representação textual e imagética do sujeito revolucionário; (4) a tensão entre 

doutrinação e emancipação; e (5) a síntese da função formativa da cartilha como 

instrumento de mediação entre alfabetização e consciência histórica. 

Compreende-se, do ponto de vista pedagógico e políticos, que a cartilha 

representa um recurso didático tradicionalmente utilizado em métodos sintético-

analíticos, organizando o conteúdo em progressões graduais e padronizadas, com 

vocabulário controlado e repetição de estruturas linguísticas elementares 

(Mendonça, 2007).  

Esse modelo, historicamente marcado por sua funcionalidade, visa garantir 

que o sujeito em processo de alfabetização assimile os símbolos da linguagem 

escrita por meio da prática reiterada e do reconhecimento visual, o que lhe confere 

um caráter pragmático e disciplinador. 

No contexto cubano de 1961, essa estrutura funcional da cartilha se associou 

à intencionalidade política da Revolução. Peroni (2000) observa que os conteúdos 

da “¡Venceremos!” foram organizados não apenas para promover a alfabetização, 

mas também para conduzir o alfabetizando à assimilação de valores, símbolos e 

práticas identificadas com necessidade revolucionária.  

Como resultado, ela torna-se um instrumento pedagógico que opera 

simultaneamente como meio de instrução e como mecanismo de formação do 

homem ideal. Essa dupla função materializa uma das contradições centrais do 

processo analisado: enquanto o discurso pedagógico apela à acessibilidade, à 

democratização do saber e à superação do analfabetismo, a organização do 

conteúdo promove, sob forma didática, uma leitura unívoca da realidade social, 

alinhada aos interesses da Revolução.  
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Neste ínterim, é possível o desvelamento dessa estrutura ao propor que a 

análise de conteúdo identifique as “unidades de registro” e seus respectivos campos 

semânticos, permitindo a inferência de intencionalidades subjacentes às escolhas 

lexicais e temáticas (Bardin, 1977).  

Tão logo, ao aplicar essa metodologia ao corpus da cartilha, verifica-se que 

expressões como “miliciano”, “pátria”, “Revolução”, “Fidel” e “trabalho voluntário” não 

são escolhas neutras, mas indexadores de uma concepção de sujeito que se 

pretende formar: disciplinado, produtivo e leal ao Estado revolucionário. 

Neste contexto, é possível argumentar que a cartilha, ao mesmo tempo em 

que alfabetiza, modela a consciência do sujeito, reforçando um padrão de 

comportamento e de leitura do mundo. De tal modo, afirma-se a tese da pesquisa: o 

projeto da Campanha de Alfabetização visava à construção do homem ideal 

revolucionário, além do mais, este primeiro eixo de análise contribui para confirmá-

la.  

A síntese parcial construída até o momento, é a de que a cartilha 

“¡Venceremos!” não pode ser compreendida apenas como um instrumento de 

letramento, mas como um mecanismo de conformação pedagógica e política, que 

opera na intersecção entre o ensinar a ler e o ensinar o que se deve ver ao ler. Sua 

aplicabilidade, portanto, reside justamente na capacidade de converter o ato de 

alfabetizar em prática social e, ao mesmo tempo, em meio de reprodução simbólica 

de um projeto de poder. 

Pelo prisma da análise do lexical, afirma-se que a eleição do vocabulário 

reportado ao alfabetizando, está inserida em um projeto formativo orientado pelos 

princípios da soberania nacional, da justiça social, da igualdade entre os cidadãos, 

da valorização do trabalho como fundamento da dignidade humana e da luta contra 

todas as formas de dominação estrangeira. 

Palavras como “miliciano”, “Revolução”, “Fidel” e “pátria” foram 

recorrentemente escritas e organizadas de maneira a promover, simultaneamente, o 

domínio da leitura e a incorporação dos símbolos e atributos políticos. Essas 

expressões, ao constituírem unidades de registro (Bardin, 1977), integram 

categorias temáticas relacionadas à consciência política, ao pertencimento nacional 

e à mobilização social. O vocabulário ensinado, portanto, foi também um instrumento 

de formação da nova ordem em curso e formação do novo modo de produção da 

vida. 
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discursos oficiais dos líderes revolucionários e os estudos históricos, o homem ideal 

revolucionário: alfabetizado, produtivo, disciplinado, nacionalista e engajado com os 

valores da nova ordem socialista (Gillette, 1977). 

Logo na capa de apresentação da cartilha, observa-se a imagem simbólica do 

povo com bandeiras cubanas: 

 

Figura 11 – Venceremos o analfabetismo? 

 
Fonte: Cuba (2061b – Capa). 

 

A capa de abertura da cartilha apresenta uma composição verbal e gráfica 

que sintetiza a perspectiva integradora da Revolução quanto aos sujeitos envolvidos 

na campanha, enfatizando sua pluralidade social, política e étnica. 
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formação do homem ideal, tal como inscrito nos materiais da Campanha de 1961, 

articula-se a uma concepção de liberdade que se confunde com conformidade, e de 

cidadania que se realiza pela obediência ativa ao pleito revolucionário. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente tese partiu do objetivo de compreender de que forma os materiais 

pedagógicos utilizados na Campanha de Alfabetização de 1961, em Cuba, 

contribuíram para a formação do homem ideal revolucionário, conforme delineado 

pelo projeto político da Revolução Cubana. Tal problemática foi construída a partir 

da hipótese de que a alfabetização, naquele contexto histórico, ultrapassou os 

limites de uma prática meramente técnica de letramento, assumindo o papel de 

instrumento estratégico de formação ideológica e de conformação de subjetividades 

alinhadas ao ethos revolucionário. 

A análise crítica dos discursos de Fidel Castro, do manual do alfabetizador 

“Alfabeticemos” e da cartilha do alfabetizando “¡Venceremos!” demonstrou que 

esses documentos não apenas orientavam a prática educativa, mas promoviam a 

interiorização de uma visão de mundo voltada à disciplina, ao patriotismo, à 

coletividade e ao engajamento político. A alfabetização, nesse sentido, foi concebida 

como uma etapa fundamental do processo revolucionário, na medida em que 

possibilitou à nova ordem socialista moldar o sujeito que deveria sustentar e 

expandir seus princípios. 

Assim, ao longo do percurso analítico, confirmou-se que os conteúdos dos 

materiais didáticos utilizados na campanha estavam prenhes de categorias políticas 

e morais que ultrapassavam a simples aprendizagem da leitura e da escrita. A 

construção do homem ideal cubano – alfabetizado, produtivo, combativo e leal à 

Revolução – foi sendo operada por meio de enunciados, imagens e estruturas 

textuais cuja função era formar um novo tipo de consciência histórica e social. Dessa 

forma, a hipótese levantada na introdução da tese encontra respaldo nos dados 

analisados e nas contradições explicitadas: a alfabetização foi mobilizada como 

mecanismo central de consolidação do novo sujeito revolucionário. 

A investigação desenvolvida nesta tese foi orientada pelos fundamentos das 

teorias sociais, compreendendo a educação como uma prática social inserida nas 

relações de produção e dominação. A escolha desse referencial teórico permitiu não 

apenas interpretar os materiais da Campanha de Alfabetização de 1961 como 

instrumentos pedagógicos, mas também situá-los como mediações históricas da luta 

ideológica empreendida pela Revolução Cubana na constituição de sua hegemonia. 
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A opção metodológica central foi a aplicação da análise de conteúdo 

conforme os parâmetros definidos por Bardin (1977), especialmente nas etapas de 

pré-análise, codificação e inferência. Essa metodologia revelou-se fecunda para 

desvelar as intenções latentes presentes nos materiais pedagógicos, possibilitando 

identificar as unidades de registro – palavras, frases, imagens – que, repetidas e 

organizadas sistematicamente, codificavam uma narrativa unilateral de mundo, 

centrada na fidelidade ao projeto revolucionário. Com base nessa abordagem, foi 

possível agrupar tais unidades em categorias temáticas que expressam o ideal de 

sujeito defendido pelo regime: disciplina, vigilância, coletividade, engajamento e 

trabalho produtivo. 

Ao articular a análise de conteúdo com os fundamentos da crítica materialista, 

a pesquisa buscou superar leituras descritivas ou pedagógicas da cartilha e do 

manual, evidenciando-os como dispositivos de construção da subjetividade 

revolucionária. Essa síntese metodológica permitiu tratar os documentos não apenas 

como fontes ilustrativas, mas como objetos de análise em sua densidade histórica, 

política e simbólica. 

Em um campo de estudos historicamente consolidado, no qual a Revolução 

Cubana, a Campanha de Alfabetização de 1961 e os discursos de Fidel Castro e 

Che Guevara já foram amplamente abordados sob distintas perspectivas, a presente 

tese apresenta um elemento distintivo: a aplicação rigorosa e sistemática da análise 

de conteúdo de Bardin (1977) aos materiais pedagógicos da campanha, 

especialmente à cartilha “¡Venceremos!” e ao manual “Alfabeticemos”. O 

ineditismo reside não apenas na escolha do corpus, mas na forma como ele foi 

analisado: como dispositivo estruturante da formação de subjetividades dentro de 

um processo político-pedagógico de reconfiguração social. 

Ao mobilizar a metodologia de Bardin (1977), combinada aos fundamentos 

das teorias sociais, a pesquisa promoveu uma leitura crítica que ultrapassa o 

conteúdo literal dos materiais e adentra suas estruturas simbólicas. Identificaram-se, 

com base em evidências documentais, os padrões lexicais, visuais e discursivos que 

operaram como mecanismos de formação ideológica e de modelagem do homem 

ideal cubano. Essa perspectiva permitiu reconhecer a campanha não apenas como 

uma ação de combate ao analfabetismo, mas como uma tecnologia estatal de 

produção de subjetividades revolucionárias. 
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Ainda que existam estudos que tematizem separadamente a alfabetização, os 

discursos revolucionários ou os aspectos simbólicos do processo educacional 

cubano, são raras as abordagens que analisam detalhadamente os materiais 

pedagógicos por meio de um método de interpretação textual e política articulado 

com uma teoria crítica da educação. Nesse sentido, esta tese oferece uma 

contribuição inédita ao demonstrar que os materiais impressos da campanha foram, 

em si mesmos, expressões e ferramentas de um projeto hegemônico de formação 

do sujeito revolucionário. 

A análise da cartilha “¡Venceremos!” e do manual “Alfabeticemos” 

evidenciou a função pedagógica e, simultaneamente, ideológica desses materiais no 

interior do projeto educacional da Revolução Cubana. Ambos os documentos foram 

produzidos com o intuito declarado de erradicar o analfabetismo e ampliar o acesso 

à leitura e à escrita; contudo, seu conteúdo, linguagem e estrutura revelam que 

estavam imbricados em um processo mais amplo de reorganização simbólica da 

sociedade e de conformação da consciência dos alfabetizados.  

O manual do alfabetizador operava como guia metodológico, prescrevendo 

não apenas as etapas do processo de ensino, mas também o comportamento do 

educador, o tom das abordagens e o tipo de relação que deveria ser estabelecida 

com o alfabetizando. Ao mesmo tempo em que sugeria práticas pedagógicas 

respeitosas e colaborativas, orientava o educador a transmitir conteúdos com alto 

grau de orientação ideológica. O alfabetizador era concebido como agente político 

da Revolução, portador de uma missão cívica e histórica, e não apenas como um 

mediador do saber técnico. 

A cartilha “¡Venceremos!”, destinada diretamente ao alfabetizando, 

apresentava vocabulário altamente selecionado, estruturado em torno de temas e 

figuras centrais da Revolução: “Fidel”, “miliciano”, “pátria”, “trabalho”, “camponês”. As 

imagens reforçavam tais representações, organizando visualmente o conteúdo 

político. A repetição de palavras e frases com carga semântica vinculada ao discurso 

revolucionário evidenciava uma estratégia de interiorização de valores por meio do 

próprio processo de letramento. Dessa forma, a alfabetização não era apenas um 

fim, mas um meio para produzir um sujeito letrado e ideologicamente alinhado. 

Assim, os materiais didáticos analisados cumprem um duplo papel: por um 

lado, ampliam o acesso ao saber e reconhecem a importância da educação como 

direito; por outro, operam como vetores da homogeneização simbólica. Essa 
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ambiguidade revela a natureza contraditória do processo pedagógico revolucionário, 

que se apresenta como libertador ao mesmo tempo em que normatiza. 

A leitura crítica dos materiais pedagógicos da Campanha Nacional de 

Alfabetização de 1961, aliada à análise dos discursos revolucionários, permitiu 

identificar com clareza os contornos do projeto de formação do homem ideal cubano. 

Esse ideal, formulado principalmente por meio das intervenções de Fidel Castro e 

Che Guevara, expressa-se na figura de um sujeito novo, moldado pelas exigências 

da coletividade socialista: alfabetizado, disciplinado, trabalhador, vigilante, combativo 

e profundamente comprometido com os valores da Revolução 

A construção dessa subjetividade não se deu de forma abstrata, mas foi 

operada materialmente por meio de dispositivos educacionais como o manual e a 

cartilha. A escolha dos vocábulos, a composição das imagens, a organização das 

frases e a seleção das temáticas indicam um esforço deliberado para inculcar uma 

ética revolucionária baseada no trabalho voluntário, na defesa da pátria, na 

vigilância contra o inimigo externo e interno, e na conformidade com os princípios 

coletivos. Esse modelo de sujeito não é apenas o resultado da aprendizagem 

técnica, mas a síntese de uma identidade política desejada e promovida pelo 

Estado. 

A categoria homem ideal, portanto, revelou-se central para a análise 

empreendida nesta pesquisa, pois permitiu articular o conteúdo educativo com os 

fundamentos do projeto histórico-político da Revolução. Não se trata apenas de um 

ideal abstrato, mas de uma imagem construída e reforçada por meio de instrumentos 

pedagógicos e estratégias discursivas. O alfabetizando não é concebido apenas 

como aquele que domina o código escrito, mas como aquele que adere, com 

convicção, ao projeto revolucionário e assume o lugar simbólico e produtivo que lhe 

é atribuído pela nova ordem. 

Com isso, a alfabetização transcende sua função instrumental e assume 

papel constitutivo na formação de um novo tipo de sujeito histórico: aquele que, ao 

aprender a ler e escrever, internaliza também os sentidos, os valores e os deveres 

impostos por um projeto político-pedagógico totalizante. 

A análise dos materiais e discursos da Campanha Nacional de Alfabetização 

de 1961, à luz dos fundamentos das teorias sociais, demonstrou que o processo de 

formação do homem ideal revolucionário não foi isento de contradições. Essas 

contradições não se apresentaram apenas entre diferentes discursos, mas foram 
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identificadas no interior dos próprios materiais pedagógicos, cujos conteúdos 

articulavam, de maneira tensa, promessas de emancipação e práticas de 

conformação. 

De um lado, os materiais defendem a alfabetização como um instrumento de 

superação da exclusão social e de valorização da dignidade humana por meio do 

saber. Ao incluir camponeses, trabalhadores, mulheres e pessoas historicamente 

marginalizadas, a campanha se constituiu como um marco na democratização do 

acesso à linguagem escrita. O letramento foi apresentado como uma via de 

libertação – condição para o exercício da cidadania e da participação consciente na 

nova sociedade em construção. 

De outro lado, essa mesma alfabetização foi conduzida por um vocabulário 

padronizado, por imagens e frases repetitivas, por comandos explícitos e implícitos 

que estruturavam uma única leitura possível da realidade: aquela conforme ao 

regime revolucionário. A leitura crítica do mundo, tal como defendida por 

concepções emancipatórias de educação, foi substituída por uma leitura dirigida, 

cujo eixo semântico era o combate ao inimigo, a exaltação da pátria e a lealdade ao 

novo Estado. 

Essa tensão revela a contradição fundamental do processo formativo 

analisado: ao mesmo tempo em que libertava os sujeitos da ignorância técnica, os 

conduzia à adesão a um sistema de valores únicos. A emancipação pelo saber 

coexistia com a condução da consciência; a abertura ao conhecimento convivia com 

o fechamento interpretativo. Como aponta Gillette (1977), a campanha operou como 

espaço de redefinição simbólica e de substituição das referências culturais 

anteriores por novos códigos orientados politicamente. 

Tais contradições não invalidam os avanços conquistados, mas demandam 

uma leitura crítica e contextualizada. A análise dialética permitiu, justamente, 

reconhecer essas ambivalências como constituintes de todo processo educacional 

situado historicamente – especialmente em contextos de ruptura, como o da 

Revolução Cubana. A alfabetização, nesse caso, foi simultaneamente prática de 

inserção social e de regulação ideológica. 

A Campanha de Alfabetização de 1961, promovida logo após a vitória da 

Revolução Cubana, consolidou-se como um marco histórico e pedagógico de 

alcance internacional. Sua execução, em menos de um ano, mobilizando centenas 

de milhares de voluntários e alfabetizando mais de 700 mil pessoas, representa não 
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apenas uma façanha logística e educacional, mas uma inflexão histórica no papel da 

educação como instrumento de reorganização social e política. 

No plano histórico, a campanha significou a afirmação do novo Estado 

revolucionário enquanto força promotora da justiça social, da inclusão e da 

soberania nacional. O sucesso quantitativo da alfabetização foi amplamente 

celebrado como símbolo da capacidade da Revolução de transformar rapidamente a 

realidade de um povo historicamente marcado pela exclusão. A escola e os 

materiais pedagógicos tornaram-se, nesse processo, vetores de legitimação do 

regime e de difusão dos valores do socialismo cubano. 

Do ponto de vista pedagógico, a campanha alterou os parâmetros tradicionais 

da educação formal. Ao levar a alfabetização para zonas rurais, montanhosas e 

periféricas, ao colocar jovens e estudantes como protagonistas do processo 

educativo, e ao associar o ato de ensinar a uma missão patriótica, a Revolução 

redefiniu a relação entre sujeito, saber e prática social. O alfabetizador não era 

apenas um professor; era um militante. O alfabetizando não era apenas um 

aprendiz; era um sujeito convocado à transformação. 

No entanto, como demonstrado ao longo desta tese, o caráter inovador da 

campanha também apresentou limites. A centralização ideológica, a padronização 

dos materiais e a condução do processo formativo por uma narrativa única 

evidenciam a complexidade do fenômeno. O marco pedagógico da campanha, 

embora histórico, carrega consigo as marcas das tensões entre liberdade e direção, 

entre pluralidade e hegemonia. 

Reconhecer a campanha como marco histórico e pedagógico, portanto, exige 

compreender sua dupla natureza: como prática de inclusão social sem precedentes 

e como ferramenta de consolidação de um projeto de poder. É nesse 

entrelaçamento entre pedagogia e política que reside sua potência e, ao mesmo 

tempo, seus limites. 

Esta pesquisa contribui de forma significativa para o campo dos estudos 

sobre educação, ideologia e formação de subjetividades ao propor uma leitura crítica 

dos materiais pedagógicos da Campanha de Alfabetização de 1961 em Cuba. Ao 

tratar a cartilha “¡Venceremos!” e o manual “Alfabeticemos” como fontes primárias 

e objetos de análise, a tese reafirma a importância de considerar os documentos 

pedagógicos não apenas como instrumentos de ensino, mas como mediadores 

simbólicos de projetos políticos e culturais. 
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Nesse sentido, a investigação amplia o debate sobre o papel da educação 

como prática de poder, articulando as dimensões técnica, ética, política e ideológica 

do ato educativo. A análise desenvolvida revelou que os materiais didáticos da 

campanha foram constituídos por estruturas lexicais e imagéticas altamente 

codificadas, cuja função não era apenas alfabetizar, mas moldar o pensamento, o 

comportamento e a identidade dos sujeitos alfabetizados. 

A aplicação do método de análise de conteúdo de Bardin (1977), ancorada 

nos fundamentos das teorias sociais, reafirma a importância de abordagens 

metodológicas que possibilitem acessar as dimensões latentes dos discursos 

educacionais, permitiram a identificação de unidades de registro, categorias 

temáticas e inferências ideológicas nos materiais da campanha não apenas 

confirmou a hipótese da tese, mas forneceu uma ferramenta analítica que pode ser 

aplicada a outros contextos históricos e educacionais. 

Outra contribuição importante reside na valorização do conceito de homem 

ideal como categoria analítica capaz de sintetizar a articulação entre educação, 

subjetividade e hegemonia. Ao utilizar essa chave interpretativa, a tese buscou uma 

leitura que integra forma e conteúdo, política e pedagogia, estrutura e sujeito. 

Tanto quanto, a pesquisa contribui para os estudos latino-americanos ao 

recolocar em debate a experiência cubana não como modelo a ser replicado, mas 

como campo fecundo de análise das potências e dos limites da educação como via 

de transformação social. A crítica aqui desenvolvida é, portanto, uma afirmação do 

valor da educação – não como neutralidade, mas como disputa de sentidos. 

Apesar das contribuições apresentadas, é necessário reconhecer os limites e 

fragilidades que atravessam esta pesquisa. Em primeiro lugar, a análise concentrou-

se em um conjunto específico de documentos – o manual “Alfabeticemos”, a 

cartilha “¡Venceremos!” e nos discursos de Fidel Castro –, o que, embora 

metodologicamente justificável, restringe o campo empírico a uma parte dos 

materiais produzidos no contexto da Campanha de Alfabetização. Outros registros 

orais, relatos de alfabetizadores, documentos governamentais e registros de 

resistência local poderiam ter enriquecido ainda mais o contraste entre teoria, 

discurso e prática. 

Além disso, a própria natureza da análise de conteúdo implica um trabalho de 

interpretação que, por mais criterioso que seja, carrega em si a marca da mediação 

do pesquisador. A tentativa de aplicar o método de Bardin (1977) com rigor e em 
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consonância com o materialismo histórico-dialético exigiu escolhas interpretativas, 

recortes e aproximações que, em determinados momentos, enfrentaram os limites 

da legibilidade dos documentos e da ausência de informações contextuais 

adicionais. 

Outra fragilidade reconhecida diz respeito ao recorte temporal. Ao focar no 

ano de 1961 e nos documentos da campanha, a pesquisa não contemplou os 

desdobramentos posteriores da política educacional cubana nem estabeleceu um 

estudo comparativo com outros períodos ou experiências. Embora essa delimitação 

tenha garantido profundidade na análise, ela restringiu a possibilidade de observar 

continuidades e rupturas no projeto formativo da Revolução. 

Por fim, destaca-se que, ao privilegiar a análise textual e imagética dos 

materiais, a tese não acessou diretamente a experiência vivida dos sujeitos 

alfabetizados ou alfabetizadores, o que limita a compreensão do modo como os 

conteúdos analisados foram apropriados, contestados ou resignificados na prática. 

Tais limites não anulam a relevância dos resultados obtidos, mas indicam 

caminhos e desafios para pesquisas futuras que queiram aprofundar, ampliar ou 

tensionar as leituras aqui desenvolvidas. Esta pesquisa abre possibilidades para 

diversos desdobramentos investigativos que podem aprofundar ou expandir a 

compreensão crítica sobre o papel da educação em contextos de ruptura política e 

de reconfiguração social. Um primeiro encaminhamento possível diz respeito à 

ampliação do corpus documental, com a inclusão de relatos de alfabetizadores e 

alfabetizandos, arquivos institucionais, fotografias de campo, registros de resistência 

ou documentos posteriores à Campanha de 1961. Tais fontes poderiam oferecer 

uma perspectiva mais complexa e dialógica sobre os efeitos da campanha na vida 

concreta dos sujeitos envolvidos. 

Outro caminho importante seria a realização de estudos comparativos com 

outras experiências de alfabetização na América Latina, como a proposta de Paulo 

Freire no Brasil e na Nicarágua, a campanha na Venezuela ou os processos 

populares de letramento em contextos indígenas e camponeses. Comparar as 

estratégias discursivas, os dispositivos pedagógicos e os projetos de formação de 

sujeito entre essas experiências pode contribuir para uma compreensão mais ampla 

das disputas em torno da linguagem e da subjetividade na educação popular latino-

americana. 
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Ainda no plano das investigações futuras, destaca-se a relevância de 

aprofundar o uso da análise de conteúdo como ferramenta metodológica para o 

estudo de documentos educacionais, especialmente em contextos nos quais os 

materiais didáticos operam como vetores de direção política. A sistematização desse 

método, aliada a uma crítica da ideologia e da linguagem, pode ser útil para analisar 

políticas educacionais atuais, em especial aquelas que associam alfabetização, 

valores morais e identidade nacional. 

Assim, diante dos atuais debates sobre educação crítica, liberdade 

pedagógica e produção de subjetividades, esta pesquisa convida à retomada da 

análise dos materiais escolares como espaços de disputa simbólica e como lugares 

privilegiados para compreender as tensões entre projeto político, linguagem e 

formação humana. Nesse sentido, as investigações futuras poderão não apenas 

reconstruir processos históricos, mas também intervir criticamente nos rumos da 

educação contemporânea. 

A leitura e a reinterpretação das fontes – frente às contradições internas dos 

materiais e aos limites impostos pela própria historicidade do processo educativo 

cubano – provocaram transformações no olhar investigativo. O pesquisador foi 

sendo, ele também, atravessado pelas tensões do objeto: entre a admiração pela 

mobilização social da campanha e a crítica à padronização ideológica imposta por 

seus materiais; entre o reconhecimento do avanço educacional e a necessidade de 

denunciar os limites da homogeneização simbólica. 

Nesse processo, confirmou-se o que Vito (2016) propõe ao refletir sobre o 

conhecimento como construção histórica e dialógica: não há análise neutra, nem 

pesquisa concluída sem que o pesquisador também se transforme. O percurso desta 

tese reafirma, assim, que toda investigação crítica carrega consigo uma dimensão 

ética, reflexiva e formativa. Ao analisar os instrumentos que moldaram 

subjetividades, esta pesquisa também se constituiu como instrumento de 

autoconstrução do pesquisador no campo do pensamento crítico. 

A experiência cubana de alfabetização, embora situada historicamente no 

início dos anos 1960, permanece como referência provocadora para o campo da 

educação popular latino-americana. Sua capacidade de mobilização coletiva, de 

articulação entre educação e transformação social, e de valorização da linguagem 

como instrumento de reinvenção do sujeito histórico continuam a inspirar projetos 
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educacionais comprometidos com a justiça social em diversos contextos do 

continente. 

Contudo, os achados desta tese – especialmente no que diz respeito às 

contradições entre emancipação e conformação, entre letramento e adesão 

ideológica – também convidam a uma leitura crítica e atenta sobre os riscos da 

centralização política da educação e da padronização da subjetividade. Como 

aponta Peroni (2000), é fundamental refletir sobre o papel da escola, do Estado e do 

discurso pedagógico na produção de sujeitos, sobretudo em contextos de ruptura ou 

de reorganização social e política. 

Neste sentido, os resultados aqui alcançados não se restringem ao contexto 

cubano. Eles dialogam com debates contemporâneos sobre liberdade pedagógica, 

formação crítica, uso de materiais didáticos como dispositivos ideológicos e o lugar 

da educação na consolidação (ou contestação) de projetos hegemônicos. Em 

tempos de disputas acirradas pelo conteúdo e pelos sentidos da educação, a leitura 

crítica da experiência cubana pode contribuir para o fortalecimento de práticas 

pedagógicas democráticas, dialógicas e comprometidas com a pluralidade. 

A tese, portanto, não apenas reconstrói criticamente um processo histórico, 

mas também se inscreve como intervenção analítica nos desafios pedagógicos do 

presente. Ao explicitar os mecanismos que sustentaram a produção do homem ideal 

revolucionário, esta pesquisa oferece ferramentas para o desmonte de outras 

normatizações, ainda vigentes, que seguem moldando sujeitos por meio da 

linguagem escolar e dos aparatos do Estado. 

A escolha da categoria analítica homem ideal revelou-se decisiva para a 

interpretação dos materiais pedagógicos analisados nesta tese. Mais do que uma 

abstração teórica, essa categoria funcionou como instrumento de leitura da 

educação enquanto processo de construção de subjetividades social e 

historicamente situadas. Ao adotar tal perspectiva, a tese posiciona a prática 

educativa como lugar privilegiado de disputa simbólica, onde se modelam condutas, 

afetos, valores e formas de pertencimento. 

Em diálogo com a tradição das teorias sociais, a categoria permitiu 

compreender a articulação entre pedagogia, ideologia e hegemonia – ou seja, a 

maneira pela qual os dispositivos educacionais operam para consolidar um projeto 

de sujeito alinhado à ordem social pretendida. O homem ideal delineado pela 

Revolução Cubana não é apenas o letrado funcional, mas o cidadão forjado 
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segundo os princípios da coletividade, da disciplina, do trabalho voluntário e da 

lealdade à pátria. Essa figura é continuamente reproduzida nos materiais da 

campanha como horizonte normativo da formação. 

Como reforça Vito (2016), a categoria do homem ideal é útil justamente 

porque torna visível o nexo entre linguagem, consciência e transformação social. Ela 

permite compreender como a educação, ao mesmo tempo em que ensina a ler, 

ensina a ver, a julgar, a desejar e a agir conforme um padrão determinado. Foi essa 

potência explicativa que orientou o percurso da pesquisa e consolidou a análise 

crítica dos conteúdos linguísticos e visuais da cartilha “¡Venceremos!” e do manual 

“Alfabeticemos”.  

A escolha metodológica, portanto, não foi meramente conceitual, mas 

estratégica: ao iluminar os sentidos projetados nos materiais didáticos, a categoria 

homem ideal tornou possível revelar o projeto político-pedagógico de formação da 

subjetividade revolucionária e, com isso, contribuir para a reflexão mais ampla sobre 

os modos como a educação participa da produção de sujeitos no interior das lutas 

de classe. 

Para finalizar e firmar, o homem ideal para a Revolução Cubana e, por 

extensão, para a Campanha de Alfabetização de 1961, é aquele que responde às 

exigências históricas do seu tempo. Para os líderes revolucionários, esse homem 

deveria encarnar a síntese entre consciência política, compromisso social e 

disciplina moral – atributos indispensáveis à consolidação do novo Estado socialista. 

Tratava-se de um sujeito em permanente formação, moldado pela prática do 

trabalho, pela participação coletiva e pela compreensão crítica da realidade.  

O ideal revolucionário não se restringia, portanto, à aquisição do 

conhecimento formal, mas à construção de uma nova subjetividade: a do cidadão 

que se reconhece parte da coletividade, que age movido pelo dever social e que faz 

da educação o instrumento de transformação de si e do mundo. Nesse sentido, o 

homem ideal é o homem historicamente situado – aquele que, ao compreender as 

demandas de seu tempo, torna-se agente da história e expressão viva da utopia 

socialista. 
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Anexo A – “Alfabeticemos” 

 



 

 

211 



 

 

212 



 

 

213 



 

 

214 



 

 

215 



 

 

216 


